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EXCELENTISSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ FEDERAL DA VARA ÚNICA DA SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE 

TUCURUÍ - PA 

 

 

 

 

 

 

ASSOCIAÇÃO INDÍGENA DO POVO ASSURINI DO TROCARÁ, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita no CNPJ sob o nº 02.419.555/0001-06, com sede na Aldeia Trocará – Terra Indígena Trocará, 

PA-156, Km 24, Município de Tucuruí/PA, CEP 68455-677, na qualidade de legítima representante do 

Povo Assurini da TI Trocará; ASSOCIAÇÃO INDÍGENA PARANATINGA PARAKANA, pessoa jurídica de 

direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 49.626.386/0001-30, situada na Av. Castanheira, 292, Bairro 

Novo, Itupiranga, Pará, CEP: 68.580-000; e ASSOCIAÇÃO INSTITUTO WIRAPYNA AWAETE, pessoa 

jurídica de direito privado, inscrito no CNPJ sob o nº 41.184.943/0001-07, situada na R CACIMBA, 

229, Bairro Amapá, Marabá-PA, CEP: 68.502-020; ambas na qualidade de legítimas representantes 

do Povo Parakanã da TI Parakanã; por seus advogados e procuradores judiciais, que ao final assinam 

e subscrevem, vêm, respeitosamente à presença de Vossa Excelência, com fundamento no art. 5º da 

Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985, ajuizar a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA COM PEDIDO DE 

LIMINAR INAUDITA ALTERA PARS, em face de CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. – 

ELETRONORTE, sociedade anônima de capital fechado, concessionária do serviço público de geração 

de energia elétrica, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.357.038/0001-16, com sede no Edifício Centro 

Corporativo Portinari, SEP/Norte, Quadra 504, Bloco “D”, Asa Norte, Brasília/DF, CEP 70730-524; 

UNIÃO, pessoa jurídica de direito público interno; FUNAI – FUNDAÇÃO NACIONAL DO ÍNDIO, pessoa 

jurídica de direito público interno, com endereço no Ed. Parque Cidade Corporate, Setor Comercial 

Sul - SCS, Quadra 9, Torre B, CEP: 70308-200, Brasília-DF; AGÊNCIA NACIONAL DE ENERGIA ELÉTRICA 

– ANEEL, autarquia federal inscrita no CNPJ sob o no 02.270.669/0001-29, com sede na SGAN 603, 

módulo J, CEP 70830-110, Brasília, Distrito Federal; pelos seguintes fatos e fundamentos:  
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II- FINALIDADE DA PRESENTE ACP: 

 

1. A presente Ação Civil Pública tem como objeto principal: 

 

a) o reconhecimento do direito de participação econômica das comunidades indígenas situadas nas 

Terras Indígenas Parakanã e Trocará, representadas pelas próprias comunidades indígenas e por suas 

organizações [associações], sobre o resultado da lavra e da exploração de recursos naturais, 

notadamente recursos hídricos e potenciais energéticos, conforme previsto no art. 231, § 3º, da 

Constituição Federal de 1988. Tal direito decorre da utilização dos referidos recursos pela empresa 

ELETRONORTE – Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A., no contexto da instalação e operação da 

Usina Hidrelétrica de Tucuruí, a qual impacta diretamente os territórios tradicionalmente ocupados 

pelos povos indígenas em questão. Nesse aspecto, requer-se a aplicação das diretrizes firmadas no 

Mandado de Injunção nº 7.490/DF (ou outro parâmetro superveniente mais benéfico), de relatoria 

do Ministro Flávio Dino, bem como, subsidiariamente, a aplicação por analogia da Lei Federal nº 

8.901/1994, que regulamentou o § 2º do art. 176 da CF/88 e alterou dispositivos do Código de 

Mineração (Decreto-Lei nº 227/1967), a fim de assegurar às comunidades atingidas a justa 

participação nos resultados econômicos da exploração que ocorre em seus territórios desde o início 

da operação da usina; ou 

 

b) subsidiariamente, à condenação por danos decorrentes do ilícito lucrativo, que consiste na 

vantagem patrimonial indevida obtida com o aproveitamento hidrelétrico incidente sobre territórios 

de ocupação tradicional sem a repartição devida aos titulares originários. Não se pleiteiam royalties 

retroativos, mas a reversão do ganho apropriado sem causa jurídica em favor das comunidades; e 

 

c) a condenação dos réus ao pagamento de indenização justa e proporcional pelos danos morais 

coletivos sofridos pelas comunidades indígenas afetadas, em razão da interdição do seu modo 

ancestral de vida, do desaparecimento de parte significativa de seus territórios, do deslocamento 

forçado e da introdução de doenças e vulnerabilidades a que foram submetidos os povos Parakanã e 
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Assurini do Tocantins, em completa inobservância das condicionantes constitucionais e legais 

aplicáveis à proteção dos direitos indígenas; e 

 

d) o reconhecimento da configuração de dano social, resultante da perpetuação de um modelo de 

exploração energética que marginalizou sistematicamente os povos Parakanã e Assurini, negando-

lhes não apenas a justa participação econômica decorrente da exploração dos recursos naturais de 

seus territórios, mas também sua inserção nos processos decisórios e nos benefícios sociais derivados 

do empreendimento. A invisibilização institucional e histórica das comunidades afetadas, por parte 

dos entes corresponsáveis (ELETRONORTE, União Federal, ANEEL e FUNAI), acarretou impactos 

profundos no tecido social, cultural e político dos grupos indígenas, promovendo a naturalização de 

sua exclusão enquanto sujeitos de direitos e enquanto povos originários com vínculo histórico-

espiritual com o território atingido. Tal contexto de exclusão estrutural impõe a responsabilização 

dos réus pelo dano social causado, nos termos do art. 1º, III, e art. 3º, I e IV da Constituição Federal, 

e da jurisprudência que reconhece a reparabilidade civil de condutas que, embora direcionadas a 

determinados grupos vulneráveis, repercutem negativamente sobre os valores fundamentais da 

sociedade como um todo, como a igualdade, a dignidade da pessoa humana, a proteção às minorias 

e a justiça distributiva. 

 

2.  O objeto desta ACP se diferencia, portanto, de outras demandas já propostas. Não se 

confunde com ações que têm como foco a responsabilização por violações territoriais e ausência de 

reparação ambiental promovidas em outros contextos, nas quais houve acordos ou medidas pontuais 

de compensação socioambiental, pois aqui a pretensão é diversa: busca-se especificamente a 

participação nos resultados da exploração hidrelétrica do rio Tocantins, ou, subsidiariamente, a 

reparação pelo ilícito lucrativo e pelo dano moral e social decorrentes da omissão estatal e 

empresarial. Não há litispendência, conexão ou coisa julgada, mantendo-se apenas a pertinência da 

referência ao MI 7.490/DF pela sua lógica decisória aplicável. 
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3. Portanto, trata-se a presente ação de verdadeiro instrumento que visa efetivar direitos 

constitucionais específicos: usufruto exclusivo e participação nos resultados. 

 

III- DA SÍNTESE FÁTICA 

 

1.0- DO IMPACTO DIRETO DA UHE TUCURUÍ SOBRE A TERRA INDÍGENA PARAKANÃ: 

 

4. A história da Terra Indígena Parakanã está intrinsecamente relacionada à trajetória de 

ocupação e resistência do povo Awaeté diante das pressões do Estado brasileiro, sobretudo no 

contexto de grandes empreendimentos na Amazônia Oriental, como a construção da Usina 

Hidrelétrica de Tucuruí (UHE Tucuruí).  

 

5. Localizada na bacia do rio Tocantins, abrangendo os municípios de Novo Repartimento, 

Jacundá e Itupiranga (PA), a TI Parakanã é tradicionalmente ocupada pelos Parakanã Orientais e 

Ocidentais, dois blocos populacionais com trajetórias de contato e padrões sociopolíticos distintos, 

que se unificaram, ainda que parcialmente, na área hoje reconhecida como seu território. 

 
6. Com a construção da UHE Tucuruí a partir da década de 1970, os Parakanã foram diretamente 

impactados, tendo suas áreas de habitação, caça, roçado e circulação tradicional alagadas pelo 

reservatório. Estudos de viabilidade da Eletronorte já apontavam que o lago da usina alcançaria 

regiões tradicionalmente utilizadas pelos Parakanã, sobretudo nas margens dos rios Bacuri, Pucuruí 

e Tocantins. A inauguração da barragem em 1984 resultou em deslocamentos compulsórios, colapso 

de unidades sociopolíticas autônomas e perda de infraestrutura produtiva indígena, como casas 

coletivas e sistemas agrícolas de coivara. Essa desestruturação levou à formação do Projeto Parakanã 

(1978-1979), e posteriormente do Programa Parakanã (PROPKN), formalizado em 1987 entre a 

FUNAI e a Eletronorte, como tentativa de mitigação dos impactos causados pela usina. 

 
7. O reassentamento forçado nas aldeias de Paranatinga e Maroxewara impôs nova 

territorialidade e institucionalizou o vínculo entre os Parakanã e o Estado. Ainda que o PROPKN tenha 
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contemplado ações nas áreas de saúde, educação, vigilância e infraestrutura, o processo de transição 

foi marcado por dependência crescente da população indígena, agravada pela crise alimentar 

provocada pela perda de áreas de plantio e pelas doenças trazidas pelo contato, como gripe, hepatite 

e poliomielite. A mortalidade nos primeiros anos após o contato foi expressiva, e apenas a partir da 

década de 1990 os indicadores populacionais e sanitários começaram a se estabilizar. 

 
8. Além disso, os Parakanã também foram afetados pelo projeto de colonização oficial da área 

onde hoje está o município de Novo Repartimento. As terras indígenas ocupadas secularmente pelo 

povo Awaeté foram parcialmente cedidas pela FUNAI à Superintendência do Projeto Carajás para o 

reassentamento de colonos desalojados pelo lago de Tucuruí. Como contrapartida, o Estado 

comprometeu-se com ações de infraestrutura e regularização fundiária da TI Parakanã, promessas 

estas que demoraram a se concretizar, ampliando o quadro de insegurança territorial dos Parakanã. 

 
9. A perda de território, somada ao bloqueio de ciclos migratórios e à imposição de um modelo 

fixo de aldeamento, implicou em uma profunda reconfiguração dos padrões culturais e econômicos 

dos Parakanã. O alagamento de áreas produtivas e a proliferação de doenças vetoriais, como a 

malária, tornaram o ambiente físico hostil, enquanto as políticas estatais de “pacificação” e 

assistência reconfiguraram a relação dos indígenas com seus próprios sistemas de organização social 

e reprodução material. 

 
10. A Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) das Barragens, instaurada pela Assembleia 

Legislativa do Pará, denunciou formalmente a atuação da Eletronorte como autoritária e negligente. 

O relatório da CPI destacou a ausência de consulta prévia às populações indígenas, o 

descumprimento do Código de Águas (Decreto nº 24.643/1934) e da Lei nº 3.824/60, bem como a 

inexistência de estudos específicos sobre os impactos indiretos da UHE Tucuruí sobre os povos 

indígenas, incluindo os Parakanã. As ações da Eletronorte foram apontadas como responsáveis por 

deslocamentos forçados, confinamento, desagregação cultural e desestruturação dos modos 

tradicionais de vida dos Parakanã e de outros grupos da região. 
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11. Além da perda territorial, o represamento do rio gerou uma série de alterações ecológicas 

que agravaram a situação das comunidades reassentadas. A proliferação de insetos hematófagos, 

como mutucas e mosquitos vetores de malária e leishmaniose, a contaminação das águas por 

mercúrio oriundo de garimpos e a redução drástica da ictiofauna comprometeram a segurança 

alimentar e a saúde da população. A substituição do rio por um lago estagnado, não desmatado 

previamente, resultou na liberação de gases tóxicos como metano e gás sulfídrico, intensificando o 

desequilíbrio ambiental e a insalubridade das áreas adjacentes às aldeias indígenas. 

 
12. Portanto, a história da TI Parakanã não pode ser dissociada do impacto estrutural provocado 

pela UHE Tucuruí, que afetou profundamente os modos de vida, a organização social, a 

territorialidade e a autonomia do povo Awaeté.  

 
13. O reassentamento forçado, a introdução de doenças, a desterritorialização e a dependência 

de programas estatais compõem o quadro de violação de direitos originários, em flagrante afronta 

às garantias constitucionais do art. 231 da Constituição Federal e aos dispositivos da Convenção nº 

169 da OIT, especialmente no que tange à consulta prévia, livre e informada.  

 
14. A trajetória de luta pela efetiva demarcação, proteção e uso autônomo de seu território 

ancestral continua a ser, assim, expressão da resistência do povo Parakanã diante das políticas 

desenvolvimentistas e da omissão histórica do Estado brasileiro. 

 
15. Em síntese, a UHE Tucuruí impacta diretamente a Terra Indígena Parakanã, não apenas por 

sua localização, mas pelos efeitos ambientais, sociais e culturais que desestruturaram o modo de vida 

tradicional do povo Parakanã e seguem gerando consequências até hoje.  

 
16. Trata-se de uma violação prolongada aos direitos territoriais, ambientais e culturais da 

comunidade. 

 

2.0- DO IMPACTO DIRETO DA UHE TUCURUÍ SOBRE A TERRA INDÍGENA TROCARÁ: 
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17. A Terra Indígena Trocará, situada no município de Tucuruí, no estado do Pará, é o território 

tradicionalmente ocupado pelo povo Assurini do Tocantins, também denominados Assurini do 

Trocará ou Akuáwa-Assurini. Este povo indígena integra a família linguística Tupi-Guarani e possui 

como origem ancestral a região do rio Xingu, de onde migrou para o vale do Tocantins, ao longo do 

século XX, em razão de cisões internas e conflitos com outros povos indígenas. Tal deslocamento 

culminou na ocupação da região onde hoje se encontra a TI Trocará, consolidando sua presença 

histórica e cultural no local. A terra indígena foi demarcada e homologada pelo Estado Brasileiro, 

sendo atualmente cortada pela rodovia PA-156 e situada às margens do rio Tocantins, em uma área 

de expressiva importância ecológica e estratégica para a sobrevivência cultural do povo Assurini. 

 

18. A TI Trocará representa uma das últimas áreas de floresta primária remanescente na região, 

mas encontra-se hoje integralmente cercada por fazendas de gado e submetida a forte pressão 

fundiária. A expansão das fronteiras agropecuárias, associada a políticas de ocupação desordenada 

e à ausência de mecanismos eficazes de proteção territorial, tem provocado efeitos severos sobre a 

integridade física, ambiental e cultural da comunidade. Os impactos mais profundos, no entanto, 

derivam da implantação da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, cujo eixo está localizado cerca de 30 

quilômetros a montante da terra indígena. Embora o território dos Assurini não tenha sido 

diretamente alagado pelo reservatório da usina, a TI Trocará foi e continua sendo duramente afetada 

pelos chamados efeitos diretos do empreendimento, que se manifestam de maneira difusa, 

persistente e cumulativa, ao longo das últimas décadas. 

 

19. Esses impactos têm sido amplamente documentados por órgãos públicos, instituições de 

pesquisa, organizações da sociedade civil e pelo próprio Ministério Público Federal. Entre os anos de 

2005 e 2006, a ELETRONORTE – empresa responsável pela exploração da UHE Tucuruí – patrocinou 

um estudo técnico sobre os impactos socioambientais da usina na TI Trocará, por recomendação do 

MPF e com acompanhamento da FUNAI. O laudo resultante desse estudo concluiu pela existência de 

efeitos graves e contínuos da barragem sobre o povo Assurini, organizados em três grandes eixos de 

impacto. 
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20. O primeiro refere-se à intensificação da ocupação do entorno da TI, impulsionada pelas obras 

e pela dinâmica de crescimento urbano e fundiário decorrente da construção da usina. A chegada de 

milhares de pessoas à região, o estímulo à agropecuária e a ausência de fiscalização ambiental 

adequada resultaram na instalação de fazendas e loteamentos que passaram a explorar as áreas 

lindeiras ao território indígena. Esse processo gerou desmatamento acelerado, cercamento ilegal de 

áreas de uso tradicional, degradação das nascentes e assoreamento dos igarapés, especialmente 

aqueles que compõem a bacia do rio Trocará – corpo hídrico fundamental para a subsistência, 

mobilidade e identidade territorial dos Assurini. Com isso, a terra indígena passou a sofrer invasões 

constantes de caçadores, madeireiros e grileiros, comprometendo a segurança territorial da 

comunidade. 

 
21. O segundo eixo de impacto diz respeito às transformações socioculturais induzidas pelo 

crescimento urbano de Tucuruí, cuja população explodiu após a construção da usina. A expansão da 

malha urbana, acompanhada da chegada de infraestrutura e circulação de bens e serviços, levou à 

penetração de elementos exógenos nas aldeias, alterando padrões de sociabilidade, consumo e 

organização comunitária. A facilidade de acesso a produtos industrializados, o crédito para consumo, 

a exposição a bebidas alcoólicas e cigarro, e a influência de modelos externos à cultura Assurini 

contribuíram para o enfraquecimento dos vínculos tradicionais, o aumento do alcoolismo, do 

tabagismo e a imposição de uma lógica de consumo alheia à sustentabilidade cultural da 

comunidade. Além disso, o predomínio do português como idioma corrente entre os jovens e a 

implantação de modelos educacionais desconectados dos ciclos culturais e agrícolas dos Assurini 

resultaram na perda progressiva da língua nativa e na descaracterização dos valores cosmológicos e 

educativos próprios do povo. 

 
22. O terceiro eixo de impacto refere-se às alterações no regime hidrológico do rio Tocantins, 

que, após a construção da barragem, sofreu redução da vazão, variações não naturais de nível e 

perdas significativas na ictiofauna local. Espécies de peixes que compunham a base da dieta 

tradicional – como o jaraqui – desapareceram ou tornaram-se escassas. A pesca foi drasticamente 
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afetada, tanto pela mudança nas características físicas do rio como pela degradação de seus 

afluentes, o que obrigou a comunidade a substituir os alimentos naturais por produtos 

industrializados adquiridos em Tucuruí, elevando os níveis de desnutrição, diabetes e doenças 

gastrointestinais. Há registros documentados de situações de extrema vulnerabilidade alimentar, nas 

quais indígenas foram vistos buscando restos de alimentos no lixo da feira municipal da cidade. Tais 

episódios ilustram o colapso de uma economia tradicional autônoma, substituída por uma relação 

dependente e precária com o mercado urbano. 

 
23. A enchente de 1980, provocada pelo enchimento do reservatório da UHE Tucuruí, também 

atingiu a comunidade Assurini de forma direta. À época, a aldeia tradicional localizada às margens do 

rio precisou ser abandonada, o que implicou na perda de estruturas comunitárias, cultivares 

ancestrais, bens culturais, arquivos e a própria base física da sociabilidade do grupo. A comunidade, 

sem que tivesse sido formalmente reassentada, foi obrigada a se reestabelecer em local mais 

afastado do rio e mais próximo da estrada, o que intensificou os fluxos com a cidade e os impactos 

de ordem cultural e ambiental. Houve, assim, um deslocamento forçado, com perdas materiais e 

simbólicas irreversíveis. 

 
24. Esses efeitos, longe de serem episódicos, permanecem ativos e estruturam, até os dias atuais, 

as condições de vulnerabilidade enfrentadas pelos Assurini. Trata-se de impactos intersetoriais, 

cumulativos e multicausais que afetam não apenas o meio ambiente físico, mas também a base 

identitária, a saúde coletiva, a reprodução social, a integridade territorial e a autodeterminação 

política do povo indígena. O reconhecimento jurídico desses danos se materializou em decisões da 

Justiça Federal proferidas em 2011 e confirmadas em 2013, determinando que a ELETRONORTE 

implementasse um programa de medidas compensatórias e mitigatórias em favor da comunidade 

Assurini do Trocará. O não cumprimento dessas decisões por parte da concessionária representa, por 

si só, uma violação contínua aos direitos indígenas assegurados pela Constituição Federal e pela 

Convenção nº 169 da OIT. 
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25. Portanto, é inegável que a Usina Hidrelétrica de Tucuruí impacta diretamente a Terra Indígena 

Trocará. Seus efeitos se manifestam não apenas no plano ambiental, mas também na esfera cultural, 

econômica e política da comunidade. A localização geográfica da TI Trocará, a jusante da barragem e 

inserida em uma zona de influência direta do empreendimento, aliada à ausência histórica de diálogo, 

consulta e reparação efetiva, evidencia que a violação de direitos territoriais e socioambientais do 

povo Assurini não é meramente formal, mas material, contínua e profundamente estruturante. Trata-

se de uma situação emblemática de injustiça ambiental e etnocídio silencioso, que exige urgente 

reconhecimento institucional e a adoção de mecanismos efetivos de reparação, compensação e 

garantia da autonomia e integridade dos povos indígenas. 

 
26. Em síntese, a UHE Tucuruí impacta diretamente a Terra Indígena Trocará, não apenas por sua 

localização, mas pelos efeitos ambientais, sociais e culturais que desestruturaram o modo de vida 

tradicional do povo Asuriní e seguem gerando consequências até hoje.  

 
27. Trata-se de uma violação prolongada aos direitos territoriais, ambientais e culturais da 

comunidade. 

 
28. Ao assegurar os royalties a que têm direito, o Judiciário brasileiro não apenas cumpre a 

Constituição: ele abre caminho para que a justiça histórica, tantas vezes negada, finalmente se 

materialize na forma de terra, paz e vida plena, projetando o Brasil para a posição de vanguarda 

global na proteção dos direitos indígenas e no restabelecimento da justiça climática. 

 

3.0- DA USINA HIDRELÉTRICA DE TUCURUÍ E A VIOLAÇÃO HISTÓRICA AOS DIREITOS DOS POVOS 

INDÍGENAS: DA INVISIBILIZAÇÃO À REPARAÇÃO PELOS ROYALTIES 

 

29. A Usina Hidrelétrica de Tucuruí, localizada no curso médio do Rio Tocantins, no estado do 

Pará, constitui um dos maiores empreendimentos hidrelétricos da América Latina, símbolo do 

modelo de desenvolvimento imposto à Amazônia a partir da década de 1970. Projetada e construída 

sob a responsabilidade da ELETRONORTE – Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A., a usina teve sua 

Num. 2211461426 - Pág. 12Assinado eletronicamente por: JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - 20/09/2025 21:48:39
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25092021483925700000056718498
Número do documento: 25092021483925700000056718498



Documento id 2211461426 - Petição inicial

 

 

 

 

 
Tv. São Pedro, 566, Sl. 206 – Campina 

CEP 66.023-570     Belém/PA 
+55.91.99143.9009 

www.tatianealves.adv.br 
@tatilimaadv 

 

 

 

 

13 

primeira etapa inaugurada em 1984, com o represamento do rio e a formação de um reservatório 

com cerca de 2.875 km² de área alagada, impactando profundamente os ecossistemas, populações 

ribeirinhas e povos indígenas da região. 

 

30. O empreendimento foi implementado sem qualquer consulta prévia, livre e informada às 

comunidades indígenas afetadas, em flagrante violação ao dever de consulta previsto no art. 231, 

§3º da Constituição Federal e posteriormente consagrado pela Convenção nº 169 da OIT, ratificada 

pelo Brasil em 2002, mas cujos princípios já se impunham como normas de direitos humanos e 

proteção especial aos povos tradicionais mesmo antes de sua ratificação formal. 

 
31. Entre os povos diretamente afetados pela UHE Tucuruí estão os Parakanã (Awaeté), 

ocupantes tradicionais da TI Parakanã, e os Assurini do Tocantins (Akuáwa-Assurini), residentes da TI 

Trocará. Ambos sofreram consequências diretas e permanentes da instalação da usina, incluindo o 

alagamento de áreas de caça, pesca e plantio, o reassentamento forçado, a interrupção de seus ciclos 

migratórios, a contaminação dos rios e igarapés, o colapso das economias autônomas, a introdução 

de doenças graves e o deslocamento involuntário de suas bases físicas e espirituais. 

 
32. No caso dos Parakanã, o impacto foi tão expressivo que motivou a criação do Projeto Parakanã 

(1978-1979) e, posteriormente, do Programa Parakanã (PROPKN), implementado de forma 

emergencial como medida paliativa, mas jamais suficiente para reparar a perda territorial e a ruptura 

dos modos de vida tradicionais. Já os Assurini do Trocará, ainda que não tenham tido suas terras 

diretamente alagadas, foram atingidos por uma série de efeitos indiretos e cumulativos do 

empreendimento, reconhecidos pela própria FUNAI e por decisões judiciais federais, que 

determinaram, já em 2011, a obrigação de implementação de um programa de compensações — 

descumprido até hoje pela ELETRONORTE. 

 
33. Ainda que a exploração hidrelétrica do Rio Tocantins tenha gerado enormes receitas para o 

setor elétrico nacional e benefícios econômicos significativos para a União, Estados e municípios 

atingidos, nenhuma forma de compensação econômica ou participação nos royalties foi assegurada 
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aos povos indígenas afetados. Trata-se de uma omissão estrutural do Estado brasileiro e da 

concessionária ELETRONORTE, que marginalizaram deliberadamente as comunidades indígenas 

atingidas do regime compensatório instituído pela legislação federal. 

 
34. O sistema de royalties da UHE Tucuruí é regido pelo art. 20, §1º da Constituição Federal e 

regulamentado pela Lei nº 7.990/1989 e pelo Decreto nº 1.001/1993, que estabelecem o pagamento 

de compensação financeira pela utilização de recursos hídricos para geração de energia elétrica, 

destinando parte dos valores arrecadados à União, Estados e Municípios. No entanto, os povos 

indígenas cujas terras e vidas foram impactadas pela formação do lago artificial nunca foram incluídos 

entre os beneficiários, nem receberam qualquer percentual dos bilhões de reais já repassados a entes 

federativos e órgãos públicos. 

 

35. Tal omissão é inconstitucional e injustificável. O art. 231, §3º da Constituição Federal de 1988 

estabelece que o aproveitamento dos recursos hídricos em terras indígenas somente pode ocorrer 

com autorização do Congresso Nacional e após consulta às comunidades afetadas, assegurando-lhes 

participação nos resultados da exploração. O Supremo Tribunal Federal, no julgamento do Mandado 

de Injunção nº 7490/DF, firmou a tese de que essa participação deve ser efetivada mesmo na 

ausência de regulamentação legal específica, aplicando-se, de forma analógica, os critérios da Lei nº 

8.901/1994 e da CFURH (Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos). 

 
36. Além disso, os povos indígenas impactados não são sujeitos coletivos quaisquer: são 

comunidades originárias com vínculos históricos, espirituais e ecológicos com os rios, florestas e 

terras que hoje se encontram degradadas ou submersas pela barragem de Tucuruí. O impacto sobre 

seus territórios não foi meramente físico: implicou em etnocídio cultural, dependência estatal, 

adoecimento em massa, perda de autonomia e destruição dos fundamentos de sua existência 

coletiva. 

 
37. O que se pretende com esta ação é, precisamente, corrigir essa omissão histórica e assegurar 

aos povos Parakanã e Assurini do Tocantins o direito à percepção proporcional dos royalties gerados 
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pela exploração do potencial hidráulico do Rio Tocantins, em razão da instalação e operação da UHE 

Tucuruí, a partir da área de suas terras tradicionais. Trata-se de um direito fundamental, fundado na 

Constituição Federal, no Direito Internacional dos Direitos Humanos e no princípio da reparação 

integral. 

 
38. A exclusão histórica dessas comunidades do regime de compensações configura violência 

institucional e racismo ambiental, sendo juridicamente inadmissível à luz do modelo de Estado 

Democrático de Direito que garante aos povos indígenas o reconhecimento de seus direitos 

originários, o respeito à autodeterminação e à consulta prévia, bem como a reparação pelos danos 

causados por ações estatais ou empresariais lesivas a seus modos de vida. 

 
39. Portanto, reparar é uma imposição jurídica, moral e constitucional. Não se trata de favor, de 

política pública eventual ou de liberalidade do Estado ou da concessionária. Trata-se de garantir aos 

povos Assurini e Parakanã o que lhes é de direito: o reconhecimento de sua condição de sujeitos 

impactados e o recebimento de parte dos frutos econômicos extraídos à custa de sua dor, 

deslocamento e resistência. 

 

IV- DAS QUESTÕES PRELIMINARES 

 

1.0- DO CABIMENTO DA PRESENTE AÇÃO CIVIL PÚBLICA: 

 

40. A presente Ação Civil Pública revela-se adequada e necessária, encontrando pleno amparo no 

art. 1º, incisos I, IV e VII, da Lei nº 7.347/1985, que autoriza a utilização desse instrumento processual 

para a tutela de interesses difusos e coletivos, do meio ambiente e da honra e dignidade de grupos 

étnicos, razão pela qual as associações autoras, representantes legítimas dos povos indígenas 

Assurini do Tocantins e Parakanã, detêm legitimidade ativa para o ajuizamento da demanda em 

defesa dos direitos originários violados pela instalação e operação da Usina Hidrelétrica de Tucuruí.  
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41. Ademais, a pertinência da via coletiva reforça-se diante da omissão histórica na destinação 

dos royalties da compensação financeira pela utilização de recursos hídricos (CFURH), previstos no 

art. 20, §1º, da Constituição e regulamentados pela Lei nº 7.990/1989, cujos valores foram 

distribuídos à União, Estados e Municípios, mas jamais contemplaram os povos indígenas 

diretamente atingidos. Tal exclusão afronta o art. 231, §3º, da Constituição Federal, que assegura a 

participação dessas comunidades nos resultados da exploração, e contraria o entendimento firmado 

pelo Supremo Tribunal Federal no Mandado de Injunção nº 7.490/DF, segundo o qual tal direito é 

exigível de imediato, ainda que ausente regulamentação específica. 

 

2.0- DA LEGITIMIDADE ATIVA DAS COMUNIDADES INDÍGENAS E DE SUAS ORGANIZAÇÕES 

(ART. 232, CF/88) E DA INCONTROVERSA APLICABILIDADE DO ART. 231, §3º, DA CONSTITUIÇÃO 

FEDERAL PARA A PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DA EXPLORAÇÃO HIDROENERGÉTICA 

 

42. A Constituição Federal de 1988 rompeu com o paradigma tutelar anteriormente vigente e 

consagrou, no art. 232, a capacidade postulatória plena dos indígenas, de suas comunidades e 

organizações, assegurando-lhes legitimidade para ingressar em juízo em defesa de seus direitos, 

independentemente de representação pela FUNAI ou pelo Ministério Público. Esse novo marco é 

reforçado pela Resolução CNJ nº 454/2022, que expressamente determina que “a atuação da Funai 

ou do Ministério Público Federal em causas sobre direitos indígenas, não supre a necessidade de 

manifestação do povo interessado”, reconhecendo o protagonismo indígena no processo judicial. 

 

43. O tratamento dispensado às populações indígenas, ao longo da história constitucional 

brasileira, esteve marcado por um modelo de tutela estatal que invisibilizava a autonomia desses 

povos, reduzindo-os à condição de sujeitos relativamente incapazes. A Constituição da República de 

1891, por exemplo, silenciou completamente sobre os direitos indígenas, o que refletia o 

entendimento de que esses povos deveriam ser progressivamente assimilados à sociedade nacional 

dominante. 
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44. Ainda no início do século XX, o Código Civil de 1916, ao disciplinar as hipóteses de 

incapacidade civil, classificou os “silvícolas” como relativamente incapazes (art. 6º, III), consolidando 

um modelo jurídico de exclusão e heteronomia. A atuação do Estado dava-se principalmente por 

meio do Serviço de Proteção aos Índios – SPI, criado pelo Decreto nº 5.484/1928, órgão que 

concentrava o controle sobre os territórios e sobre os atos civis das comunidades indígenas, 

operando como verdadeira figura de substituição estatal. 

 
45. Esse modelo foi mantido no Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/1973), que estruturou a atuação 

do Estado com base em uma hierarquia de integração dos povos indígenas: “isolados”, “em vias de 

integração” e “integrados”. Tratava-se de um regime tutelar de caráter orfanológico, em que os 

indígenas eram considerados como seres em transição para a civilização nacional, devendo, nesse 

processo, ser assistidos pelo Estado até que perdessem suas especificidades culturais. 

 
46. Essa mudança deve ser compreendida à luz da evolução histórica e normativa do tratamento 

jurídico das populações indígenas. Desde o silêncio da Constituição de 1891 até o regime tutelar do 

Código Civil de 1916 e do Estatuto do Índio de 1973, os povos indígenas foram tratados como sujeitos 

relativamente incapazes, cuja representação cabia exclusivamente ao Estado. Essa lógica 

orfanológica de assimilação progressiva foi superada pela Constituição de 1988, que reconhece os 

povos indígenas como sujeitos de direitos originários, com autonomia institucional e cultural. 

 
47. A ruptura com essa lógica só veio com a promulgação da Constituição Federal de 1988, a qual 

consagrou, de forma inédita e contundente, os direitos originários dos povos indígenas sobre suas 

terras (art. 231), e sua capacidade processual plena (art. 232). Trata-se de um marco civilizatório no 

tratamento jurídico das comunidades indígenas, que passaram a ser reconhecidas como sujeitos de 

direito plenos, dotados de autonomia institucional e cultural. 

 
48. O novo paradigma constitucional foi reforçado pela Convenção nº 169 da OIT, promulgada 

pelo Decreto nº 5.051/2004, a qual estabelece, em seus arts. 1º, 7º e 12, o direito dos povos indígenas 

à autodeterminação, à participação plena nos processos de tomada de decisão e ao acesso direto à 

Justiça, respeitados seus modos próprios de organização. Tais diretrizes impõem uma filtragem 

Num. 2211461426 - Pág. 17Assinado eletronicamente por: JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - 20/09/2025 21:48:39
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25092021483925700000056718498
Número do documento: 25092021483925700000056718498



Documento id 2211461426 - Petição inicial

 

 

 

 

 
Tv. São Pedro, 566, Sl. 206 – Campina 

CEP 66.023-570     Belém/PA 
+55.91.99143.9009 

www.tatianealves.adv.br 
@tatilimaadv 

 

 

 

 

18 

constitucional dos dispositivos infraconstitucionais e das decisões judiciais, afastando toda leitura 

que, mesmo de forma implícita, reproduza o modelo tutelar anterior. 

 
49. A norma do art. 232 da Constituição é de eficácia plena e autoaplicável, conferindo 

legitimidade direta às comunidades indígenas e suas organizações. O Ministério Público atua como 

fiscal da ordem jurídica (art. 127 e 129, III e V), mas essa atuação não substitui a titularidade 

processual dos indígenas. Qualquer interpretação que condicione o exercício do direito de ação à 

representação estatal implicaria restaurar, por via oblíqua, o modelo que a Constituição 

expressamente superou. 

 
50. Nesse cenário, impõe-se reconhecer que as comunidades indígenas — sobretudo quando 

representadas por entidades regularmente constituídas — possuem legitimidade ativa plena para 

litigar em nome próprio. Essa prerrogativa é reconhecida não apenas pela Constituição, mas também 

por normas infraconstitucionais, como o art. 5º da Lei da Ação Civil Pública e o art. 81 do Código de 

Defesa do Consumidor, que atribuem legitimidade às associações civis para a defesa de direitos 

coletivos ou individuais homogêneos de seus membros. 

 
51. A Resolução CNJ nº 454/2022, ao dispor que a manifestação do povo interessado é 

indispensável, reafirma a vedação à substituição processual compulsória. Por sua vez, o art. 12 da 

Convenção 169 da OIT consagra o direito ao acesso direto à Justiça, inclusive com uso de intérpretes 

e meios adequados de compreensão, assegurando a participação efetiva das comunidades. Tal 

arcabouço normativo converge para a centralidade da autodeterminação indígena no processo 

judicial. 

 
52. Ademais, no caso das comunidades Assurini do Tocantins e Parakanã, a sua legitimidade ativa 

não é apenas constitucionalmente presumida, mas já reconhecida judicial e administrativamente em 

razão dos impactos diretos da UHE Tucuruí. O Programa Parakanã, instituído pela própria Eletronorte, 

comprova que a empresa reconheceu oficialmente os danos sofridos pelos Parakanã e a necessidade 

de medidas específicas de mitigação. Do mesmo modo, no âmbito da ACP nº 0000406-

42.2018.4.01.3907, a Justiça Federal reconheceu os Assurini do Tocantins como parte diretamente 

Num. 2211461426 - Pág. 18Assinado eletronicamente por: JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - 20/09/2025 21:48:39
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25092021483925700000056718498
Número do documento: 25092021483925700000056718498



Documento id 2211461426 - Petição inicial

 

 

 

 

 
Tv. São Pedro, 566, Sl. 206 – Campina 

CEP 66.023-570     Belém/PA 
+55.91.99143.9009 

www.tatianealves.adv.br 
@tatilimaadv 

 

 

 

 

19 

atingida, homologando acordo que destinou compensações financeiras e medidas de reparação, 

além de impor astreintes revertidas em favor da comunidade. 

 
53. Esse processo de superação do paradigma tutelar também se verificou com outros grupos 

historicamente vulnerabilizados. O Estatuto da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146/2015) conferiu 

capacidade jurídica plena às pessoas com deficiência, rompendo com a curatela ampla do Código 

Civil de 1916. Da mesma forma, a legitimação processual direta das comunidades quilombolas foi 

reconhecida após a CF/88, especialmente após a EC 76/2013, com o fortalecimento da representação 

por suas próprias associações. Ambas as trajetórias ilustram a superação do paradigma tutelar e a 

adoção de um modelo de autonomia institucional e processual, que se aplica, por identidade de 

razões, às comunidades e organizações indígenas. 

 
54. No plano jurisprudencial, o Supremo Tribunal Federal tem reiteradamente reconhecido a 

legitimidade ativa das comunidades e organizações indígenas, seja como partes, seja como 

litisconsortes necessários. Na ACO 2323 AgR, o STF assentou que a comunidade indígena é parte 

diretamente afetada pela tutela jurisdicional e, por isso, deve integrar a lide: “tem admitido a 

intervenção destas entidades representativas de comunidades indígenas como litisconsortes”. O 

mesmo entendimento foi adotado nos MS 28.541/DF e 28.574/DF, ambos relatados pelo Min. Marco 

Aurélio, ao admitir o ingresso das comunidades Guarani e Kaiowá como litisconsortes passivas 

necessárias. 

 
55. No RE 1.017.365/SC, de relatoria do Min. Edson Fachin, o STF reconheceu a Comunidade 

Indígena Xokleng como litisconsorte passiva necessária, destacando que qualquer decisão no 

processo poderia atingir diretamente os direitos territoriais da comunidade. Na ACO 1100/SC, 

reafirmou-se que, à luz do art. 232 da CF/88, os povos indígenas devem figurar como partes legítimas, 

inclusive nas ações envolvendo demarcação ou posse de terras tradicionais. 

 
56. Diante de todo esse conjunto normativo, jurisprudencial e probatório, não se admite 

interpretação que exclua ou relativize a capacidade postulatória das comunidades indígenas. Em 

ações que envolvam direitos territoriais, ambientais, culturais ou compensatórios — como a presente 
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—, a participação processual direta dos povos indígenas é imperativa, sob pena de nulidade, em 

respeito à estrutura democrática do Estado de Direito e ao comando expresso do art. 232 da 

Constituição. 

 
57. Conclui-se ser incontroverso que as partes autoras são legitimadas para pleitear a 

participação no resultado hidrelétrico da UHE Tucuruí, na forma do art. 231, § 3º, da CR/88. 

 

3.0- DA LEGITIMIDADE PASSIVA DA EMPRESA CENTRAIS ELÉTRICAS DO NORTE DO BRASIL S.A. – 

ELETRONORTE: 

 

58. A Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. – ELETRONORTE é sociedade anônima de capital 

fechado, concessionária de serviço público de geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, 

constituída em 20 de junho de 1973 como subsidiária da Eletrobras. É responsável pela construção e 

operação da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, situada no rio Tocantins, no estado do Pará, considerada 

a primeira grande hidrelétrica da Amazônia e um dos maiores empreendimentos de geração do país. 

 

59. A ELETRONORTE, ainda que atualmente controlada pela Eletrobras (privatizada em 2022), 

atua diretamente no território brasileiro como agente explorador de recursos hídricos e potenciais 

energéticos de larga escala, com impactos profundos, contínuos e documentados sobre territórios 

tradicionalmente ocupados por povos indígenas, inclusive as Terras Indígenas Parakanã e Trocará, de 

posse tradicional dos povos Awaeté-Parakanã e Assurini do Tocantins, respectivamente. 

 
60. No caso concreto, a legitimidade passiva da ELETRONORTE decorre de sua condição de agente 

direto da exploração econômica dos recursos hídricos e energéticos incidentes sobre áreas e 

ecossistemas indispensáveis à sobrevivência física e cultural dessas comunidades indígenas, sem que 

tenha sido observada a exigência constitucional de consulta prévia e participação nos resultados da 

exploração, prevista no art. 231, § 3º, da Constituição Federal. 
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61. A presente Ação Civil Pública busca: (i) o reconhecimento do direito de participação 

econômica das comunidades indígenas autoras nos resultados da exploração dos recursos hídricos e 

energéticos da UHE Tucuruí; (ii) a condenação da ELETRONORTE ao pagamento de indenização por 

danos morais coletivos, em virtude da omissão histórica na repartição dos benefícios econômicos da 

utilização de recursos localizados em territórios tradicionalmente ocupados; e 

(iii) a condenação ao pagamento de indenização por danos sociais, em razão da exclusão estrutural 

e da perpetuação de um modelo de desenvolvimento que degradou o meio ambiente, desestruturou 

sistemas produtivos indígenas e fragilizou seus modos de vida. 

 
62. A ELETRONORTE figura, portanto, no polo passivo da presente demanda na condição de 

corresponsável direta e principal beneficiária econômica da exploração do potencial hidráulico do rio 

Tocantins no trecho que afetou as Terras Indígenas autoras, sendo sua participação indispensável 

para a solução do litígio. 

 
63. Não há qualquer imunidade ou prerrogativa que a exima de responder judicialmente por 

violações a direitos fundamentais cometidas no território nacional, especialmente àqueles com 

status constitucional, como os direitos indígenas (art. 231 da CF/88) e os direitos ambientais (art. 225 

da CF/88). Ao contrário, sua natureza de concessionária de serviço público impõe-lhe 

responsabilidade objetiva pelos danos que suas atividades causem a terceiros (art. 37, § 6º, CF/88). 

 
64. Presentes, pois, os elementos de interesse jurídico, territorialidade e repercussão 

socioambiental, não subsiste dúvida sobre a legitimidade passiva da ELETRONORTE para figurar no 

polo passivo desta demanda coletiva, voltada à reparação integral e à efetivação de direitos 

constitucionais das comunidades indígenas Assurini do Tocantins e Parakanã, historicamente 

impactadas pela exploração econômica de seus territórios e recursos naturais. 

 

4.0- DA LEGITIMIDADE PASSIVA DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS E DA POSSIBILIDADE DE MIGRAÇÃO 

ENTRE OS POLOS – APLICAÇÃO ANALÓGICA DO ART. 6º, § 3º, DA LEI DE AÇÃO POPULAR 
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65. A presente Ação Civil Pública tem como escopo o reconhecimento do direito das comunidades 

indígenas Assurini e Parakanã à participação econômica nos resultados da exploração dos recursos 

hídricos e energéticos realizada pela UHE Tucuruí, bem como a reparação por danos morais coletivos 

decorrentes da omissão no cumprimento das garantias constitucionais previstas no art. 231, § 3º, da 

Constituição Federal de 1988. 

 

66. Nesse contexto, compõem o polo passivo, além da UHE de Tucuruí, entes e autarquias 

públicas federais, cuja atuação (ou omissão) contribuiu direta ou indiretamente para a violação 

prolongada dos direitos das comunidades indígenas autoras. 

 

67. Contudo, desde já, é importante ressaltar que, por força do microssistema processual coletivo 

(que compreende, entre outras, as Leis nº 7.347/85, nº 8.429/92 e nº 4.717/65), admite-se a 

possibilidade de readequação subjetiva dos polos da demanda, com eventual migração entre o polo 

passivo e o polo ativo, nos moldes do que prevê o art. 6º, § 3º, da Lei da Ação Popular. Tais 

dispositivos consagram a flexibilização da estrutura da relação processual, em nome da efetividade 

da tutela dos interesses difusos e coletivos. 

 

68. A União Federal possui responsabilidade direta na fiscalização da exploração dos recursos 

hídricos e no cumprimento das normas constitucionais e internacionais de proteção aos povos 

indígenas. Conforme o art. 225, §§ 1º a 3º, da Constituição, cabe à União prevenir, reparar e indenizar 

os danos ambientais, inclusive aqueles que afetam comunidades indígenas. 

 

69. A omissão na regulamentação adequada do art. 231, § 3º, da CF, bem como a ausência de 

providências efetivas para assegurar a participação das comunidades atingidas na repartição dos 

benefícios da exploração hidrelétrica, conferem à União legitimidade passiva incontestável para 

figurar no feito. 
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70. A Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, autarquia sob regime especial, criada pela Lei 

nº 9.427/1996, vinculada ao Ministério de Minas e Energia, é a responsável pela regulação e 

fiscalização do setor elétrico nacional. 

 

71. Nos termos dos arts. 2º e 3º da referida lei, compete à ANEEL, entre outras atribuições, 

regular e fiscalizar a produção e concessão de uso de bem público, o que inclui a gestão da energia 

gerada pela Usina de Tucuruí e a definição das condicionantes ambientais e compensatórias 

aplicáveis às concessionárias. Sua atuação omissiva na exigência de cláusulas específicas relativas à 

participação econômica das comunidades indígenas atingidas reforça sua legitimidade para integrar 

o polo passivo da demanda. 

 

72. A Fundação Nacional dos Povos Indígenas – FUNAI, nos termos do Anexo I do Decreto nº 

7.778/2012 e da legislação indigenista (Leis nº 5.371/67 e nº 6.001/73), é o órgão responsável pela 

formulação e implementação da política indigenista do Estado brasileiro, cabendo-lhe zelar pela 

integridade dos territórios, culturas e direitos dos povos indígenas. 

 

73. A FUNAI tem a obrigação de atuar ativamente em todos os processos de licenciamento 

ambiental e de exploração econômica que envolvam terras indígenas, sendo sua manifestação 

indispensável nas fases de Licença Prévia, de Instalação e de Operação. Sua conduta omissiva quanto 

à exigência da participação das comunidades indígenas nos benefícios econômicos da exploração de 

seus recursos caracteriza conivência institucional e reforça sua responsabilidade. 

 

74. Por fim, nos termos do art. 6º, § 3º, da Lei nº 4.717/65 (Lei da Ação Popular): “§ 3º - A pessoa 

jurídica de direito público ou de direito privado, cujo ato seja objeto de impugnação, poderá abster-

se de contestar o pedido, ou poderá atuar ao lado do autor, desde que isso se afigure útil ao interesse 

público, a juízo do respectivo representante legal ou dirigente. 
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75. Tais dispositivos, por integrarem o mesmo microssistema processual coletivo, são 

plenamente aplicáveis à presente Ação Civil Pública, autorizando, se for o caso, a readequação 

subjetiva da lide, com eventual inversão de polos processuais, sem prejuízo à continuidade do feito. 

 

76. Diante do exposto, resta demonstrada a legitimidade passiva da União, da ANEEL e da FUNAI, 

à luz de suas atribuições legais, omissões administrativas e vínculo direto com a violação dos direitos 

coletivos das comunidades indígenas autoras. Ressalva-se, desde já, a possibilidade de readequação 

dos polos processuais, com fundamento no microssistema coletivo aplicável à espécie, tudo em prol 

da máxima efetividade da tutela jurisdicional coletiva dos povos originários. 

 

5.0- DA COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL DA SSJ DE TUCURUÍ: 

 

77. Ab initio, impende registrar que a Constituição Federal de 1988, em seu art. 109, incisos I e 

XI, estabelece que compete aos juízes federais processar e julgar as causas em que figurem a União, 

suas autarquias e empresas públicas federais, bem como aquelas que envolvam disputas sobre 

direitos indígenas. 

 

78. Na presente Ação Civil Pública, a pretensão trazida a juízo envolve, de forma inequívoca, 

interesses coletivos e direitos fundamentais dos povos indígenas Assurini do Tocantins (TI Trocará) e 

Parakanã (TI Parakanã), atingidos de forma direta e indireta pela instalação e operação da Usina 

Hidrelétrica de Tucuruí. A ação é proposta contra a União, a ELETRONORTE, a FUNAI e a ANEEL — 

todos entes federais ou pessoas jurídicas da administração pública indireta federal —, havendo, 

portanto, interesse jurídico direto da União e de suas autarquias, a atrair a competência da Justiça 

Federal, nos termos do art. 109, I, da CF/88, com reforço da regra do inciso XI, dada a natureza 

indígena da controvérsia. 

 
79. A par disso, conforme dispõe o art. 2º da Lei nº 7.347/1985 (Lei da Ação Civil Pública), a 

competência para o processamento e julgamento da presente ação é fixada no foro do local onde 

ocorreu o dano, o que, no presente caso, inclui as áreas da TI Trocará, situada no município de 
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Tucuruí/PA, e da TI Parakanã, que abrange os municípios de Novo Repartimento, Jacundá e 

Itupiranga/PA, todos sob jurisdição da Subseção Judiciária de Tucuruí/PA da Justiça Federal. 

 
80. Com efeito, a Subseção Judiciária de Tucuruí/PA é o juízo federal competente para processar 

e julgar a presente demanda, tendo em vista que o dano ambiental, territorial, cultural, espiritual e 

socioeconômico relatado nesta ação ocorreu — e continua a ocorrer — nas áreas diretamente 

atingidas pela Usina Hidrelétrica de Tucuruí, instalada e operada pela ELETRONORTE no município de 

Tucuruí, em proximidade direta à TI Trocará, e cujos efeitos também incidem sobre a TI Parakanã, a 

jusante do reservatório da barragem. 

 
81. A jurisprudência do Tribunal Regional Federal da 1ª Região reconhece, em hipóteses análogas, 

que a competência para processar e julgar ações civis públicas que envolvam impactos sobre terras 

indígenas afetadas por usinas hidrelétricas pertence à subseção judiciária que abrange o local do 

dano e o território indígena impactado, conforme se extrai do julgado da 6ª Turma no Agravo de 

Instrumento nº 0068545-98.2016.4.01.0000, proferido nos autos da ACP relativa aos impactos da 

UHE Belo Monte sobre as TIs da Volta Grande do Xingu. In verbis: 

 
CONSTITUCIONAL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. COMPETÊNCIA ART. 
1.015 DO CPC/2015. CABIMENTO. MÉRITO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO AOS 
INDÍGENAS. UHE BELO MONTE. COMPETÊNCIA DO JUÍZO DO LOCAL DO DANO. AGRAVO 
PROVIDO. I - "O rol do art. 1.015 do CPC é de taxatividade mitigada, por isso admite a 
interposição de agravo de instrumento quando verificada a urgência decorrente da 
inutilidade do julgamento da questão no recurso de apelação." ( REsp 1704520/MT, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/12/2018). Versando o recurso 
sobre competência do Juízo, possível a interposição de agravo de instrumento. II - As terras 
indígenas impactadas pela UHE Belo Monte estão quase a sua totalidade dentro da área 
abrangida pela jurisdição da Subseção Judiciária de Altamira//PA, que envolve os Municípios 
de Altamira, Brasil Novo, Medicilândia, Uruará, Senador José Porfírio, Vitória do Xingu, Anapu 
e Porto de Moz. III - De acordo com o Parecer Técnico nº 21 da FUNAI, das terras indígenas 
impactadas pela UHE Belo Monte, somente Apyterewua, localizada no Município de São Felix 
do Xingu, está totalmente fora da área de jurisdição da Subseção Judiciária de Altamira. 
Trincheira Bacajá e Cachoeira Seca, têm, respectivamente, 82% e 83% de suas áreas 
localizadas sob a jurisdição da Subseção de Altamira; e as demais terras indígenas estão 
integralmente (100%) localizadas em área sob a jurisdição da Subseção Judiciária de 
Altamira. IV - As medidas compensatórias requeridas no feito de origem, medidas 
mitigatórias, tais como Estudos Complementares para avaliação dos impactos que a UHE 
Belo Monte causou aos povos indígenas, distribuição de mercadorias, reconstrução de todas 
as casas, devem ser implementadas no local em que causado o impacto, ou seja, no local em 
que se encontram os povos indígenas afetados, o que se tornaria mais difícil sob a jurisdição 
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da Seção Judiciária do Pará. V - Os precedentes citados na decisão recorrida não se aplicam 
à hipótese, visto que a Portaria PRESI/CENAG 491, de 30 de novembro de 2011, embora 
tenha estabelecido a competência ambiental e agrária da 9ª Vara da Seção Judiciária do Pará, 
excluiu expressamente de sua competência assuntos que versem sobre direito indígena. VI - 
Pedido para ingresso de comunidades indígenas como litisconsortes ativos facultativos do 
MPF deve ser formulado na origem, sob pena de supressão de instância. Ademais, ainda que 
assim não fosse, deve-se ressaltar que, não obstante tenha o § 2º do art. 5º da Lei nº 
7.347/85 estabelecido que "Fica facultado ao Poder Público e a outras associações 
legitimadas nos termos deste artigo habilitar-se como litisconsortes de qualquer das partes.", 
a inclusão de litisconsorte ativo facultativo não é admitida após a distribuição da ação 
judicial, pois ofende o princípio do juiz natural. VII - Agravo de instrumento ao qual se dá 
provimento, prejudicados os agravos internos interpostos pela FUNAI e pelo IBAMA. 
(TRF-1 - AI: 00685459820164010000, Relator: DESEMBARGADOR FEDERAL JIRAIR ARAM 
MEGUERIAN, Data de Julgamento: 29/04/2019, SEXTA TURMA, Data de Publicação: 
14/05/2019) 

 
82. Analogamente, considerando que a UHE Tucuruí se encontra inteiramente instalada na área 

da Subseção Judiciária de Tucuruí/PA e que os territórios indígenas impactados (TI Trocará e TI 

Parakanã) localizam-se integralmente dentro da mesma jurisdição federal, não subsiste qualquer 

dúvida quanto à competência territorial e funcional do juízo federal de Tucuruí/PA para processar e 

julgar a presente ação. 

 

83. Diante do exposto, impõe-se o reconhecimento da competência da Justiça Federal da 

Subseção Judiciária de Tucuruí/PA, nos moldes do art. 109, incisos I e XI da Constituição Federal e do 

art. 2º da Lei nº 7.347/1985, para apreciação do mérito e das questões incidentais da presente Ação 

Civil Pública. 

 
6.0- DA JUSTIÇA GRATUITA E/OU DA ISENÇÃO DE CUSTAS, DO PRAZO EM DOBRO E A INTIMAÇÃO 

DO FEITO POR MEIO DE CARGA, REMESSA OU ELETRÔNICA 

 

84. As comunidades indígenas autoras, por meio de suas associações representativas, são 

entidades sem fins lucrativos que não dispõem de recursos financeiros para suportar as custas 

processuais, motivo pelo qual fazem jus à concessão da justiça gratuita, nos termos do art. 98 do CPC. 

Ademais, tratando-se de Ação Civil Pública voltada à defesa de direitos coletivos e fundamentais dos 

povos indígenas em referência, incide a isenção de custas prevista no art. 18 da Lei nº 7.347/1985, 

bem como o art. 61 do Estatuto do Índio (Lei nº 6.001/1973), que estende aos interesses do 
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patrimônio indígena os mesmos privilégios da Fazenda Pública, inclusive em matéria de custas, juros 

e prazos processuais. Esse enquadramento, aliás, encontra respaldo na jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal, como no julgamento da ACO 2.323/DF1, o que reforça a necessidade de assegurar 

às autoras o pleno acesso à justiça. 

 

85. No tocante à marcha processual, cumpre salientar que, além da gratuidade e/ou isenção de 

custas, também devem ser observados os privilégios processuais assegurados às causas envolvendo 

direitos indígenas. O art. 61 do Estatuto do Índio, combinado com o art. 183 do CPC, garante às 

autoras prazo em dobro para todas as manifestações processuais, com a intimação pessoal do feito, 

seja por carga, remessa ou meio eletrônico, como condição indispensável ao exercício pleno da ampla 

defesa e do contraditório.  

 
86. Desse modo, requer-se: (i) a concessão da justiça gratuita ou, subsidiariamente, a aplicação 

da isenção legal de custas, emolumentos e despesas processuais; e (ii) a fixação de prazo em dobro 

e a intimação pessoal das associações autoras em todas as fases do processo. 

 

7.0- DA INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA 

 

87. No contexto da presente Ação Civil Pública movida pelas comunidades indígenas Assurini do 

Tocantins (TI Trocará) e Parakanã (TI Parakanã), a inversão do ônus da prova impõe-se não por mera 

hipossuficiência técnica das autoras, mas em razão da natureza coletiva e intergeracional dos direitos 

tutelados — notadamente, o direito à participação nos resultados da exploração de recursos hídricos 

situados em terras tradicionalmente ocupadas (art. 231, §§ 2º e 3º, da CF/88) e à reparação pelos 

 
1 [...] “Por fim, defiro o pedido de Assistência Judiciária Gratuita requerida na Petição 58.218/2016 (Doc. 163), bem como 
as prerrogativas processuais previstas no artigo 61 da Lei 6.001/1973, o qual dispõe: “Art. 61. São extensivos aos 
interesses do Patrimônio Indígena os privilégios da Fazenda Pública, quanto à impenhorabilidade de bens, rendas e 
serviços, ações especiais, prazos processuais, juros e custas.” Isto exposto, presentes os requisitos autorizadores, 
RECONSID ERO a decisão agravada para admitir a Comunidade Indígena Guarani Morro dos Cavalos como litisconsorte 
no polo passivo da relação jurídica processual, ficando, por conseguinte, prejudicada a análise do agravo interno pelo 
Plenário da CORTE (grifos nossos)” (STF, ACO 2323 / DF - DISTRITO FEDERAL. AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA. Relator(a): Min. 
ALEXANDRE DE MORAES. Julgamento: 13/02/2019. Publicação: 18/02/2019). 
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danos morais coletivos suportados. Trata-se de demanda inserida no microssistema da tutela 

coletiva, regido pelos princípios da precaução, da prevenção, do in dubio pro natura e da supremacia 

do interesse público, os quais impõem aos réus — ELETRONORTE, União, ANEEL e FUNAI — o dever 

de comprovar a licitude de suas condutas e a ausência de lesividade aos direitos das comunidades 

afetadas. 

 

88. Nessa perspectiva, cabe à ELETRONORTE e demais réus comprovar, de forma robusta e 

documentada: (i) que os territórios indígenas Assurini do Tocantins e Parakanã não foram direta ou 

indiretamente impactados pela instalação e operação da UHE Tucuruí; (ii) que as comunidades 

autoras não fazem jus à participação nos resultados da exploração, à luz da Constituição e da 

jurisprudência do STF (v.g., MI 7490/DF); e (iii) que houve, de fato, o cumprimento dos deveres de 

consulta prévia, reparação e compensação constitucionalmente impostos. Tais encargos decorrem 

da aplicação do ônus probatório dinâmico e da necessidade de prevenir a chamada “probatio 

diabólica” imposta à parte vulnerável. 

 
89. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é clara quanto à aplicação do ônus dinâmico 

nas ações ambientais. No REsp 1.237.893/SP, a Ministra Eliana Calmon assentou que em ação 

ambiental, impõe-se a inversão do ônus da prova, cabendo ao empreendedor responder pelo 

potencial perigo que causa ao meio ambiente, em respeito ao princípio da precaução. No mesmo 

sentido, no REsp 972.902/RS, afirmou: Justifica-se a inversão do ônus da prova, transferindo para o 

empreendedor da atividade potencialmente perigosa o ônus de demonstrar a segurança do 

empreendimento. 

 
90. O REsp 883.656/RS, rel. Min. Herman Benjamin, reafirma esse entendimento ao reconhecer 

que, no Direito Ambiental brasileiro, a inversão do ônus da prova pode ser determinada ope legis ou 

ope judicis, visando corrigir desigualdades estruturais e garantir efetividade à tutela de direitos 

coletivos. Destacou-se que, em situações de incerteza técnica, vulnerabilidade e informação 

assimétrica, “a técnica do ônus dinâmico da prova concretiza e aglutina os cânones da solidariedade, 

da efetividade da prestação jurisdicional e do combate às desigualdades”. Esse entendimento 
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consolida a aplicação do art. 6º, VIII, do Código de Defesa do Consumidor em conjunto com o art. 21 

da Lei 7.347/1985, no âmbito do microssistema coletivo. 

 
91. A presente ação envolve, também, danos extrapatrimoniais infligidos às comunidades 

Assurini e Parakanã pela destruição ambiental e cultural promovida em seus territórios ancestrais, 

em decorrência da instalação e operação da UHE Tucuruí, o que reclama a observância da disciplina 

de Direito Ambiental quanto à distribuição do ônus da prova. 

 
92. Diante do exposto, requer-se o reconhecimento expresso da inversão do ônus da prova, 

imputando-se aos réus o encargo de demonstrar a legalidade de suas condutas e a inexistência de 

danos às comunidades indígenas autoras. Tal medida é essencial para evitar a probatio diabólica da 

parte vulnerável e garantir a efetividade da proteção de direitos constitucionais, coletivos e 

intergeracionais. 

 

V- DOS FUNDAMENTOS DO MERITUM CAUSAE: PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DA 

EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 
1.0- DO DIREITO CONSTITUCIONAL AO USUFRUTO EXCLUSIVO E À PARTICIPAÇÃO E INDENIZAÇÃO 

DOS POVOS INDÍGENAS – RESULTADOS DA EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS PARA GERAÇÃO 

DE ENERGIA ELÉTRICA. ARTS. 176, §1º, E 231, §§ 3º E 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OBRIGAÇÃO 

DIRETA DA CONCESSIONÁRIA 

 

93. A Constituição da República de 1988, em seus artigos 231 e 232, conferiu especial proteção 

aos povos indígenas2, reconhecendo-lhes sua organização social, costumes, línguas, crenças, 

 
2Cf. Supremo Tribunal Federal: Ação direta de inconstitucionalidade. 2. Art. 300 da Constituição do Estado do Pará e Lei 
Complementar 31, do mesmo Estado. 3. Populações indígenas. 4. Art. 22, XIV, da Constituição Federal. 5. Matéria 
reservada à competência privativa da União. 6. Arts. 129, V, e 231 da Constituição. 7. Defesa dos direitos e interesses das 
populações indígenas. Função atribuída ao Ministério Público Federal. 8. Art. 128, § 5º, II, “d”, da Constituição. 9. Vedação 
de exercício de outra função pública por membro do Ministério Público. 10. Ação julgada procedente. (STF - ADI 1499, 
Relator (a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal Pleno, julgado em 17/09/2014, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-223 DIVULG 12-
11-2014 PUBLIC 13-11-2014). 
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tradições e, sobretudo, os direitos originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, 

incumbindo à União demarcá-las, protegê-las e fazer respeitar todos os seus bens. 

 

94. O art. 231, §º 2, da Constituição Federal [seguindo as mesmas diretrizes do art. 198 da CR/67] 

reconhece o direito originário dos povos indígenas e lhes confere o “usufruto exclusivo das riquezas 

do solo, dos rios e dos lagos” existentes nas terras indígenas. Muito embora o usufruto seja exclusivo 

dos indígenas, o § 3º do mesmo dispositivo constitucional previu a exploração de recursos hídricos e 

minerais em terras indígenas, desde que atenda, cumulativamente: (a) autorização do Congresso 

Nacional por meio de lei específica; (b) oitiva das comunidades indígenas afetadas, de forma 

adequada e eficaz; e (c) garantia de participação nos resultados da lavra, nos termos da lei. 

 
95. Em conjunto, o art. 176, § 1º, da CR/88 previu que quando a exploração ou aproveitamento 

das “jazidas, em lavra ou não, e demais recursos minerais e os potenciais de energia hidráulica” 

ocorrerem em terra indígena, deverá ser feita “na forma da lei”. 

 
96. Conforme se percebe, ainda que os indígenas tenham usufruto exclusivo das riquezas 

presentes nas terras indígenas, o texto constitucional previu excepcionalidades que permitem a 

exploração de recursos hídricos e minerais, porém condicionou a eficácia da respectiva exploração 

em terra indígena à existência de lei: eficácia limitada. 

 
97. Em que pese a eficácia limitada decorrente da ausência de lei que regulamente a matéria, o 

que inviabilizaria a existência de qualquer empreendimento hídrico e/ou minerário em terra 

indígena, denota-se que, no caso concreto, houve a construção da Usina Hidrelétrica de Tucuruí, que 

passou a explorar os recursos hídricos incidentes sobre territórios de usufruto exclusivo dos povos 

Parakanã e Assurini do Tocantins, tendo sua licença de operação concedida e renovada sem a 

observância das exigências constitucionais previstas no art. 231, § 3º, da Constituição da República 

de 1988, notadamente a consulta prévia, a autorização legislativa específica e a garantia de 

participação nos resultados da exploração. 
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98. Por outro lado, muito embora aos indígenas seja garantido o usufruto exclusivo das riquezas 

da terra indígena, inclusive, com “participação nos resultados da lavra” [royalties], este direito – de 

igual modo à exploração de recursos hídricos e minerários –, teve sua eficácia limitada por ausência 

de lei que dispusesse dos parâmetros a serem observados para a efetivação do repasse. 

 
99. De início, estabelece-se a primeira premissa: apesar da (i) exploração dos recursos hídricos e 

minerários em terra indígena; e da (ii) participação nos resultados da lavra estarem, ambos, 

condicionados à existência de lei, houve quebra da simetria [princípio da igualdade], pois na primeira 

hipótese se permitiu a exploração, contudo não foi conferido aos indígenas o direito aos royalties 

durante o período, diante da ausência de lei. 

 
100. Ora, se o próprio Estado autorizou, implantou e mantém o aproveitamento hidrelétrico, não 

é juridicamente aceitável e constitucional invocar a falta de lei infraconstitucional como barreira à 

participação econômica dos titulares do usufruto — sob pena de transformar a mora legislativa em 

negação prática do direito constitucional. 

 

101. Em função da omissão legislativa, o e. Ministro Flávio Dino concedeu liminar no MI 7.490/DF 

(UHE Belo Monte), em 11.03.2025, e reconheceu a omissão legislativa e, em cognição sumária, 

instituiu regime jurídico provisório de transição para operacionalizar a participação indígena nos 

resultados do aproveitamento hidrelétrico, até sobrevir legislação. Essa decisão foi referenda pelo 

plenário do STF em 27.05.2025:  

 

MEDIDA CAUTELAR EM MANDADO DE INJUNÇÃO. USINA HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE. 
VIOLAÇÃO A DIREITOS INDÍGENAS. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO LEGISLATIVA RELATIVA À EDIÇÃO 
DE NORMA INFRACONSTITUCIONAL QUE SUPRA A EFICÁCIA LIMITADA DOS ARTS. 176, §1º, E 
231, §§ 3º E 6º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OMISSÃO RECONHECIDA QUE SE ALONGA POR 
37 ANOS, DESDE 1988. PROBABILIDADE DO DIREITO DEMONSTRADA. PERIGO DE DANOS 
IRREPARÁVEIS OU DE DIFÍCIL REPARAÇÃO VERIFICADO. MEDIDA CAUTELAR PARCIALMENTE 
DEFERIDA PARA ESTABELECER DIRETRIZES PARA PAGAMENTO AOS INDÍGENAS DE 
PARTICIPAÇÃO NOS RESULTADOS DA USINA HIDRELÉTRICA DE BELO MONTE. CONCESSÃO DE 
EFICÁCIA ERGA OMNES À VISTA DE POSSÍVEIS CASOS SIMILARES QUE EXIGEM TRATAMENTO 
ISONÔMICO, EM FACE DE EQUIVALÊNCIA CONSTITUCIONAL.1 O mandado de injunção tem 
lugar em face da falta de norma regulamentadora que torne inviável o exercício dos 
direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, 
à soberania e à cidadania, nos termos do art. 5º, LXXI, da Constituição Federal. A 
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cidadania indígena é vulnerada quando atividades econômicas impactam os seus territórios sem 
suas participações, inclusive nos resultados. A ausência de adequada regulação faz com que 
empresas, setores políticos e até organizações criminosas sejam beneficiados com 
tais atividades, sobrando aos indígenas a condição de vítimas da violência, da negação de 
direitos e da pobreza extrema. 2. Omissão legislativa verificada, em virtude de quase 37 anos 
de inércia quanto à edição de leis reclamadas pelos arts. 176, § 1º, e 231, CF. 
Demonstração da atual impossibilidade de os povos indígenas perceberem quaisquer 
resultados do empreendimento hidrelétrico de Belo Monte e outros similares. 3. O 
direito dos povos indígenas sobre seus territórios tradicionais, o dever de 
proteção a esse direito e o estabelecimento de mecanismos de reparação por 
danos decorrentes da exploração de recursos presentes nas terras 
tradicionalmente ocupadas pelos indígenas resultam de um conjunto de normas 
nacionais e internacionais que devem ser interpretadas com vistas a garantir a 
dignidade e o melhor nível de preservação dos recursos ambientais necessários 
a seu bem-estar e reprodução física e cultural, segundo seus usos, costumes e 
tradições. Incidência da Convenção 169 da OIT e do artigo 32 da Declaração das 
Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas. 4. Solução para o caso concreto 
(Belo Monte): enquanto pendente a lacuna legislativa, assegura-se aos indígenas, como 
participação nos resultados do empreendimento hidrelétrico de Belo Monte, o recebimento de 
100% do valor atualmente repassado à União, na forma do art. 17, § 1º, I da Lei nº 9.648/98, 
a título de Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos (CFURH). 
Possibilidade de formalização de acordos entre povos indígenas, União, Estados, Municípios, 
empresa responsável e Ministério Público Federal para pagamento em montante superior 
ao percentual fixado nestes autos. 5. Concessão de eficácia erga omnes (art. 9º da Lei 
nº 13.300/2016). 6. Outros empreendimentos existentes ou que venham a existir, 
voltados para o aproveitamento dos potenciais energéticos de recursos hídricos 
em terras indígenas, geram impactos onde quer que se instalem. Não se trata de 
situação restrita ao empreendimento, ao rio em questão e aos povos indígenas 
representados pelas impetrantes. Assim, enquanto pendente a regulamentação 
tratada nestes autos, as condições específicas para aproveitamento dos potenciais 
energéticos de recursos hídricos em terras indígenas e a forma de pagamento da 
participação dos indígenas nos resultados de tal atividade deve seguir a mesma lógica 
aplicável ao caso Belo Monte. 7. Esta decisão não alcança o cumprimento da Constituição 
Federal quanto à possível lavra legal de minerais com a participação dos povos indígenas na 
deliberação e nos resultados. Contudo, sublinho que a ausência de regulamentação dos 
artigos 176, § 1º, e 231 da Carta Magna favorece o garimpo ilegal, o “narcogarimpo” 
e a crescente atuação de organizações criminosas, sobretudo na Amazônia. Tais 
organizações criminosas, vinculadas ou não a poderes locais, operam o financiamento, a 
logística e a lavagem de dinheiro no garimpo ilegal, pressionando os territórios indígenas 
permanentemente. Com as práticas atualmente verificadas, os povos indígenas ficam 
com pesados ônus, sem benefícios, mesmo que alguns se associem ao garimpo ilegal. 
Tema que também aguarda deliberação legislativa há quase 37 anos, desde a promulgação da 
Constituição, em 1988. 8. Os recursos devem ser empregados em favor dos povos 
indígenas, coletivamente considerados, com transparência nos processos decisórios e nas 
prestações de contas. 9. O suprimento da lacuna por esta Corte não implica, por si só, 
a autorização para exploração de potenciais energéticos em terras indígenas. A 
autorização é sempre da União, por meio do poder competente, precedida de 
autorização do Congresso Nacional, com participação dos povos indígenas, nos 
termos da Convenção 169 da OIT. Contudo, é fixado o regime de partilha dos 
resultados com os povos indígenas nos casos já existentes ou que venham a existir. 
10. Medida cautelar parcialmente deferida para estabelecer pagamento aos 

Num. 2211461426 - Pág. 32Assinado eletronicamente por: JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - 20/09/2025 21:48:39
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25092021483925700000056718498
Número do documento: 25092021483925700000056718498



Documento id 2211461426 - Petição inicial

 

 

 

 

 
Tv. São Pedro, 566, Sl. 206 – Campina 

CEP 66.023-570     Belém/PA 
+55.91.99143.9009 

www.tatianealves.adv.br 
@tatilimaadv 

 

 

 

 

33 

indígenas de participação nos resultados da Usina Hidrelétrica de Belo Monte, com 
concessão de eficácia erga omnes no que tange às condições específicas exigidas 
pelo art. 176, § 1º, CF, à participação nos resultados quando da exploração do 
potencial energético de recursos hídricos. 11. Fixado o prazo de 24 (vinte e quatro) meses 
para efetivo suprimento da mora legislativa, com a vigência do regime jurídico ora fixado 
até que o Congresso Nacional legisle sobre a matéria. (destaques no original). 

 

102. Em outras palavras, o regime injuncional, a partir da concessão liminar proferida em 

11/03/2025 operacionaliza o usufruto econômico (art. 231, §2º) por meio de parâmetro adaptativo 

que viabiliza a participação nos resultados da lavra (art. 231, §3º), com eficácia erga omnes quanto 

às condições específicas (art. 176, § 1º).  

 

103. Nesse julgado paradigmático, afirmou-se expressamente que: “os povos indígenas são 

titulares do direito à participação nos resultados da exploração de recursos hídricos e da lavra de 

minerais que ocorram ou repercutam diretamente em suas terras” (MI 7490/DF, Min. Flávio Dino), 

reafirmando a titularidade econômica decorrente da incidência de empreendimentos sobre seus 

territórios tradicionais. 

 

104. O Supremo ainda determinou que o art. 231, §3º, da Constituição deve ser interpretado 

conforme os tratados internacionais de direitos humanos, como a Convenção 169 da OIT e a 

Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, de modo que “toda intervenção 

que repercuta sobre o modo de viver indígena, especialmente sobre os bens naturais por eles 

utilizados, deve ser precedida de estudos, consulta e compensação justa pelos impactos gerados”. 

 

105. Ao referendar a liminar no MI 7.490/DF, o STF reconheceu a omissão e instituiu, em cognição 

sumária, regime provisório de transição: adaptou a realidade setorial e elegeu um referencial objetivo 

já existente para operacionalizar a participação indígena, até sobrevir lei. 

 
106. A decisão estabeleceu, de forma provisória e adaptativa, parâmetros compreendidos da 

seguinte forma: 100% dos valores atualmente repassados à União devem ser revertidos aos povos 

indígenas atingidos, enquanto perdurar a omissão legislativa. Essa determinação impôs à 
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Administração Pública e às concessionárias o dever de garantir o repasse direto e proporcional às 

comunidades impactadas: 

 
“[...] 4. Solução para o caso concreto (Belo Monte): enquanto pendente a lacuna legislativa, 
assegura-se aos indígenas, como participação nos resultados  do  empreendimento  
hidrelétrico  de  Belo  Monte,  o recebimento de 100% do valor atualmente repassado à União, 
na forma do art. 17, § 1º, I da Lei nº 9.648/983, a título de Compensação Financeira pela 
Utilização dos Recursos Hídricos (CFURH).  Possibilidade de formalização  de  acordos  entre  
povos  indígenas,  União,  Estados, Municípios, empresa responsável e Ministério Público 
Federal para pagamento em montante superior ao percentual fixado nestes autos 
5. Concessão de eficácia erga omnes (art. 9º da Lei nº 13.300/2016). Outros 
empreendimentos existentes ou que venham a existir, voltados para o aproveitamento dos 
potenciais energéticos de recursos hídricos em terras indígenas, geram impactos onde quer 
que se instalem. Não se trata de situação restrita ao empreendimento, ao rio em questão e 
aos povos indígenas representados pelas impetrantes. Assim, enquanto pendente a 
regulamentação tratada nestes autos, as condições específicas para aproveitamento dos 
potenciais energéticos de recursos hídricos em terras indígenas e a forma de pagamento da 
participação dos indígenas nos resultados de tal atividade deve seguir a mesma lógica 
aplicável ao caso Belo Monte.[...] 

 

107. Nesse arranjo provisório, cabe à empresa responsável pelo empreendimento efetuar o 

repasse direto e proporcional às comunidades impactadas, substituindo-se a União apenas como 

destinatária daqueles valores, até que sobrevenha disciplina legal específica.  

 

108. Em outras palavras, muito embora o parâmetro adaptativo seja o percentual que a União 

recebe, os valores que serão repassados aos indígenas são aqueles previstos no art. 231, § 3º, ou 

seja, recursos privados pertencentes aos indígenas – não se trata aqui de recursos da União, pois 

 
3 Art. 17.  A compensação financeira pela utilização de recursos hídricos de que trata a Lei no 7.990, de 28 de dezembro 
de 1989, será de 7% (sete por cento) sobre o valor da energia elétrica produzida, a ser paga por titular de concessão ou 
autorização para exploração de potencial hidráulico aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios em cujos territórios 
se localizarem instalações destinadas à produção de energia elétrica, ou que tenham áreas invadidas por águas dos 
respectivos reservatórios, e a órgãos da administração direta da União.§ 1o Da compensação financeira de que trata 
o caput: I - 6,25% (seis inteiros e vinte e cinco centésimos por cento) do valor da energia produzida serão distribuídos 
entre os Estados, Municípios e órgãos da administração direta da União, nos termos do art. 1o da Lei no 8.001, de 13 de 
março de 1990, com a redação dada por esta Lei; II – setenta e cinco centésimos por cento do valor da energia produzida 
serão destinados ao Ministério do Meio Ambiente, para aplicação na implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, nos termos do art. 22 da Lei no 9.433, de 8 de 
janeiro de 1997, e do disposto nesta Lei.  § 2o A parcela a que se refere o inciso II do § 1o constitui pagamento pelo uso 
de recursos hídricos e será aplicada nos termos do art. 22 da Lei no 9.433, de 1997. 
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apenas se utilizou como parâmetro provisório o percentual que a União recebia para viabilizar o 

exercício do direito pelos indígenas. 

 

109. As diretrizes fixadas no MI 7490/DF não se restringem ao caso da UHE Belo Monte, mas se 

estendem a todos os empreendimentos que gerem impactos sobre terras indígenas, dada a 

concessão de efeitos erga omnes, como é o caso da UHE Tucuruí. 

 

“Empreendimentos voltados para o aproveitamento dos potenciais energéticos de recursos 
hídricos em terras indígenas geram impactos onde quer que se instalem [...] Assim, enquanto 
pendente a regulamentação [...] a forma de pagamento da participação dos indígenas nos 
resultados de tal atividade deve observar a mesma lógica aplicável ao caso Belo Monte” (item 
103, MI 7490/DF). 

 

110. Em síntese, com a concessão de efeitos erga omnes à decisão que fixou regime jurídico 

provisório quanto ao art. 176, § 1º, e 231, § 3º, da CR/88, todos os empreendimentos voltados à 

exploração de recursos hídricos em terras indígenas passaram a ter que repassar 100% do valor que 

era destinado à União aos indígenas, tendo como marco temporal a data de 11.03.2025. 

 

111. Dessa forma, há extensão das diretrizes do MI 7.490/DF ao caso da UHE Tucuruí, de modo a 

assegurar às comunidades Parakanã — da Terra Indígena Parakanã — e Assurini do Tocantins — da 

Terra Indígena Trocará — a participação imediata nos resultados econômicos da exploração dos 

recursos hídricos incidentes sobre seus territórios tradicionais. 

 
112. Diante desse panorama, é possível identificar dois períodos distintos a serem considerados.  

 
113. O primeiro se inicia com a decisão liminar no MI 7.490/DF, em 11.03.2025, quando o Supremo 

Tribunal Federal estabeleceu regime jurídico de transição, fixando a obrigação de repasse direta e 

proporcional às comunidades indígenas dos valores correspondentes à parcela que anteriormente 

era destinada à União, com eficácia erga omnes.  

 
114. O segundo período corresponde ao lapso de mais de três décadas de omissão legislativa 

(1988–2025), em que, não obstante a Constituição tenha assegurado o usufruto exclusivo e a 

Num. 2211461426 - Pág. 35Assinado eletronicamente por: JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - 20/09/2025 21:48:39
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25092021483925700000056718498
Número do documento: 25092021483925700000056718498



Documento id 2211461426 - Petição inicial

 

 

 

 

 
Tv. São Pedro, 566, Sl. 206 – Campina 

CEP 66.023-570     Belém/PA 
+55.91.99143.9009 

www.tatianealves.adv.br 
@tatilimaadv 

 

 

 

 

36 

participação nos resultados da exploração, os povos indígenas foram privados, de forma 

inconstitucional e discriminatória, da fruição de direitos já reconhecidos, caracterizando violação 

estrutural e continuada de ordem constitucional e internacional. 

 
115. Diante disso, em que pese o regime jurídico adaptativo instituído pelo MI 7.490/DF ter efeitos 

ex nunc, a partir de 11.03.2025, no que concerne ao objeto que se passará a tratar [royalties devidos 

entre 1988 e 03.2025], no caso da UHE Tucuruí se faz imprescindível a análise dos efeitos da 

aplicabilidade da norma constitucional, especialmente à luz do princípio da igualdade, diante da 

histórica exclusão dos povos Parakanã e Assurini do Tocantins da participação nos resultados 

econômicos da exploração hídrica incidente sobre seus territórios tradicionais. 

 
116. Assim, nos tópicos seguintes, pormenorizaremos cada um desses períodos, de modo a 

evidenciar a extensão da garantia constitucional dos direitos dos povos indígenas Parakanã e Assurini 

do Tocantins, tanto na fase em que prevaleceu a omissão normativa — caracterizada pela negação 

prática do usufruto econômico —, quanto no período posterior à decisão proferida no MI 7.490/DF, 

em que o Supremo Tribunal Federal estabeleceu parâmetros provisórios de transição, assegurando 

de forma imediata a participação nos resultados da exploração hídrica incidente sobre terras 

indígenas. 

 
2.0- DO PERÍODO PÓS-MI 7.490/DF: REGIME PROVISÓRIO DE TRANSIÇÃO E EFETIVAÇÃO DA 

PARTICIPAÇÃO INDÍGENA (A PARTIR DE 11.03.2025) 

 

117. Consoante demonstrado, o Supremo Tribunal Federal, no MI 7.490/DF, conferiu eficácia erga 

omnes ao regime jurídico provisório fixado para suprir a omissão legislativa relativa aos arts. 176, 

§1º, e 231, §3º, da Constituição, estendendo sua aplicação a todos os empreendimentos que 

impactem terras indígenas. Tal compreensão alcança, de modo direto, a UHE Tucuruí, assegurando 

às comunidades Parakanã (TI Parakanã) e Assurini do Tocantins (TI Trocará) o direito à participação 

imediata nos resultados econômicos da exploração hídrica incidente sobre seus territórios 

tradicionais. 
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118. Diante desse quadro, impõe-se a condenação da ELETRONORTE – Centrais Elétricas do Norte 

do Brasil S.A. ao pagamento da compensação financeira devida às comunidades indígenas Parakanã 

(TI Parakanã) e Assurini do Tocantins (TI Trocará), em razão do uso continuado dos recursos hídricos 

incidentes sobre seus territórios tradicionais, nos termos do art. 176, §1º, e do art. 231, §§2º e 3º da 

Constituição Federal, conforme a interpretação vinculante fixada pelo STF no MI 7.490/DF. 

 

119. A condenação deve abranger valores vencidos (a partir da concessão liminar) e vincendos, 

com incidência mensal enquanto perdurar a exploração, aplicando-se os parâmetros do MI 7490/DF. 

 

120. E para se estabelecer os parâmetros de cálculo dos royalties para o caso da UHE Tucuruí, vale-

se dos critérios fixados no MI 7490/STF, em que se elegeu, como referência provisória, o montante 

equivalente a 100% da parcela atualmente destinada à União. Por identidade de fundamentos 

constitucionais e pela eficácia geral da lógica decisória, tal referência objetiva deve orientar 

igualmente o presente caso, servindo de padrão de mensuração e repasse periódico. 

 
121. Para melhor entender o critério estatuído pelo STF, é preciso compreender que a 

Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos (CFURH), instituída pelo art. 17, § 1º, I 

da Lei nº 9.648/98 da Lei nº 7.990/1989, corresponde a 6,25% do valor da energia elétrica produzida 

pelas usinas hidrelétricas, calculada sobre a energia efetivamente verificada e a Tarifa Atualizada de 

Referência fixada pela ANEEL.  

 
122. A Lei nº 8.001/1990 estabeleceu a forma de distribuição dessa compensação [cujo total é 

6,25%], prevendo que 25% cabem aos Estados, 65% aos Municípios e 10% à União.  

 
123. Com isso, o percentual devido aos indígenas, conforme estabelecido pelo Supremo, 

corresponde apenas aos 10% [igual o percentual da União na CFURH], totalizando 0,625 % sobre o 

valor bruto da energia elétrica gerada. Trata-se, portanto, da integralidade da participação que 

caberia à União, redirecionada em favor das comunidades indígenas como medida provisória de 
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efetivação de seu direito constitucional à participação nos resultados da exploração de seus 

territórios tradicionais. 

 
124. Em razão da omissão legislativa inconstitucional e da decisão vinculante do MI 7.490/DF, 

impõe-se a condenação da ELETRONORTE – Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A. — e, 

subsidiariamente, da União Federal e da ANEEL — ao pagamento mensal de compensação financeira, 

vencida (a partir da liminar de 11/03/2025) e vincenda, às comunidades indígenas Parakanã e Assurini 

do Tocantins, a título de participação nos resultados da exploração hídrica realizada pela UHE 

Tucuruí. 

 
125. A base de cálculo no caso da UHE Tucuruí deve refletir a integralidade da exploração dos 

recursos hídricos, ou seja, o percentual de 0,625% do valor total da energia elétrica produzida pela 

usina, exatamente como fixado pelo STF no MI 7.490/DF, devendo esse montante ser repassado 

diretamente às comunidades indígenas atingidas. 

 
126. Importa sublinhar que o percentual de 0,625% não resulta de criação ex novo, tampouco de 

arbitramento apriorístico, mas é extração matemática direta do comando provisório firmado pelo 

STF no MI 7.490/DF. 

 
127. Naquele precedente, o STF elegeu como parâmetro transicional a integralidade da cota-parte 

da União na CFURH. Considerando que a CFURH corresponde a 6,25% do valor da energia elétrica 

produzida (com base na energia efetivamente verificada e na Tarifa Atualizada de Referência/ANEEL) 

e que a participação da União é de 10% desse montante, chega-se ao seguinte cálculo: percentual 

indígena = (6,25%) × (10%) = 0,625% do valor bruto da energia gerada. 

 
128. Logo, o índice ora postulado não amplia nem reduz o que foi decidido, apenas traduz a razão 

decisória do MI 7.490/DF para a métrica usual do setor elétrico, garantindo objetividade, 

mensurabilidade e controle, até sobrevir disciplina legislativa específica ou outra regulamentação 

mais benéfica. Acresça-se que, no caso da UHE Tucuruí, a base de incidência deve ser a totalidade da 
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energia produzida, por refletir a integralidade da exploração hídrica sobre os territórios tradicionais 

Parakanã e Assurini. 

 
129. Impõe-se ainda a condenação da União e da ANEEL a acompanhar e fiscalizar a 

implementação do regime de compensação financeira mensal, garantindo a efetividade dos repasses 

e a regularidade dos pagamentos, em consonância com o art. 231, §§2º e 3º da Constituição Federal, 

a Convenção 169 da OIT e o precedente do MI 7.490/DF. 

 

3.0- DO PERÍODO DA OMISSÃO NORMATIVA E DA NEGAÇÃO PRÁTICA DO DIREITO 

CONSTITUCIONAL (1988–2025): 

 

3.1- EFEITOS DA APLICABILIDADE DA NORMA CONSTITUCIONAL DE EFICÁCIA LIMITADA E A 

NECESSIDADE DE READEQUAÇÃO EXCEPCIONAL DECORRENTE DO PRINCÍPIO DA ISONOMIA E DA 

PROPORCIONALIDADE: 

 

130. Os arts. 176, § 1º, e 231, § 3º, da Constituição são normas de eficácia limitada: dependem de 

lei integrativa para, respectivamente, (i) estabelecer as “condições específicas” para o 

aproveitamento de potenciais energéticos em terras indígenas e (ii) disciplinar a participação dos 

povos indígenas “na forma da lei”. 

 

131. Em contrapartida, o art. 231, § 2º tem eficácia plena: assegura, desde logo, o usufruto 

exclusivo das riquezas dos rios e lagos existentes nas terras tradicionalmente ocupadas, proteção que 

não aguarda regulamentação. 

 

132. Tomadas em conjunto, as normas estruturam um modelo constitucional simétrico: a 

possibilidade de explorar (art. 176, § 1º) deve caminhar pari passu com a participação indígena nos 

resultados (art. 231, § 3º), tudo sob a guarda do usufruto exclusivo (art. 231, § 2º). 
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133. Em tese, na ausência de lei integrativa, a consequência coerente da eficácia limitada seria 

obstar ambos os polos: a exploração e a participação. Não há, no texto constitucional, autorização 

para ativar um polo e paralisar o outro. 

 

134. Ocorre que, no plano fático-normativo, instaurou-se assimetria: entre 22.11.1984 e 

10.03.2025, permitiu-se a operação e renovação de licenças da UHE Tucuruí, incidente, 

materialmente, sobre territórios de ocupação indígena, ao passo que se negou às comunidades o 

exercício da participação nos resultados. 

 

135. Essa assimetria converte a eficácia limitada em ônus seletivo que recai apenas sobre os 

indígenas: a lacuna legislativa não impediu a produção de energia e a apropriação de benefícios 

econômicos, mas foi invocada para bloquear a contrapartida constitucionalmente prevista. 

 
136. Esse cenário de assimetria que se concretizou no plano fático-normativo quando do exercício 

do direito constitucional [art. 176, § 1º e 231, § 3º] por parte do empreendedor demonstrou que, 

muito embora, a priori, as respectivas normas pudessem ser classificadas como de eficácia limitada, 

verificou-se que, na realidade, os direitos lá previstos, ao menos os relacionados ao empreendedor, 

tiveram plena eficácia, o que exige readequação da interpretação hermenêutica das normas de 

eficácia limitada, no caso concreto. 

 
137. À luz do princípio da unidade da Constituição, Canotilho ensina que “a constituição deve ser 

interpretada de forma a evitar contradições (…) devendo-se considerar a constituição na sua 

globalidade”, harmonizando “os espaços de tensão” e tratando os preceitos “como preceitos 

integrados num sistema interno unitário”4. Percebe-se que a leitura unitária impede que se mantenha 

exploração sem participação. 

 
138. Da mesma forma, pelo princípio do efeito integrador: “na solução dos problemas jurídico-

constitucionais deve dar-se primazia aos critérios (…) que favoreçam a integração política e social e o 

 
4 CANOTILHO, Direito Constitucional e Teoria da Constituição, 7. ed., Almedina, 1997, p. 1223–1224 
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reforço da unidade política”, conduzindo a “soluções pluralisticamente integradoras”5. No caso, a 

integração exige equalizar os polos constitucionais (exploração/participação), eliminando o 

desbalanceamento produzido pela omissão legislativa. 

 

139. E isso tem um porquê: à luz do princípio da igualdade material (art. 5, § 1º, da CR/88) e da 

proporcionalidade, é constitucionalmente inadmissível manter o polo “exploração” ativado e o polo 

“participação” desativado por tempo indeterminado. A unidade da Constituição repele soluções que 

desbalanceiem o arranjo protetivo e produzam proteção insuficiente aos titulares originários, de 

modo que a desigualdade normativa decorrente da aplicação assimétrica de normas de eficácia 

limitada deve ser corrigida à luz da proporcionalidade e da isonomia substancial. 

 
140. Mostra-se inadmissível e inconstitucional, tanto sob o vetor da isonomia, como da 

proporcionalidade, que a justificativa de eficácia limitada seja usada para negar participação 

democrática aos indígenas onde a atividade empresarial e estatal já está em curso. A 

proporcionalidade exige compensação. Afinal, não é demais lembrar que, além do empreendedor, a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, estão se beneficiando, desde 1984, da 

participação no resultado da exploração dos recursos hídricos em TERRAS INDÍGENAS, nos termos do 

art. 20, § 1º, e 176, §1º, da CR/88, mesmo gozando o art. 231, § 3º, e 176, § 1º, de “eficácia limitada”. 

 

141. Nessa moldura, impõe-se uma readequação excepcional do modo de aplicar a norma de 

eficácia limitada no caso concreto: se o Poder Público optou, na prática, por permitir a exploração 

mesmo sem a lei integrativa, não pode a mesma lacuna ser usada para excluir a participação dos 

titulares do usufruto exclusivo das riquezas do território. Assim, recompõe-se a paridade funcional 

do modelo, sem alterar a classificação dogmática das normas. 

 

 
5 CANOTILHO, ob. cit., p. 1224 
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142. Somente dessa forma é possível dar concretude ao princípio da máxima efetividade, em que 

— “a uma norma constitucional deve ser atribuído o sentido que maior eficácia lhe dê (…) no caso de 

dúvidas deve preferir-se a interpretação que reconheça maior eficácia aos direitos fundamentais”6. 

 

143. Tal readequação opera como isonomia prática: tendo o Poder Público permitido a exploração 

mesmo sem a lei integrativa, não pode a lacuna ser usada para excluir a participação. A solução 

provisória e adaptativa firmada em 11.03.2025 no MI 7.490/DF apenas explicitou essa exigência de 

paridade — enquanto perdurar a omissão legislativa, o direito de participação se implementa pelo 

repasse direto do percentual que ordinariamente seria destinado à União, beneficiando as 

comunidades afetadas. 

 

144. A quebra de simetria aqui demonstrada tem consequência patrimonial imediata: não é 

constitucionalmente admissível que a exploração tenha ocorrida de forma contínua na terra indígena 

(1984 → 03/2025) e com participação no resultado da exploração pelos entes federados, mas sem o 

correspondente pagamento da participação devida às comunidades indígenas, as quais são as 

verdadeiras detentoras do usufruto exclusivo das riquezas dos rios e lagos (art. 231, § 2º). A mora 

legislativa e a opção estatal de manter a operação não podem converter décadas de fruição 

econômica do bem indígena em custo zero para o explorador, quanto à participação dos indígenas. 

 

145. Desse modo, impõe-se o reconhecimento do direito às prestações pretéritas relativas à 

participação, pelo período de 1984 até 03/2025. 

 

146. Para o interregno anterior à Constituição de 1988 (1984 –> 05.10.1988), a recomposição se 

justifica pela anterioridade dos direitos originários (princípio do indigenato) e pela continuidade fática 

da exploração sobre bens indispensáveis ao modo de vida indígena: a participação é o corolário 

econômico do usufruto exclusivo; logo, onde houve exploração, há dever de repasse. A Constituição 

de 1988 reconheceu direitos preexistentes e incidiu imediatamente sobre a situação em curso, não 

 
6 CANOTILHO, ob. cit., p. 1224 

Num. 2211461426 - Pág. 42Assinado eletronicamente por: JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - 20/09/2025 21:48:39
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25092021483925700000056718498
Número do documento: 25092021483925700000056718498



Documento id 2211461426 - Petição inicial

 

 

 

 

 
Tv. São Pedro, 566, Sl. 206 – Campina 

CEP 66.023-570     Belém/PA 
+55.91.99143.9009 

www.tatianealves.adv.br 
@tatilimaadv 

 

 

 

 

43 

podendo a ausência de lei anular prestações derivadas de fruição econômica já realizada, sobretudo 

quando a exploração dos recursos naturais da terra indígena resultou em proveito econômico apenas 

aos entes federados e ao empreendedor. 

 

147. Sendo assim, (a) é indevido manter a eficácia limitada como escudo para negar a participação 

pretérita aos indígenas quando o Estado não apenas permitiu a exploração, mas se beneficiou 

economicamente da exploração em conjunto com o empreendedor; e (b) o princípio da isonomia e 

da proporcionalidade exigem a recomposição integral dos valores devidos entre 1984 e 03/2025. 

 
3.2- DO PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO DO NON LIQUET – APLICAÇÃO DA ANALOGIA COMO FONTE DO 

DIREITO 

 

148. Como já demonstrado, a decisão proferida no Mandado de Injunção nº 7.490/DF produziu 

efeitos ex nunc, vinculando a ordem jurídica a partir de sua publicação, nos termos do art. 11 da Lei 

nº 13.300/20167. 

 

149. Apesar disso, demonstrou-se, anteriormente, a necessidade de se interpretar a aplicação da 

norma constitucional [art. 176, § 1º, e art. 231, § 3º] de forma isonômica e proporcional aos 

indígenas, de modo a contemplar a mesma realidade material que se conferiu ao empreendedor 

explorador e aos entes federados, que receberam royalties ao longo de todo o período de vigência 

do empreendimento, mesmo não havendo lei que regulamentasse a exploração hídrica em terra 

indígena. 

  

150. Essa realidade fática inerente às comunidades indígenas, cria situação excepcional na 

hermenêutica, quanto à aplicabilidade da norma constitucional, pois, ao analisar o texto 

 
7 Art. 11. A norma regulamentadora superveniente produzirá efeitos ex nunc em relação aos beneficiados por decisão 
transitada em julgado, salvo se a aplicação da norma editada lhes for mais favorável. 
 
Parágrafo único. Estará prejudicada a impetração se a norma regulamentadora for editada antes da decisão, caso em que 
o processo será extinto sem resolução de mérito. 
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constitucional não se verifica outras situações em que normas de eficácia limitada tenham tido 

eficácia plena e seletiva a determinado grupo contemplado na norma por um período de 41 anos 

[operação de Tucuruí]. 

 
151. Em razão dessa lacuna normativa e da excepcionalidade do caso, atrelada à violação sistêmica 

e estrutural dos direitos humanos dos povos Parakanã e Assurini do Tocantins, impõe-se a adoção de 

instrumentos integrativos do ordenamento jurídico para suprir a omissão legislativa e, com isso, 

restabelecer a simetria e a proporcionalidade, de modo a equiparar a realidade material e econômica 

das comunidades indígenas àquela vivida pelo empreendedor (ELETRONORTE, na exploração da UHE 

Tucuruí) e pelos entes federados (no recebimento dos royalties). 

 
152. Nesse contexto, o Código de Processo Civil de 2015 estabelece que o juiz não se exime de 

decidir sob a alegação de lacuna ou obscuridade do ordenamento jurídico (art. 140), devendo 

interpretar o direito segundo os valores constitucionais (art. 1º) e atender aos fins sociais, à dignidade 

da pessoa humana e ao bem comum (art. 8º). 

 
153. O mesmo espírito orienta a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro (Decreto-Lei nº 

4.657/1942), cujo art. 4º prescreve que quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com 

a analogia, os costumes e os princípios gerais de direito, reforçando no art. 5º que, na aplicação da 

lei, deve-se sempre atender aos fins sociais e às exigências do bem comum8. 

 

154. Como ensina DELGADO (2019, p. 277)9, a integração jurídica consiste em mecanismo pelo 

qual o intérprete deve suprir as lacunas normativas identificadas no sistema, recorrendo a outras 

fontes capazes de oferecer solução adequada ao caso concreto. Essa técnica hermenêutica revela-se 

particularmente necessária quando se trata de assegurar a concretização de direitos fundamentais 

dos povos indígenas, cuja proteção não pode ser frustrada pela omissão legislativa. 

 
8 Art. 4o  Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia, os costumes e os princípios gerais de 
direito.[...] Art. 5o  Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum. 
 
9 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de Direito do Trabalho. 19 ed. São Paulo: LTr. 
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155. Com efeito, o ordenamento jurídico brasileiro é estruturado sob o postulado da plenitude 

normativa, que impede o magistrado de se eximir de prestar a tutela jurisdicional sob a alegação de 

ausência de lei específica. O art. 140 do CPC/2015 é categórico ao vedar o non liquet, impondo ao 

juiz o dever de decidir mesmo diante de lacunas legislativas, sobretudo quando a inércia normativa 

compromete a efetividade de direitos constitucionais, como no caso do art. 231, §3º, da CF/88. 

 
156. A analogia, nesse contexto, apresenta-se como a principal técnica de autointegração jurídica, 

cuja utilização exige três requisitos: (i) inexistência de regulamentação legislativa específica – o que 

se verifica no caso, já que o art. 231, §3º, da CF/88 permanece sem lei regulamentadora ou regime 

jurídico, atinente ao período de 1984 a 10.03.2025, impedindo a definição expressa da compensação 

devida; (ii) existência, no sistema, de regime jurídico análogo que discipline situação com pontos de 

contato relevantes – aqui representado pela CFURH e pelo regime da participação do proprietário do 

solo na lavra mineral; e (iii) pertinência e legitimidade do elemento de contato, visto que ambos os 

regimes tratam da compensação pelo uso de recursos naturais em detrimento de direitos de titulares 

originários ou proprietários, situação substancialmente análoga à dos povos indígenas atingidos pela 

exploração hidrelétrica. 

 
157. A vedação ao non liquet, combinada com o princípio da inafastabilidade da jurisdição (art. 5º, 

XXXV, da CF/88), obriga o magistrado a oferecer solução efetiva ao conflito, não podendo a ausência 

de regulamentação legislativa servir de pretexto para negar a concretização do direito indígena à 

participação nos resultados da exploração de seus recursos naturais. Nessa linha, a utilização da 

analogia com regimes compensatórios já consolidados no ordenamento se apresenta não apenas 

como faculdade hermenêutica, mas como imperativo constitucional de proteção aos direitos 

fundamentais. 

 
158. Ademais, sendo o art. 231, §3º, da Constituição, norma de eficácia limitada, a sua plena 

aplicabilidade depende de regulamentação legislativa, mas isso não significa ausência total de 

eficácia. Ao contrário, sua força normativa mínima exige aplicação imediata por meio de princípios 
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constitucionais (dignidade da pessoa humana, direito ao meio ambiente equilibrado, 

autodeterminação dos povos), bem como pela integração com regimes jurídicos semelhantes já 

positivados (CFURH e Código de Mineração; inclusive os parâmetros estabelecidos no MI 7490/DF). 

A omissão legislativa, portanto, não afasta a obrigação de assegurar a compensação, apenas legitima 

a utilização da analogia como instrumento de concretização até a edição da lei específica, sobretudo 

diante do cenário de excepcionalidade do caso. 

 
159. Dessa forma, a partir do julgamento do MI nº 7.490/DF, temos a eficácia ex nunc como regra 

geral. Contudo, em relação aos períodos anteriores, é imperioso reconhecer a incidência da analogia 

seja com o regime da CFURH e da participação nos resultados da lavra mineral, seja ainda com os 

parâmetros estabelecidos no sistema injuncional, todos já consolidados na ordem jurídica, de modo 

a preencher a lacuna e assegurar a concretização mínima do direito fundamental dos povos 

indígenas.  

 

160. Não se trata de retroagir os efeitos da decisão injuncional, mas de afirmar que, mesmo antes 

dela, o ordenamento já oferecia mecanismos interpretativos suficientes para evitar a perpetuação 

da injustiça seletiva em relação aos indígenas. 

 

161. Esse raciocínio torna-se ainda mais evidente quando se observa o tratamento conferido aos 

entes federados. É incontroverso que, desde 1989, União, Estados, Distrito Federal e Municípios vêm 

recebendo parcelas compensatórias pela exploração de recursos hídricos em terras indígenas, apesar 

de não existir lei específica que regulamente o art. 176, § 1º, e o art. 231, § 3º, da Constituição. 

 

162. O próprio Supremo Tribunal Federal, no julgamento do MI 7.490/DF, reconheceu 

expressamente a omissão legislativa quanto à disciplina normativa da exploração hídrica em terras 

indígenas. 

 

163. Ora, se a ausência de lei integrativa não impediu que os entes federados percebessem 

royalties durante décadas, é porque se recorreu a uma solução hermenêutica integrativa: a aplicação, 
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por analogia, da Lei nº 7.990/1989 e da Lei nº 8.001/1990, diplomas que tratam da Compensação 

Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos – CFURH em favor de Estados e Municípios, mas que 

em nenhum momento regulam a exploração de recursos hídricos incidentes sobre terras 

tradicionalmente ocupadas. 

 

164. O exemplo é emblemático: os entes federados sempre receberam, sem interrupção, valores 

decorrentes da exploração da UHE Tucuruí, mesmo diante da omissão legislativa sobre terras 

indígenas. Se o Judiciário admite e chancela esse regime compensatório por analogia em favor dos 

entes federados, não pode negar a mesma técnica integrativa quando o beneficiário é a comunidade 

indígena, verdadeira titular do usufruto exclusivo dos rios e lagos (art. 231, § 2º, da CR/88). 

 

165. A seletividade hermenêutica, que acolhe a analogia para legitimar a compensação aos entes 

federados, mas a recusa para fundamentar a participação indígena, constitui tratamento 

discriminatório, afrontando diretamente os princípios da isonomia e da proporcionalidade. Não há 

fundamento constitucional legítimo para permitir que Estados e Municípios recebam royalties, 

enquanto os povos indígenas — que suportam os maiores impactos socioambientais e culturais — 

permaneçam excluídos do arranjo compensatório. 

 

166. Portanto, a analogia já é prática consolidada no próprio sistema, operando há décadas em 

favor dos entes federados. A exigência de coerência constitucional impõe estender a mesma solução 

interpretativa às comunidades indígenas, não como privilégio, mas como recomposição da simetria 

constitucional e reparação mínima diante da omissão legislativa que não pode converter-se em 

instrumento de injustiça histórica. 

 

167. Portanto, admitir que os povos indígenas nada receberiam até 2025 seria premiar a inércia 

legislativa, o que conduziria à interpretação inconstitucional do art. 176, § 1º e 231, § 3º, por ofensa 

ao princípio da isonomia, da equidade e da proporcionalidade.  
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168. O papel do Judiciário, em tais circunstâncias, é de restaurar a coerência e a integridade do 

sistema jurídico, impedindo que a mora estatal se converta em assimetria inconstitucional, com fonte 

de enriquecimento sem causa dos exploradores econômicos e dos entes federados, em mais um 

capítulo de violação histórica contra as comunidades originárias. 

 

169. Desta feita, considerando que, no caso das terras indígenas, a ausência de regulamentação 

não impediu a eficácia plena do direito previsto no art. 176, § 1º e 231, § 3º, em relação ao 

empreendedor e aos entes federados, por aplicação do vetor principiológico da isonomia, o direito 

dos indígenas receberem os royalties em relação ao período de 1984 a 03.2025 permanece exigível, 

ainda que por meio da aplicação analógica de regimes compensatórios já consolidados. 

 

3.3- ANALOGIA AO REGIME JURÍDICO PROVISÓRIO FIXADO PELO STF 

 

170. À luz das premissas fixadas, é inconstitucional a leitura que limita o direito dos povos indígenas 

de participação nos resultados do empreendimento em terra indígena aos efeitos ex nunc da decisão 

no MI 7.490/STF, ou seja, que não reconhece o direito ao recebimento dos royalties atinente a todo 

o período de exploração do empreendimento. Tal interpretação viola os princípios da isonomia e da 

proporcionalidade ao manejar, de forma assimétrica, os arts. 176, § 1º, e 231, § 3º [ambos de eficácia 

limitada]: (i) de um lado, viabiliza-se a exploração hidroenergética em terras indígenas, com repasse 

de compensação a entes federativos; (ii) de outro, nega-se às comunidades indígenas o recebimento 

dos royalties devidos durante todo o período de exploração, sob o pretexto da ausência de lei 

específica que definisse seus parâmetros.  

 

171. A Constituição não admite que a mesma omissão legislativa sirva, simultaneamente, para 

permitir a exploração e para excluir os titulares do direito à participação, cujo usufruto das riquezas 

presentas na terra indígena é exclusivo e imprescritível. 
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172. Portanto, busca-se aqui estabelecer parâmetro analógico para quantificar os royalties devidos 

no período de omissão legislativa, que não está contemplado pela decisão no MI 7490/STF [11.1984 

a 03.2025]. 

 

173. No caso-paradigma da UHE Belo Monte, o Supremo Tribunal Federal, em sede injuncional, 

procedeu à adaptação operativa e elegeu, como referência provisória, o montante equivalente a 

100% da parcela atualmente destinada à União, totalizando 0,625 % sobre o valor bruto da energia 

elétrica gerada. 

 

174. A adoção desse parâmetro por analogia é juridicamente adequada (art. 4º da LINDB e art. 140 

do CPC): diante da mesma razão normativa — exploração hídrica incidente sobre terras 

tradicionalmente ocupadas, omissão legislativa prolongada e necessidade de paridade entre 

exploração e participação — o mesmo critério objetivo deve reger a quantificação também no 

período não alcançado pelo provimento injuncional. 

 

175. A identidade de razão é inequívoca: (i) houve exploração contínua com impactos materiais 

sobre os territórios indígenas; (ii) inexistiu, até 11.03.2025, a lei integrativa a que aludem os arts. 176, 

§ 1º, e 231, § 3º; (iii) o usufruto exclusivo (art. 231, § 2º) não pode ser esvaziado; (iv) a igualdade e a 

proporcionalidade vedam que a lacuna opere apenas para excluir a participação. Logo, aplica-se, por 

simetria material, o mesmo padrão operativo já reconhecido como idôneo para equalizar 

exploração/participação. 

 
176. A base de cálculo deve refletir a totalidade da exploração hídrica incidente sobre o território 

indígena afetado.  

 
177. Essa técnica não cria um direito novo: apenas impede que a eficácia “limitada” [que 

demonstrou ter plena eficácia em relação aos outros agentes] se converta em negação prática do 

núcleo protegido (usufruto exclusivo/participação). É a concretização dos princípios da unidade 

(harmonização das cláusulas constitucionais), do efeito integrador (recomposição da coesão social) 
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e da máxima efetividade/força normativa (preferência pela interpretação que mais realiza o direito 

fundamental). 

 
178. A imprescritibilidade do direito-matriz ao usufruto exclusivo/participação reforça a 

exigibilidade da recomposição pretérita: onde houve exploração de riqueza em terra indígena, há 

dever de repasse da participação correspondente, independentemente da mora legislativa. 

 
179. Por todo o exposto, requer-se a este Juízo que aplique, por analogia, o regime jurídico 

provisório fixado no MI 7.490/DF (ou outro parâmetro superveniente mais benéfico), para o período 

não coberto pelo referido mandado de injunção (05/1984 a 03/2025), condenando a ELETRONORTE 

– Centrais Elétricas do Norte do Brasil S.A., e, subsidiariamente, a União Federal e a ANEEL, ao 

pagamento dos royalties retroativos devidos às comunidades indígenas Parakanã e Assurini do 

Tocantins, na forma seguinte: (a) adoção do percentual de 0,625% sobre o valor bruto da energia 

elétrica gerada pela UHE Tucuruí, por competência; (b) atualização monetária e juros moratórios 

desde cada competência; (c) destinação direta dos valores às comunidades indígenas autoras, em 

conformidade com o art. 231, §3º da Constituição Federal, a Convenção nº 169 da OIT e o precedente 

vinculante do MI 7.490/DF. 

 

3.4- ANALOGIA AOS ARTS. 176, §2º, E 231, §3º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, EM CONJUNTO COM 

A CONVENÇÃO Nº 169 DA OIT 

 

180. Caso não se entenda pela aplicação, por analogia, do regime jurídico instituído no MI 

7490/STF para os cálculos dos royalties devidos no período de 11.1984 a 03.2025, adota-se critério 

subsidiário de participação no resultado da exploração dos recursos hídricos.  

 

181. O art. 176, §2º da CF/88, assegura ao proprietário do solo participação nos resultados da lavra 

mineral, estendendo-se essa lógica — por analogia e isonomia material — aos usufrutuários 

originários e exclusivos das terras indígenas, nos termos do princípio do indigenato consagrado no 

art. 231. 
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182. Essa analogia é reforçada pela Lei nº 8.901/1994, que estabelece o pagamento de 50% da 

compensação financeira mineral ao proprietário do solo, valor esse que deve ser compreendido 

como piso indenizatório mínimo aos povos indígenas afetados por empreendimentos como a UHE 

TUCURUÍ. 

 

183. O Decreto-Lei 227/67 (Código de Mineração), em seu art. 11, estabelece que o direito à 

participação do proprietário do solo nos resultados da lavra, incluindo os potenciais energéticos será 

de 50% (cinquenta por cento) do valor total devido aos Estados Beneficiários, Distrito Federal, 

Municípios Beneficiários e órgãos da administração direta da União, a título de compensação 

financeira pela exploração de recursos minerais, conforme previsto no caput do art. 6º da Lei nº 

7.990, de 29 de dezembro de 1989 e no art. 2º da Lei nº 8.001, de 13 de março de 1990. 

 
184. Dispondo, ainda, que o pagamento da participação do proprietário do solo nos resultados da 

lavra de recursos minerais será efetuado mensalmente, até o último dia útil do mês subsequente ao 

do respectivo fato gerador, devidamente corrigido pela taxa de juros de referência, ou outro 

parâmetro que venha a substituir (§1º). 

 

185. Sendo que, nos termos do § 2º do art. 11 do Código de Mineração citado acima, o não 

cumprimento dos prazos estabelecidos – mora adimplenti - implicará correção do débito pela 

variação diária da taxa de juros de referência, ou outro parâmetro que venha a substituí-la, juros de 

mora de um por cento ao mês e multa de dez por cento aplicada sobre o montante apurado.  

 

186. Cito o art. 11, alínea ‘b’, do Código de Mineração, com as modificações introduzidas pela Lei 

nº 9.801/94, ipsis litteris: 

 

Art. 11. Serão respeitados na aplicação dos regimes de Autorização, Licenciamento e 
Concessão:   
 
(...) 
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b) o direito à participação do proprietário do solo nos resultados da lavra.         (Redação dada 
pela Lei nº 8.901, de 1994) 
 
§ 1º A participação de que trata a alínea b do caput deste artigo será de cinquenta por cento 
do valor total devido aos Estados, Distrito Federal, Municípios e órgãos da administração 
direta da União, a título de compensação financeira pela exploração de recursos minerais, 
conforme previsto no caput do art. 6º da Lei nº 7.990, de 29/12/89 e no art. 2º da Lei nº 
8.001, de 13/03/90.         (Incluído pela Lei nº 8.901, de 1994) 
 
§ 2º O pagamento da participação do proprietário do solo nos resultados da lavra de recursos 
minerais será efetuado mensalmente, até o último dia útil do mês subsequente ao do fato 
gerador, devidamente corrigido pela taxa de juros de referência, ou outro parâmetro que 
venha a substituí-la.         (Incluído pela Lei nº 8.901, de 1994) 
 
§ 3º O não cumprimento do prazo estabelecido no parágrafo anterior implicará correção do 
débito pela variação diária da taxa de juros de referência, ou outro parâmetro que venha a 
substituí-la, juros de mora de um por cento ao mês e multa de dez por cento aplicada sobre 
o montante apurado.         (Incluído pela Lei nº 8.901, de 1994) 

 

187. Diante disso, a forma de participação dos povos indígenas nos resultados da lavra decorrentes 

da exploração dos recursos hídricos (art. 231, §3º da CF/88), considerando inexistir lei específica 

sobre a matéria, enseja a aplicação por analogia da Lei Federal nº 8.901/94, na parte em que 

regulamentou o § 2º do art. 176 da Constituição Federal e alterou os dispositivos do Decreto-Lei nº 

227/67. 

 
188. Ante o exposto, requer-se à Vossa Excelência a condenação da ré ELETRONORTE, e 

subsidiariamente a União, ao pagamento das parcelas vencidas até 10/03/2025 (compreendidas 

entre a Licença de Operação – 1984 – 22.11.1984 - até a data da decisão liminar no MI nº 7.490/DF), 

mediante a aplicação analógica do regime jurídico da participação do proprietário do solo nos 

resultados da lavra mineral, previsto no art. 11, “b”, do Código de Mineração, com redação dada pela 

Lei nº 8.901/1994, e nas Leis nº 7.990/1989 e 8.001/1990, de modo que o valor devido às 

comunidades indígenas inseridas nas Terras Indígenas, seja equivalente a 50% (cinquenta por cento) 

do montante repassado aos Estados, Municípios e a União a título de royaltes, a ser pago 

mensalmente, corrigido pela taxa de juros de referência ou índice que venha a substituí-la, acrescido 

de juros moratórios de 1% ao mês e correção monetária. 
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189. Ressalte-se, ademais, que a fixação ao equivalente a 50% do montante devido aos entes 

federativos corresponde, na prática, à metade da própria base constitucional e legal da compensação 

financeira prevista no art. 17 da Lei nº 9.648/2000, que fixou a alíquota de 7% sobre o valor da energia 

produzida, sendo 6,25% distribuídos entre Estados, Municípios e União (inciso I) e 0,75% destinados 

ao Ministério do Meio Ambiente (inciso II).  

 

190. Assim, a participação indígena por analogia deve ser calculada sobre a integralidade desse 

percentual, resultando em 3,5% do valor bruto da energia elétrica gerada pela UHE Tucuruí (7% × 

50%).  

 
191. Trata-se de critério objetivo, matematicamente aferível e isonômico, que assegura aos povos 

indígenas o mesmo padrão de participação conferido a outros beneficiários da CFURH, em 

consonância com o art. 231, §3º, da Constituição Federal. 

 

4.0- DA CONFIGURAÇÃO DO DANO MATERIAL E DA PRETENSÃO RESTITUTÓRIA PELO ILÍCITO 

LUCRATIVO (DISGORGEMENT), EM DIÁLOGO COM O MÍNIMO EXISTENCIAL ECOLÓGICO 

 

192. Na improvável hipótese de se afastar a condenação ao pagamento dos royalties retroativos, 

permanece o dever de indenizar pelos danos diretos causados às comunidades Parakanã (TI 

Parakanã) e Assurini do Tocantins (TI Trocará) pela exploração hidroenergética da UHE Tucuruí, 

realizada sem observância do usufruto exclusivo (CF, art. 231, §2º) e da participação nos resultados 

da exploração (CF, art. 231, §3º). 

 

193. A pretensão não se confunde com “royalties”; trata-se de responsabilidade civil (CC, arts. 186, 

187 e 927) por conduta ilícita comissiva e omissiva que suprimiu recursos essenciais à manutenção e 

ao desenvolvimento autônomo das comunidades. 

 
194. O ilícito não decorre de um vago “dever de cuidado”, mas de condutas comissivas e omissivas 

claramente identificáveis: (i) a UHE TUCURUÍ operou e manteve a exploração econômica dos recursos 
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hídricos sem efetuar o repasse às comunidades; e (ii) a União instituiu e executou arranjos de repasse 

a entes federativos (Estados/Municípios/União) e, ao mesmo tempo, se omitiu quanto à 

implementação de mecanismo específico de repartição com os titulares originários. 

 

195. Tais condutas afrontam os arts. 231, §§ 2º e 3º, da CF — que asseguram o usufruto exclusivo 

das riquezas dos rios e lagos e a participação nos resultados da exploração — e os deveres de 

consulta, participação e compensação previstos na Convenção 169/OIT. A invocação de “ausência de 

lei” não exonera os responsáveis: sem lei o empreendimento operou e os entes federativos 

receberam participação; não há base constitucional para transformar a mesma lacuna em escudo 

apenas quando se trata de repasse aos povos indígenas. 

 
196. A moldura fática demonstra a exploração continuada do potencial hidrelétrico da UHE Tucuruí 

sobre territórios de ocupação tradicional dos povos Parakanã e Assurini do Tocantins, sem a correlata 

repartição com essas comunidades. Tal proceder configura ato ilícito (art. 186 do CC), por violação 

de direito e produção de dano, decorrente tanto de condutas comissivas (operação e apropriação 

econômica pela ELETRONORTE) quanto de condutas omissivas (inexistência de mecanismo de 

repasse e de compensação às comunidades atingidas pela União e pela ANEEL). 

 

197. Há, igualmente, abuso de direito (art. 187 do CC). O exercício da posição jurídica — explorar, 

receber e distribuir fluxos econômicos — deu-se em desconformidade com a função social do 

empreendimento e com a boa-fé objetiva, gerando vantagem unilateral às custas de grupo vulnerável 

e constitucionalmente protegido. A invocação da ausência de lei para admitir a exploração, mas negar 

a participação indígena, revela comportamento contraditório (venire contra factum proprium) e 

reforça o caráter anti-social da conduta. 

 
198. O abuso emerge de um desalinhamento teleológico: explora-se o potencial energético, 

instituem-se e operam-se fluxos de repasse a terceiros, mas se excluem os titulares originários do 

território. Tal conduta rompe os limites internos do direito exercido (finalidade, lealdade e confiança), 

incidindo o art. 187 do CC. Não se trata de mera irregularidade administrativa: é exercício 
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contraditório da posição jurídica (venire contra factum proprium), incompatível com os princípios da 

proporcionalidade e da isonomia material aplicados aos direitos dos indígenas. 

 

199. A União responde solidariamente com a concessionária: de um lado, viabilizou e manteve 

regime de repasses a entes federativos sem assegurar a repartição devida aos titulares originários; 

de outro, omitiu-se quanto aos deveres específicos de proteção, promoção e fiscalização dos direitos 

indígenas. Tal concurso de condutas atrai a solidariedade entre coautores. 

 

200. E, no caso, a caracterização da responsabilidade independe de culpa subjetiva. Trata-se de 

atividade de grande porte e risco social difuso, com natureza ambiental; incide: os arts. 225 e 231 da 

CF, o art. 927, parágrafo único, do CC; e o art. 14 da § 1º, da Lei nº 6.938/81 (Lei da Política Nacional 

do Meio Ambiente), impondo a internalização dos custos que a exploração de recursos hídricos 

projeta sobre terceiros. A ocorrência das condutas descritas — exploração sem repartição e omissão 

na implementação do repasse — basta para fazer surgir o dever de indenizar. 

 
201. Nessa toada, o nexo de causalidade se configura em quatro aspectos: econômico; territorial; 

cultural; humanitário; e institucional, conforme se passa a demonstrar.  

 
202. A não repartição dos resultados suprimiu, de modo direto, o fluxo financeiro mínimo 

destinado a sustentar subsistência física e cultural, proteção territorial e serviços essenciais nas 

aldeias. Esse esvaziamento de recursos — que deveriam compor o orçamento comunitário — 

impediu a implementação/continuidade de roças tradicionais, abastecimento de água, alimento, 

saneamento, saúde indígena diferenciada, escolas e vigilância territorial. O resultado é dano certo 

pela privação de meios (danos emergentes comunitários) e perda do proveito econômico esperado 

(lucro cessante coletivo), formando um elo causal direto e adequado entre a retenção dos valores e 

o agravamento da vulnerabilidade das comunidades indígenas em referência. 

 

203. A exploração hidroenergética (alagamento maciço, alteração de cursos d’água e pressão 

permanente sobre os territórios e sítios sagrados), somada à falta de contrapartida financeira para 
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as comunidades indígenas, intensificou vulnerabilidades e comprometeu bens imateriais — 

identidade, coesão social, memória ancestral, espiritualidade e transmissão de saberes. O 

deslocamento forçado, a submersão de aldeias e cemitérios e a ruptura do ciclo ecológico-ritual 

produzem dano de natureza coletiva (com assento em direitos humanos), cujo estado crítico é 

reconhecido na própria situação humanitária vivida pelos povos indígenas. 

 
204. A ausência dos recursos de participação privou as comunidades dos instrumentos de 

mitigação e recomposição (territorial, ambiental e cultural) que caberiam justamente para evitar ou 

reduzir tais perdas, afetando a subsistência física e cultural de comunidades indígenas inteiras, além 

do mínimo existencial e do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

 
205. A ausência dos recursos de participação privou as comunidades dos instrumentos de 

mitigação e recomposição (territorial, ambiental e cultural) que caberiam justamente para evitar ou 

reduzir tais perdas, afetando a subsistência física e cultural de comunidades indígenas inteiras, além 

do mínimo existencial e do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

 
206. A experiência histórica dos povos Parakanã e Assurini do Tocantins evidencia que a supressão 

de sua participação nos resultados econômicos da UHE Tucuruí não foi neutra: ao contrário, 

aprofundou a dependência das aldeias de programas estatais de caráter assistencial, corroendo sua 

autonomia e perpetuando o ciclo de vulnerabilidade. No caso dos Parakanã, a criação do Programa 

Parakanã (PROPKN) em 1987, embora apresentada como medida reparatória, jamais substituiu os 

recursos financeiros que deveriam ter sido destinados diretamente à comunidade pela exploração 

hidrelétrica. Tratou-se de programa emergencial, financiado e controlado pela própria Eletronorte, 

que reforçou a dependência dos indígenas de ações de tutela estatal e não lhes assegurou autonomia 

econômica. 

 
207. O mesmo se verifica na TI Trocará: apesar de a Justiça Federal ter reconhecido a necessidade 

de um programa de compensações em favor dos Assurini, a Eletronorte descumpriu reiteradamente 

tais ordens, chegando a atrasar e reduzir repasses mensais que deveriam garantir alimentação, saúde 

e vigilância territorial. A omissão privou a comunidade de meios básicos de sobrevivência, levando-a 
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a situações documentadas de vulnerabilidade extrema, como a busca de restos de alimentos no lixo 

da feira de Tucuruí. Tais fatos evidenciam a materialidade do nexo causal: a exclusão dos Assurini do 

circuito compensatório alimentou, por décadas, a precariedade e a insegurança alimentar, de saúde 

e territorial. 

 
208. A Comissão Parlamentar de Inquérito das Barragens da Assembleia Legislativa do Pará 

também apontou, já em 1990, que a Eletronorte agiu de forma autoritária e negligente, deslocando 

comunidades indígenas sem consulta prévia, impondo acordos irrisórios e até cogitando uso de força 

militar para obter anuência dos povos atingidos. O relatório concluiu que a empresa violou 

frontalmente o Código de Águas (Dec. nº 24.643/1934) e a Lei nº 3.824/1960, ao deixar de assegurar 

a subsistência e saúde das populações ribeirinhas e indígenas impactadas. Esse quadro demonstra 

que a omissão não foi acidental, mas parte de uma estratégia deliberada de invisibilização, que 

transferiu integralmente os custos sociais e ambientais da usina aos povos Parakanã e Assurini, ao 

mesmo tempo em que assegurava a apropriação exclusiva dos benefícios econômicos pela União, 

Estados e Municípios. 

 
209. O teste contrafactual é inequívoco: se os repasses devidos tivessem sido realizados desde 

1984, os Parakanã e Assurini poderiam ter custeado a regularização fundiária de suas terras, 

implantado sistemas próprios de saúde e educação, garantido segurança alimentar por meio de roças 

e manejo tradicional, fortalecido a vigilância territorial e preservado seus idiomas e práticas culturais. 

A ausência desses recursos, portanto, não é mera irregularidade administrativa, mas a causa 

adequada e direta da perpetuação da vulnerabilidade, configurando um quadro de injustiça 

ambiental estrutural e etnocídio silencioso, em afronta ao art. 231 da Constituição e à Convenção 

169/OIT. 

 
210. Para a quantificação do dano, adota-se a teoria do ilícito lucrativo (disgorgement)10: 

restituição integral da vantagem patrimonial indevida obtida com o aproveitamento hidrelétrico 

 
10 ROSENVALD, Nelson. A Responsabilidade pelo Ilícito Lucrativo. O disgorgement e a indenização restitutória. Editora 
JusPodivm. Ed. 3, 2024 
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incidente sobre territórios de ocupação tradicional sem a repartição devida aos titulares originários. 

Não se pleiteiam royalties retroativos, mas a reversão do ganho apropriado sem causa jurídica em 

favor das comunidades (CC, arts. 884, 186, 187 e 927). 

 
211. Mesmo que, por hipótese, se desconsiderasse a prova do dano material, subsiste pretensão 

autônoma de restituição do ganho ilícito. O ponto nuclear é retirar do explorador todo o benefício 

econômico extraído à margem do arranjo constitucional de repartição (CF, art. 231, §§ 2º e 3º), 

evitando que a violação se converta em estratégia eficiente de negócio e restaurando a neutralidade 

dos incentivos. 

 

212. Ao tratar sobre a matéria, Arthur Menna Barreto Neves, em estudo intitulado de “Pretensões 

Restitutórias: compensação de valores por reasonable fee ou por disgorment os profits”, sistematiza 

com precisão a ratio do disgorgement:  

 
“A lógica é a de que o ilícito não deve compensar, e o infrator não deve reter nenhuma 
vantagem advinda de sua conduta contrária ao Direito. Seu fundamento teórico central é a 
prevenção do enriquecimento injusto e a forte dissuasão de comportamentos ilícitos, 
assegurando que o transgressor não aufira qualquer benefício de sua violação. A premissa é 
a de que ninguém deve lucrar com seu próprio ilícito. […] O foco do disgorgement é 
integralmente o ganho do infrator. A investigação visa identificar e quantificar o lucro do réu 
em consequência de sua conduta ilícita, independentemente do dano sofrido pelo autor ou 
do valor de uma licença hipotética. O objetivo prático é eliminar completamente o incentivo 
econômico para a prática de certos ilícitos.”11  

 

213. Transposto ao caso, o quantum restitutório deve incidir sobre a integralidade dos ganhos e 

economias obtidos com a exploração do potencial energético em terras de ocupação tradicional sem 

a repartição devida — isto é, (i) os proveitos líquidos apropriados com a energia gerada e (ii) as 

despesas evitadas durante décadas por não implementar os mecanismos constitucionais de 

participação, mitigação e recomposição. Trata-se de pretensão restitutória (CC, art. 884), 

funcionalmente distinta da indenização por perdas e danos (CC, arts. 186, 927), orientada 

exclusivamente ao “lucro da intervenção”, para que “o ilícito não compense”. 

 
11 NEVES. Arthur Menna Barreto. Pretensões Restitutórias: compensação de valores por reasonable fee ou por 
disgorment os profits. 2025. Universidade de Brasília. 
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214. O ponto de partida é constitucional: o usufruto exclusivo (CF, art. 231, § 2º) e a participação 

nos resultados (CF, art. 231, § 3º) qualificam a intervenção econômica sobre tais territórios como uso 

condicionado à repartição. Quando a exploração se realiza sem essa repartição, o resultado 

econômico positivo que dela advém configura vantagem indevida a ser integralmente restituída. 

 

215. Estão presentes os pressupostos que autorizam a teoria do ilícito lucrativo: (i) intervenção 

sobre direito alheio (exploração continuada do potencial energético em terra indígena); (ii) ausência 

de causa jurídica para a apropriação unilateral do proveito; (iii) vantagem patrimonial mensurável 

(ganhos e economias); e (iv) nexo entre a exploração e a vantagem auferida. Demonstrados tais 

elementos, surge o dever de restituição integral do ganho, além da indenização pelos demais danos. 

 
216. O remédio é compatível com o sistema brasileiro por duas vias complementares: (a) como 

critério de quantificação na responsabilidade civil por ato ilícito (CC, arts. 186 e 927), voltado a evitar 

que o dano se converta em negócio lucrativo; e (b) como expressão da vedação ao enriquecimento 

sem causa (CC, art. 884), que atua para retirar o proveito obtido à margem do arranjo constitucional 

de repartição. Não é pena privada: é reparação restitutória, que realinha os incentivos e elimina o 

lucro do ilícito. 

 

217. A objeção de que “faltava lei específica” não afasta o remédio. A mesma lacuna não impediu 

a operação do empreendimento nem a distribuição de parcelas a terceiros (entes federativos). 

Admitir que a ausência de lei sirva apenas para excluir os titulares originários perpetua a assimetria: 

o sistema suportou a exploração e a apropriação do proveito, logo não pode recusar a recomposição 

restituindo a vantagem indevida às comunidades. 

 

218. A teria do ilícito lucrativo é ainda o caminho mais fiel ao desenho constitucional quando a 

valoração dos prejuízos coletivos (materiais e imateriais) é complexa e sujeita a subestimação. Ao 

focar o proveito do infrator (ganhos e economias indevidas por não implementar, durante décadas, 
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a repartição, a mitigação e a recomposição que eram devidas), o remédio impede que a ilicitude 

permaneça rentável e assegura efetividade aos direitos indígenas. 

 

219. Como consequência prática, a condenação em disgorgement não “cria” royalties nem 

depende do regime injuncional superveniente; apenas devolve às comunidades o benefício 

econômico que foi indevidamente retido no período de 22/11/1984 a 10/03/2025, com correção 

monetária desde cada competência e juros moratórios. Dado o concurso de condutas, a 

responsabilidade é solidária entre a UHE Tucuruí (proveito direto) e a União (concurso por ação e 

omissão na manutenção do arranjo excludente), nos termos dos arts. 186, 187, 927 e 942 do CC; o 

art. 225 da CF; e por fim, o art. 14 da § 1º, da Lei nº 6.938/81. 

 

220. A pretensão restitutória pelo critério do disgorgement encontra ressonância direta no 

princípio do mínimo existencial ecológico, que a Suprema Corte vem reconhecendo como núcleo 

intangível do direito fundamental ao meio ambiente equilibrado (CF, art. 225, caput), em harmonia 

com os direitos culturais e territoriais dos povos indígenas (CF, art. 231). A exploração 

hidroenergética de Tucuruí, ao apropriar-se unilateralmente de ganhos econômicos e suprimir 

contrapartidas devidas, comprometeu esse patamar essencial, violando não apenas a dignidade das 

comunidades em referência, mas também a dimensão intergeracional da proteção ambiental. Como 

advertiu o Min. Celso de Mello (ADI-MC 3540/DF), a atividade econômica deve sempre subordinar-

se à defesa do meio ambiente, entendido em sua abrangência natural, cultural e comunitária.  

 
221. Nesse quadro, a restituição integral da vantagem indevida cumpre dupla função: retira o lucro 

do ilícito e recompõe minimamente a base ecológica indispensável à vida digna das presentes e 

futuras gerações, restaurando a neutralidade dos incentivos e resguardando o patrimônio comum da 

humanidade. 

 

222. Diante do exposto, requer-se a condenação solidária da ELETRONORTE e da União ao 

pagamento de indenização às comunidades indígenas autoras, correspondente à restituição integral 
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da vantagem patrimonial indevidamente obtida com a exploração hidroenergética incidente sobre 

os territórios tradicionalmente ocupados, pelo critério do ilícito lucrativo (disgorgement). 

 

223. Para a quantificação do montante, requer-se a adoção do mesmo parâmetro fixado pelo 

Supremo Tribunal Federal no julgamento do Mandado de Injunção nº 7490/DF (ou outro mais 

benéfico), a ser calculado sobre o período compreendido entre 22 de novembro de 1984 e 10 de 

março de 2025, ou subsidiariamente outro parâmetro que julgar adequado e proporcional. 

 

224. A medida garante que o ilícito não permaneça rentável, retira das rés o proveito 

indevidamente apropriado durante mais de quatro décadas e assegura às comunidades em 

referência o mínimo de justiça distributiva, restituindo-lhes a parcela que constitucional e 

convencionalmente sempre lhes foi devida, mas que lhes foi negada pela omissão histórica do Estado 

e pela conduta da concessionária. 

 
225. A Usina Hidrelétrica de Tucuruí não é apenas um marco do desenvolvimentismo amazônico, 

mas também um paradigma de injustiça histórica. Sob o discurso do “progresso nacional”, ocultaram-

se as marcas de sangue, de deslocamento e de ruptura cultural impostas aos povos Parakanã e 

Assurini do Tocantins. O preço do silêncio imposto a essas comunidades foi a perda de seu território, 

de sua autonomia e de sua dignidade — enquanto o Estado e a concessionária convertiam os rios 

sagrados em cifras e os bens comuns em energia mercantilizada. 

 
226. Não se trata, aqui, de mero inadimplemento contratual ou de falhas administrativas: estamos 

diante de uma violação estrutural que compromete o núcleo essencial dos direitos fundamentais, tal 

como reconhecidos no art. 231 da Constituição. A ausência de participação nos resultados da 

exploração econômica não é um detalhe periférico; é a negação da própria razão de ser da norma 

constitucional, que visou assegurar aos povos originários não só sobrevivência física, mas também 

continuidade cultural e justiça distributiva. 
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227. O ilícito lucrativo não pode permanecer rentável. O Direito não pode tolerar que o Estado e 

uma empresa pública se valham da omissão legislativa para apropriar-se, durante décadas, de ganhos 

econômicos oriundos da exploração de territórios indígenas, relegando seus verdadeiros titulares à 

fome, à dependência assistencial e ao etnocídio silencioso. Permitir que isso se perpetue equivaleria 

a sancionar a lógica de que “o lucro justifica a violação”, transformando a ordem constitucional em 

letra morta. 

 
228. É neste ponto que a filosofia jurídica contemporânea se encontra com a concretude do caso: 

o princípio da dignidade da pessoa humana e o mínimo existencial ecológico não são enfeites 

retóricos, mas cláusulas pétreas que condicionam toda atividade econômica. A justiça constitucional 

exige que se retire dos ombros vulnerabilizados o peso da injustiça histórica e que se redistribua, de 

forma concreta e imediata, aquilo que foi indevidamente concentrado por décadas. 

 
229. Por isso, a resposta judicial não pode ser tímida nem reticente. Deve ser clara, categórica e 

transformadora. A restituição pelo critério do disgorgement é o único caminho capaz de devolver ao 

Direito sua função de resistência contra a mercantilização absoluta da vida e de afirmação da 

centralidade dos povos indígenas como sujeitos de direitos. 

 
230. Assim, reconhecer a dívida histórica de Tucuruí e impor à ELETRONORTE e à União a 

devolução integral dos ganhos indevidamente apropriados não é apenas um ato de justiça corretiva, 

mas um gesto de afirmação civilizatória: é declarar que nenhum projeto de desenvolvimento pode 

se erguer sobre a anulação dos primeiros povos desta terra. É afirmar que a Constituição não é uma 

promessa vazia, mas um compromisso inquebrantável com a vida, a memória e a dignidade das 

gerações presentes e futuras. 

 
5.0- DA CONFIGURAÇÃO DO DANO MORAL COLETIVO: O PRISMA DO EFEITO CLIQUET OU DO 

PRINCÍPIO DA PROIBIÇÃO DE RETROCESSO SOCIOAMBIENTAL 

 
231. A exploração prolongada dos recursos hídricos pela Eletronorte, sem qualquer participação 

econômica das comunidades Assurini do Tocantins (TI Trocará) e Parakanã (TI Parakanã), configura 
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violação grave e continuada a direitos fundamentais, não apenas de natureza patrimonial, mas 

também moral, cultural e espiritual. 

 

232. Não se trata de um ato isolado, mas de um dano histórico, estrutural e persistente, que 

comprometeu a autonomia, a identidade cultural, a organização social e a cosmovisão espiritual dos 

povos afetados. Trata-se de lesão a bens difusos e imateriais, cuja reparação é inadiável sob a 

perspectiva do direito fundamental à dignidade. 

 
233. Durante décadas, os réus — em especial a Eletronorte e a União Federal — implementaram 

uma política deliberada de apagamento institucional da presença indígena na região do entorno da 

UHE Tucuruí, com o objetivo de ocultar as obrigações constitucionais e internacionais vinculadas à 

presença das comunidades tradicionais. 

 
234. Essa estratégia de invisibilização histórica e jurídica violou frontalmente os princípios do 

pluralismo étnico-cultural, da consulta prévia e da repartição de benefícios, culminando na exclusão 

sistemática dos povos originários da narrativa estatal de “desenvolvimento energético”. 

 
235. Tal conduta dolosa reforça o caráter discriminatório e estrutural do dano moral coletivo, 

impondo o dever de reparação integral — não apenas sob o prisma compensatório, mas também 

punitivo e pedagógico, em razão da persistência da injustiça e da negação institucional da titularidade 

indígena sobre os territórios impactados. 

 
236. A integridade psicofísica da coletividade está indissociavelmente vinculada a seus valores 

fundamentais, que refletem, no horizonte social, o alcance da dignidade de seus membros e o padrão 

ético dos indivíduos que a compõem. Esse valor extrapatrimonial não é mensurável em cifras, mas é 

plenamente reparável em juízo, sob pena de perpetuação da injustiça histórica. 

 
237. No caso concreto, está configurada uma violação injusta e intolerável, nos termos da 

jurisprudência consolidada do STJ, decorrente da sistemática exploração dos recursos hídricos 
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incidentes sobre territórios tradicionalmente ocupados sem a observância do direito à participação 

nos resultados econômicos e à consulta prévia (CF, art. 231, §3º; Convenção 169 da OIT). 

 
238. A violação transcende a mera omissão estatal. Houve uma estratégia deliberada de 

apagamento histórico, promovida pela Eletronorte e pela União Federal, destinada a remover da 

narrativa institucional a existência, a cultura e os direitos dos povos Parakanã e Assurini. 

 
239. O efeito imediato dessa conduta foi evitar o reconhecimento das obrigações constitucionais 

e internacionais derivadas da exploração econômica dos recursos naturais, criando uma zona de não-

direito em plena vigência da ordem democrática. 

 
240. A tentativa de invisibilizar a presença histórica desses povos — respaldada por sucessivos 

governos e pela concessionária — revela uma política de silenciamento étnico-cultural, destinada a 

suprimir direitos originários e impedir a aplicação dos deveres estatais e empresariais de reparação 

socioambiental. 

 
241. Tal conduta evidencia o caráter estrutural, discriminatório e persistente do dano moral 

coletivo, impondo reparação proporcional à gravidade das lesões, capaz de restaurar a dignidade, a 

memória histórica e os direitos culturais das comunidades atingidas. 

 
242. Houve, ainda, ofensa objetiva e subjetiva à honra das comunidades, diante da omissão 

absoluta da concessionária e do Estado quanto às consequências da exploração dos recursos hídricos 

— situação agravada pela multiplicidade de processos judiciais ignorados, que resultaram em danos 

à subsistência, à qualidade de vida e à sobrevivência digna das aldeias. 

 
243. A construção e operação da UHE Tucuruí desencadearam um processo de expropriação 

territorial, cultural e espiritual dos povos Parakanã e Assurini, cujas consequências se projetam até o 

presente como danos continuados e cumulativos. 

 
244. O alagamento forçado do rio Tocantins atingiu moradias, roçados, áreas de caça e pesca, 

cemitérios e sítios sagrados, rompendo a cosmovisão comunitária e a conexão com os ancestrais. 
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Todo esse processo ocorreu sem consulta prévia, sem reconhecimento formal e sem qualquer forma 

de compensação, em afronta direta ao art. 231 da Constituição e ao art. 15 da Convenção 169 da 

OIT. 

 
245. Relatórios em anexo comprovam que a Eletronorte buscou sistematicamente invisibilizar a 

presença indígena, omitindo a obrigatoriedade da consulta e negando o direito de repartição de 

benefícios. 

 
246. Essa estratégia — que incluiu deslocamentos compulsórios, destruição de aldeias, 

precarização de modos de vida e omissão em registros institucionais — teve por finalidade eximir os 

réus do dever jurídico de compensar economicamente os povos indígenas afetados. 

 
247. A exclusão deliberada das comunidades de qualquer participação revela violação flagrante ao 

princípio da isonomia material e ao direito fundamental de repartição de benefícios. Enquanto entes 

federativos receberam recursos bilionários da exploração de Tucuruí, os povos originários foram 

relegados à marginalização institucional. 

 
248. Os danos materiais, culturais e espirituais sofridos extrapolam a perda territorial ou 

econômica. Houve um colapso do vínculo com a terra, da identidade coletiva e da continuidade 

cultural, agravado pela ausência de reparação. 

 
249. A omissão prolongada em implementar mecanismos de compensação gerou efeitos 

cumulativos devastadores: confinamento territorial, empobrecimento estrutural, insegurança 

alimentar e aumento da dependência de programas assistenciais 

 
250. Os impactos se conectam diretamente ao desalojamento forçado, à frustração do projeto 

coletivo de vida e à ausência de reparação, configurando verdadeiro quadro de injustiça ambiental 

estrutural e etnocídio silencioso. 
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251. Além do sofrimento psíquico e social, as comunidades enfrentam violência simbólica e 

institucional permanente, manifestada na criminalização de lideranças, na restrição de mobilidade e 

na deslegitimação de suas demandas. 

 
252. Como reiteram as lideranças locais, a submersão de locais sagrados e a destruição de bens 

culturais sem consulta ou reparação espiritual representa uma violência sem precedentes, agravada 

pelo silêncio da empresa sobre os lucros bilionários obtidos. 

 
253. Essa conduta dolosa reforça o caráter discriminatório e estrutural do dano coletivo, impondo 

o dever de reparação integral — não apenas sob o prisma compensatório, mas também punitivo e 

pedagógico, em razão da persistência da injustiça e da negação institucional da titularidade indígena 

sobre os territórios impactados. 

 
254. A Corte Interamericana de Direitos Humanos, no caso de la Comunidad Mayagna (Sumo) 

Awas Tingni vs Nicaragua, julgado em 2001, ampliou a interpretação do art. 21 do Pacto de San José 

da Costa Rica para que ele abranja a defesa coletiva das terras indígenas. A Corte firmou, ainda, o 

entendimento de que qualquer restrição ao direito de propriedade e de uso dos bens naturais da 

terra deve ser antecedida pela garantia de três requisitos: (i) participação efetiva da comunidade 

indígena, de acordo com seus costumes e práticas, no planejamento de intervenção no território 

tradicional; (ii) que a comunidade indígena obtenha benefício razoável da intervenção em suas terras; 

e, por fim, (iii) que nenhuma autorização a intervenção ocorra antes da realização de um estudo 

prévio de impacto social e ambiental. Nesse mesmo sentido é a doutrina especializada, como se vê 

da lição de Alejandra Gonza: 

 
De conformidad con el artículo 1.1 de la Convención Americana, para asegurar que una 
restricción a los derechos a la propiedad de los pueblos indígenas o tribales no implique una 
denegación de la subsistencia como Pueblo deben reunirse tres salvaguardas. Primero, el 
Estado debe asegurar la participación efectiva de los miembros del pueblo indígena o tribal, 
de conformidad con sus costumbres y tradiciones, en relación con todo plan de desarrollo, 
inversión, exploración o extracción que se lleve a cabo dentro de su territorio. Segundo, el 
Estado debe garantizar que los miembros del pueblo indígena se beneficien razonablemente 
del plan que se lleve a cabo dentro de su territorio. Tercero, el Estado debe garantizar que no 
se emitirá ninguna concesión o permiso dentro del territorio indígena a menos y hasta que 
entidades independientes y técnicamente capaces, bajo la supervisión del Estado, realicen un 
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estudio previo de impacto social y ambiental (…) Los antecedentes de Naciones Unidas 
parecen avalar la afirmación que el consentimiento previo, libre e informado otorgado de 
conformidad con las costumbres y tradiciones del pueblo o pueblos afectados es la finalidad 
de todo proceso de consulta. Esto significa que se debe buscar un entendimiento mutuo y 
tomar decisiones consensuadas cada vez que se quiera realizar proyectos en territorios 
indígenas o aprobar leyes o medidas administrativas que podrían afectarlos. Se trata de 
aplicar el principio de buena fe en todo proceso de consulta, lo que implica una negociación 
en donde todas las partes involucradas estén dispuestas a escuchar y ceder en sus posiciones 
mientras defienden sus legítimos intereses y derechos, y en el que loas acuerdos alcanzados 
vinculen a las partes. (…) Si no está buscando el consentimiento y el acuerdo de la comunidad, 
la consulta pierde su esencia. Esto implica otorgar consecuencias reales a la falta de 
consentimiento por parte da la comunidad para no vaciar de contenido al derecho a la 
consulta y, por ejemplo, si no hay acuerdo tomar medidas como la suspensión del proyecto, 
respetando la decisión fundada de la comunidad. (GONZA, Alejandra. Convención Americana 
sobre Derechos Humanos comentada. STEINER, Christian e URIBE, Patricia (coord.) Bogotá: 
Fundación Konrad Adenauer, Programa Estado de Derecho para Latino-américa, 2014, pp. 
527/528.) 

 
255. Os três requisitos que obrigatoriamente devem ser preenchidos antes de qualquer 

intervenção em terras indígenas, segundo a Corte Interamericana de Direitos Humanos no 

precedente anteriormente mencionado e o trecho doutrinário reproduzido acima, e que vão ao 

encontro do teor do art. 231 da Constituição Federal, foram solenemente ignorados na implantação 

e operação da UHE TUCURUÍ. 

 

256. Assim, no caso em exame, está cabalmente configurada a violação injusta e intolerável, nos 

termos da jurisprudência consolidada, decorrente da sistemática exploração dos recursos hídricos 

incidentes sobre territórios tradicionalmente ocupados pelos povos indígenas, sem a observância do 

direito à participação nos resultados econômicos nem à consulta prévia, conforme determina o art. 

231, §3º da Constituição Federal e a Convenção 169 da OIT. 

 

257. A violação transcende a mera omissão estatal. Houve uma estratégia deliberada e articulada 

de apagamento histórico, promovida pela ré e pela União Federal, com o objetivo de remover da 

narrativa institucional a existência, a cultura e os direitos dos povos em referência. Esse apagamento 

teve como efeito evitar o reconhecimento das obrigações constitucionais e internacionais derivadas 

da exploração econômica dos recursos naturais. 
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258. Essa conduta dolosa de ocultação e negação de direitos evidencia o caráter estrutural, 

discriminatório e persistente do dano coletivo, sendo necessária reparação proporcional à gravidade 

das lesões causadas, capaz de restaurar a dignidade, a memória histórica e os direitos culturais das 

comunidades atingidas. 

 
259. Percebe-se, pois, que de um problema inicial de ter reconhecido o direito dos povos 

originários aos seus territórios como condição para sua sobrevivência étnica e cultural passamos à 

dificuldade de assegurar que esse direito, finalmente reconhecido no texto constitucional, seja 

implementado e mantido pelo exercício da autonomia política indígena. 

 

260. Como se observa, pelo laudo antropológico, houve ainda ofensa objetiva e subjetiva à honra 

das comunidades indígenas, diante da omissão absoluta da concessionária e do Estado quanto às 

consequências da exploração dos recursos hídricos — situação agravada pela multiplicidade de 

processos judiciais possessórios ignorados, que resultaram em dano à subsistência, qualidade de vida 

e sobrevivência digna das comunidades. 

 
261. A relação dos indígenas com suas terras tradicionais é essencial, uma vez que a terra serve de 

suporte para a transmissão e manutenção da cultura e dos seus costumes. A proteção à posse e ao 

usufruto exclusivo das terras tradicionalmente ocupadas pelos indígenas tem como objetivo não 

apenas a preservação do direito ao bem patrimonial, mas também a preservação da identidade e 

cultura da comunidade, indispensáveis à manutenção da dignidade humana. 

 

262. À luz de tais fatos, aplica-se ao presente caso o princípio da proibição de retrocesso 

socioambiental, também conhecido como efeito cliquet (cliquet effet ou ratchet effect), segundo o 

qual os direitos fundamentais socioambientais não podem ser reduzidos ou suprimidos, somente 

ampliados ou preservados em seu núcleo essencial. 
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263. O conceito, oriundo do direito francês e incorporado pelo direito comparado e internacional, 

foi consagrado pelo Conselho Constitucional Francês (Decisão n. 83.165 DC)12 e acolhido 

expressamente pelo STF, conforme voto do Min. Celso de Mello no MS 24.875/DF, e reiterado na ADI 

4717, de relatoria da Min. Cármen Lúcia, onde se reconheceu que a alteração de unidades de 

conservação sem justificativa objetiva viola o núcleo do art. 225 da Constituição: 

 
4. As alterações promovidas pela Lei n. 12.678/2012 importaram diminuição da proteção dos 
ecossistemas abrangidos pelas unidades de conservação por ela atingidas, acarretando 
ofensa ao princípio da proibição de retrocesso socioambiental, pois atingiram o núcleo 
essencial do direito fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado previsto no 
art. 225 da Constituição da República. 
STF - ADI 4717, Relator(a):  Min. CÁRMEN LÚCIA, Tribunal Pleno, julgado em 05/04/2018, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-031 DIVULG 14-02-2019 PUBLIC 15-02-2019 

 

264. Como bem pontua Canotilho, o princípio da proibição de retrocesso torna inconstitucional 

qualquer medida que suprima direitos sociais já efetivados, salvo se houver medidas alternativas 

adequadas à compensação da perda13. No mesmo sentido, Herman Benjamin14 afirma que, no direito 

ambiental, tal princípio opera como princípio geral do Direito, com aplicação direta sobre 

ecossistemas frágeis, espécies ameaçadas e territórios protegidos. 

 

265. Na esteira desses fundamentos, Ingo Wolfgang Sarlet15, citando Prieur, alerta que, embora 

haja margem de discricionariedade legislativa, há limites materiais e procedimentais intransponíveis 

quando se trata de restringir direitos ecológicos, devendo prevalecer o efeito cliquet como 

mecanismo de contenção da regressividade. 

 

266. A violação ora discutida — ausência de consulta prévia e espoliação das comunidades em 

referência do seu território — constitui, portanto, inequívoca afronta à cláusula da vedação ao 

 
12 Cf. Flávio Martins. MARTINS, Flávio. Curso de direito constitucional. 1. ed. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2017  
13 Cf. CANOTILHO, J. J. Gomes. Direito Constitucional e Teoria da Constituição. 5ª ed. Coimbra: Almedina, 2002, p. 336. 
CANOTILHO, José Joaquim Gomes. Direito constitucional. 7. ed. Coimbra: Almedina, 2003. p. 339-340. 
14 BENJAMIN, Antonio Herman. Princípio da proibição de retrocesso ambiental. In: Comissão de Meio Ambiente, Defesa 
do Consumidor e Fiscalização e Controle (org.). O princípio da proibição de retrocesso ambiental. Brasília: Senado Federal, 
p. 62. 
15 SARLET, Ingo Wolfgang; FENSTERSEIFER, Tiago. Direito constitucional ambiental: Constituição, direitos fundamentais e 
proteção do ambiente. 3. ed. rev. atual. e ampl. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2013. p. 302. 
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retrocesso socioambiental, e impõe, como resposta, a reparação moral coletiva pelo dano 

extrapatrimonial difuso sofrido pelas comunidades indígenas, cuja integridade ética e cultural foi 

abalada por condutas injustificáveis e persistentes. 

 

267. Nessa dimensão, o dano moral coletivo configura-se como lesão a valores fundamentais 

transindividuais, sendo presumido in re ipsa, conforme doutrina de Sérgio Cavalieri Filho, para quem 

“o dano moral existe in re ipsa, deriva inexoravelmente do próprio fato lesivo, de tal modo que, 

provada a ofensa, ipso facto está demonstrado o dano moral”. 

 

268. A jurisprudência do STJ reitera que o dano moral coletivo não exige prova de sofrimento 

individual, pois se refere à violação injusta e intolerável de valores fundamentais da coletividade, 

tendo a função de: a) proporcionar uma reparação indireta à lesão de um direito extrapatrimonial da 

coletividade; b) sancionar o ofensor; e c) inibir condutas ofensivas a esses direitos transindividuais 

(REsp 1.397.870/MG, REsp 1.473.846/SP, entre outros), sendo suficiente a demonstração da ilicitude 

grave e continuada da conduta ofensiva. 

 

269. No presente caso, a utilização dos recursos hídricos em território indígena sem qualquer 

forma de compensação ou participação — ao longo de mais de 40 anos —, constitui violação 

qualificada aos direitos assegurados nos arts. 231 e 232 da CF/88 e na Convenção nº 169 da OIT, 

caracterizando-se como hipótese emblemática de dano moral coletivo socioambiental. 

 

270. Como reconhece a própria Corte Interamericana de Direitos Humanos no Caso Cantoral 

Benavides vs. Peru16, o dano moral, em situações de graves violações de direitos humanos, não se 

limita à esfera patrimonial, abrangendo a dor, a humilhação, o desprezo a valores significativos e as 

alterações profundas nas condições de vida da vítima ou de sua coletividade, justificando reparação 

compensatória, simbólica e estrutural. 

 

 
16 Disponível em https://www.corteidh.or.cr/sitios/libros/todos/docs/cuadernillo32_2022_port.pdf , pp. 75-76 
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271. Em termos de quantificação, embora o dano moral seja inapto a ser traduzido em valor 

pecuniário preciso, a jurisprudência do STJ (Tema 707) e do STF (AP 1025/DF) reconhecem que sua 

função é, também, punitiva e pedagógica, devendo observar a gravidade da conduta, o proveito 

obtido pelo ofensor, sua capacidade econômica e o caráter de desestímulo (deterrence) a condutas 

semelhantes. 

 

272. No precedente da AP 1025/DF, o STF fixou indenização de R$ 30 milhões a título de dano 

moral coletivo com base em prejuízos materiais estimados em valor equivalente, reforçando a 

razoabilidade da equiparação entre os danos materiais e extrapatrimoniais coletivos. 

 

273. No mesmo sentido, a 3ª Turma do TRF4, no julgamento da Apelação Cível n. 5013215-

58.2014.4.04.7100, equiparou os valores das indenizações por dano material e moral coletivo, 

entendimento mantido pelo STJ no AgInt no REsp 1.734.218/RS: 

 
Assim, mantém-se também a sentença no tocante ao valor da condenação pelos danos 
ambientais praticados pelo derramamento de óleo em questão, determinando-se o 
pagamento de indenização por danos ambientais no valor de R$ 3.045.229,64 (três milhões, 
quarenta e cinco mil, duzentos e vinte e nove reais e sessenta e quatro centavos), corrigidos 
monetariamente desde a data do evento (11/01/2000) e ao pagamento de indenização por 
danos morais coletivos, no valor de R$ 3.045.229,64 (três milhões, quarenta e cinco mil, 
duzentos e vinte e nove reais e sessenta e quatro centavos), corrigida monetariamente desde 
a data do evento (11/01/2000), destinados ao Fundo de Reparação de Interesses Difusos 
Lesados, nos termos do que dispõem os artigos 3º, III, alíneas c e e da Lei 6.938/81 e 13 da 
Lei nº 7.347/85, razão pela qual nega-se provimento aos apelos. 

 

274. A aplicação do critério utilizado pelo STF, STJ e TRF4, ao caso concreto, é juridicamente 

adequada e constitucionalmente razoável, por três razões: (i) há equivalência de grandeza entre os 

danos causados; (ii) a indenização moral reforça a função dissuasória da responsabilização civil; e (iii) 

garante-se tratamento isonômico em relação a outros empreendimentos de grande porte já 

condenados por danos coletivos em escala semelhante: 

 

i) Do ponto de vista econômico, os prejuízos materiais e os danos extrapatrimoniais 

causados às comunidades indígenas são equivalentes. A adoção do valor do dano 
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material como parâmetro para a fixação da indenização por dano moral coletivo evita 

tanto condenações desproporcionais quanto ínfimas, observando-se, assim, os critérios 

de razoabilidade e proporcionalidade delineados pelo STJ no julgamento do Recurso 

Especial repetitivo mencionado. 

 

ii) Sob o enfoque jurídico, a equiparação atende às funções punitiva, compensatória e 

pedagógica atribuídas à indenização por dano moral coletivo, reconhecidas tanto pelo 

STJ, quanto pelo Supremo Tribunal Federal. Enquanto o dano material busca recompor o 

status quo ante, a condenação equivalente por dano moral coletivo reforça a 

responsabilização integral do causador do dano, desestimulando condutas semelhantes 

no futuro e impedindo que a reparação econômica se converta apenas em mais um 

“custo operacional” para grandes agentes econômicos. Ao se fixar um valor 

correspondente ao dano material, evita-se que o agente econômico calcule a 

conveniência do ilícito com base em uma expectativa de indenização inferior ao lucro 

obtido com a conduta danosa. 

 

iii) Por fim, observa-se que a ELETRONORTE, enquanto sociedade empresarial de grande 

porte e alto poder econômico, equipara-se, sob a ótica da responsabilidade civil, a outras 

empresas de grande escala e impacto socioambiental — como a Petrobras, a Vale, a BHP 

Billiton e a Samarco — que, em precedentes da jurisprudência superior, foram 

condenadas a indenizações por dano moral coletivo em montantes equivalentes aos 

danos materiais causados. Trata-se, portanto, de aplicação do princípio da isonomia e da 

coerência decisória, nos termos também reafirmados pelo STJ, de modo a assegurar 

tratamento jurídico homogêneo a casos semelhantes envolvendo grandes 

empreendimentos e lesões coletivas de elevada gravidade. 

 

275. Por tudo isso, o parâmetro de fixação da indenização por dano moral coletivo deve ser o 

montante equivalente ao dano material, apurado com base nos prejuízos históricos decorrentes da 
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exploração hídrica não compensada, de modo a atender aos princípios da dignidade, 

proporcionalidade, reparação integral e garantia de não repetição 

 

276. Estabelecidas essas premissas, o valor estimado dos royalties retroativos devidos às 

comunidades indígenas, sem correção até a presente data, corresponde a R$ 4 bilhões de reais; 

considerando que até o presente momento a UHE de Tucuruí já pagou mais de R$ 8 bilhões de reais, 

considerando os 40 anos de produção energética.  

 

277. Ressalta-se, contudo, que esse valor é apenas estimativo, já que o cálculo definitivo da 

indenização material dependerá de apuração técnica detalhada, conversão cambial específica, 

atualização monetária e aplicação dos juros moratórios devidos ao longo de mais de quarenta anos 

de exploração contínua dos recursos hídricos sobre territórios indígenas. 

 
278. Assim, para fins de fixação do valor do dano moral coletivo, adota-se, de forma proporcional 

e cautelar, o mesmo valor estimado da indenização por danos materiais (royalties), ou seja, R$ 4 

bilhões de reais, já considerando que ambos decorrem da mesma conduta ilícita e sistemática. 

Esclarece-se que esse valor será corrigido e acrescido de juros legais após a devida apuração.  

 
279. Por fim, destaca-se que a fixação desse montante não limita o juízo ao arbitramento de valor 

superior ao requerido, conforme autorizado pela jurisprudência, especialmente em ações coletivas 

envolvendo direitos fundamentais e danos de elevada gravidade, cuja repercussão humanitária é sem 

precedente na história recente do Brasil. Nesse sentido, é o entendimento do STJ: 

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANOS MORAIS. SÚMULA Nº 7/STJ. 
JULGAMENTO ULTRA PETITA. NÃO OCORRÊNCIA. 1. Na hipótese dos autos, rever a conclusão 
do acórdão recorrido, no sentido de que houve falha na prestação do serviço pela agravante, 
demandaria o revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, procedimento inviável 
ante a natureza excepcional da via eleita, a teor do disposto na Súmula nº 7/STJ. 2. A 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que a fixação de 
indenização extrapatrimonial em valor mais elevado do que o postulado não caracteriza 
julgamento ultra petita. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.306.080/SP, 
relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 11/9/2023, DJe de 
15/9/2023.) 
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280. Diante do exposto, requer-se a condenação da Eletronorte — e subsidiariamente da União, 

ANEEL e FUNAI — ao pagamento de indenização por danos morais coletivos no valor de R$ 

4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), ou outro valor que Vossa Excelência entender justo e 

proporcional, a ser revertido em favor das comunidades indígenas autoras, para fins de reparação 

cultural, fortalecimento da autonomia indígena, projetos de proteção territorial e ambiental e 

iniciativas de promoção da justiça intergeracional. 

 
281. Trata-se de medida de justiça humanitária, dignidade e constitucionalidade. 

 
6.0- DO DANO SOCIAL E SUA CONFIGURAÇÃO NO CASO CONCRETO 

 
282. O ordenamento jurídico brasileiro vem reconhecendo, progressivamente, novas categorias 

de danos indenizáveis, em consonância com a complexidade das relações sociais e a necessidade de 

proteção de interesses difusos e coletivos. Entre essas categorias, destaca-se o dano social, cuja 

autonomia conceitual e funcional merece especial atenção neste feito. 

 

283. Ao contrário do que se possa imaginar, o dano social não se confunde com o dano moral 

coletivo. Este último se refere à ofensa a valores extrapatrimoniais compartilhados por um grupo ou 

comunidade, como a honra, a dignidade ou a identidade cultural. Já o dano social, conforme a 

doutrina especializada, diz respeito à lesão direta à sociedade enquanto corpo coletivo, 

especialmente quando há rebaixamento do seu nível de vida, degradação das condições de 

convivência ou enfraquecimento de valores fundamentais à convivência social. 

 

284. Nesse sentido, Antônio Junqueira de Azevedo esclarece que: 

 
“Os danos sociais, por sua vez, são lesões à sociedade, no seu nível de vida, tanto por 
rebaixamento de seu patrimônio moral – principalmente a respeito da segurança – quanto 
por diminuição de sua qualidade de vida. Os danos sociais são causa, pois, de indenização 
punitiva por dolo ou culpa grave, especialmente, repetimos, se atos que reduzem as 
condições coletivas de segurança, e de indenização dissuasória, se atos em geral de pessoa 
jurídica, que trazem uma diminuição do índice de qualidade de vida da população” (Junqueira 
de Azevedo, Antonio. Por uma nova categoria de dano na responsabilidade civil: o dano 
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social. Revista Trimestral de Direito Civil, Rio de Janeiro, ano 5º, n. 19, pp. 211-218, jul./set., 
2004 apud AZEVEDO, Antônio Junqueira de. Novos Estudos e Pareceres de Direito Privado, 
1ª edição. São Paulo: Editora Saraiva, 2012, p. 388-395. E-book. ISBN 9788502145269. 
Disponível em: https://stj.minhabiblioteca.com.br/#/books/9788502145269/. Acesso em: 
21 set. 2023) 

 

285. Oportuno acrescentar este trecho do artigo escrito por Alexandre Bucci sobre o tema: 

 

Do quanto foi até aqui exposto, podemos vislumbrar que o desapego à uma tendência 
excessivamente patrimonial nos leva a reconhecer uma justa prevalência da pessoa humana 
em substituição aos bens materiais, situação que notadamente altera a concepção teórica 
do sistema de princípios informadores do Direito Contratual. Por isso se afirma que a 
reversão da indenização em proveito da sociedade serve para reforçar a harmonia das 
relações de consumo, conforme orientação inserida no capítulo do Código de Defesa do 
Consumidor voltado à Política Nacional das Relações de Consumo (arts. 4º e 5º do CDC) bem 
como serve também para afirmar a força normativa dos princípios da socialidade e da 
eticidade, com significância distributiva, em respeito à dignidade da pessoa humana. Com 
efeito, pairando por todos, está o princípio da dignidade da pessoa humana, sendo esta a 
autorização constitucional para o sancionamento das lesões sociais que extrapolam a esfera 
do indivíduo, atingindo o patrimônio moral social, com evidente nível de rebaixamento. O 
fortalecimento da confiança do cidadão no prevalecimento da Justiça passa, por óbvio, pela 
crença de legítima presença do Estado e consequente crença na ordem jurídica. Tal premissa 
nos remete à reparação do dano social, também denominado dano moral coletivo, vale dizer, 
injusta lesão a uma determinada comunidade que preserva um círculo de valores coletivos. 
Por isso, o E. Relator Teixeira Leite fez menção à citação de Carlos Alberto Bittar Filho no 
sentido de que: (...) Quando se fala em dano moral coletivo, está-se fazendo menção ao fato 
de que o patrimônio valorativo de uma certa comunidade (maior ou menor) idealmente 
considerado, foi agredido de maneira absolutamente injustificável do ponto de vista jurídico: 
quer isto dizer, em última instância, que se feriu a própria cultura, em seu aspecto imaterial 
(...) O dano social guarda, pois, estreita relação com o dano coletivo, mas, muito embora 
alguns considerem as expressões sinônimas, uma boa parte da doutrina faz relevantes 
distinções entre as espécies. O dano coletivo está adstrito aos direitos coletivos stricto sensu, 
que pertencem a grupo determinado de pessoas, enquanto o dano social se refere à lesão 
aos direitos difusos, concernentes à sociedade. É uma modalidade de dano que prioriza a 
lesão globalmente produzida, pois, o ressarcimento dos danos individuais, ainda que 
coletivamente defendido, não atinge a esfera da necessária reparação do ilícito cometido na 
perspectiva social. (Breves comentários a respeito do dano moral social como instrumento 
de resposta a injustas negativas de cobertura apresentadas por empresas de saúde à luz do 
julgado paradigma da 4ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo. In 
Cadernos Jurídicos da Escola Paulista de Magistratura. São Paulo, ano 14, nº 36, p. 133-142, 
janeiro-abril, 2013) 

 

286. Trata-se, pois, de dano autônomo, de natureza difusa, decorrente de comportamentos 

socialmente reprováveis, como bem ressalta Flávio Tartuce, cuja reparação não se destina às vítimas 

individuais, mas sim a fundos públicos ou entidades de utilidade social, como forma de recompor 
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indiretamente o tecido social atingido (TARTUCE, Flávio. Manual de Direito do Consumidor. São Paulo: 

Método, 2013, p. 58). 

 

287. Nessa linha, a Segunda Seção do STJ, no julgamento da Rcl 12.062/GO (julgado em 

12/11/2014, DJe de 20/11/2014), registrou que “o dano social vem sendo reconhecido pela doutrina 

como uma nova espécie de dano reparável, decorrente de comportamentos socialmente reprováveis, 

pois diminuem o nível social de tranquilidade, tendo como fundamento legal o art. 944 do Código 

Civil” e, nessa linha, entendeu que “somente os legitimados para propositura de ações coletivas têm 

legitimidade para reclamar acerca de supostos danos sociais decorrentes de ato ilícito, motivo por 

que não poderiam ser objeto de ação individual”. 

 
288. Ao final, a E. Segunda Seção do STJ fixou a seguinte tese: "é nula, por configurar julgamento 

extra petita, a decisão que condena a parte ré, de ofício, em ação individual, ao pagamento de 

indenização a título de danos sociais em favor de terceiro estranho à lide”. 

 
289. Cita-se ainda recente entendimento jurisprudencial do STJ: 

 
[...] Hipótese em que se configura-se o dano social, porquanto está caracterizado o 
comportamento socialmente reprovável praticado pela ré que frustra a confiança depositada 
pela sociedade no Sistema Nacional de Vigilância Sanitária e, assim, implica manifesto 
rebaixamento do nível de vida da coletividade, em especial quanto à efetividade das ações 
institucionais destinadas a eliminar, diminuir ou prevenir os riscos à saúde da população (art 
. 8º da Lei 9.782/1999 c/c art. 6º, § 1º, da Lei 8.080/1990) .13. Recurso especial conhecido 
em parte e, nessa extensão, desprovido. (STJ - REsp: 2040311 SP 2022/0304156-4, Relator.: 
Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 12/12/2023, T3 - TERCEIRA TURMA, Data 
de Publicação: DJe 15/12/2023) 

 
290. No presente caso, a conduta omissiva, estrutural e continuada da empresa requerida, ao 

excluir deliberadamente os povos indígenas Assurini do Tocantins e Parakanã da repartição dos 

benefícios econômicos advindos da exploração hídrica pela Usina Hidrelétrica de Tucuruí, configura 

afronta não apenas às comunidades diretamente atingidas, mas a todo o pacto civilizatório que 

sustenta o Estado brasileiro, alicerçado nos princípios da igualdade, da justiça social e da dignidade 

humana. 
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291. Trata-se de comportamento institucionalizado e persistente de marginalização e 

invisibilização de povos originários historicamente vulnerabilizados, que, para além do dano moral 

coletivo já caracterizado, rebaixa o padrão de vida da sociedade como um todo, perpetuando práticas 

de exclusão e negando o valor da diversidade cultural e da autodeterminação dos povos indígenas 

como bens jurídicos de relevância universal. 

 
292. A postura adotada pela ré gerou verdadeiro rebaixamento da dignidade coletiva e abalo da 

confiança da sociedade nas instituições democráticas e no respeito à pluralidade étnica e cultural. A 

marginalização deliberada dos povos Assurini e Parakanã, somada ao apagamento de sua presença 

nos registros e políticas estatais e à sistemática negação de seus direitos à participação e à 

compensação, produziu efeitos que ultrapassam o grupo diretamente lesado, comprometendo 

fundamentos éticos e normativos do pacto constitucional. 

 
293. O confinamento territorial, a ausência de consulta prévia, a submersão de locais sagrados, o 

agravamento da insegurança alimentar e os elevados índices de adoecimento físico e mental 

registrados nas aldeias não afetam apenas a sobrevivência e os direitos das comunidades atingidas, 

mas ferem valores fundamentais como o respeito à vida, à memória coletiva e à justiça 

intergeracional. 

 
294. A perpetuação de um modelo de desenvolvimento econômico que se sustenta na violação de 

direitos originários impõe à sociedade brasileira um elevado custo civilizatório: fragiliza 

compromissos internacionais em matéria de direitos humanos, corrói a coesão social e reforça ciclos 

históricos de desigualdade e exclusão que degradam o tecido social. 

 
295. Por essas razões, a presente ação não se limita a buscar a reparação de danos a um grupo 

específico, mas objetiva restaurar fundamentos morais e éticos da convivência democrática, cuja 

violação — pela conduta institucionalizada da ré — tipifica o dano social em sua forma mais grave, 

tal como reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência do STJ. 
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296. Fica, assim, configurado o dano social, caracterizado pela lesão difusa à qualidade de vida e 

aos valores coletivos da sociedade, extrapolando a esfera patrimonial e moral individual ou mesmo 

coletiva, e atingindo, de forma estrutural, a integridade do pacto social e constitucional. 

 
297. Diante da gravidade e extensão da conduta, requer-se a condenação da parte ré ao 

pagamento de indenização autônoma a título de dano social, no valor de R$ 2.000.000.000,00 

(quatro bilhões de reais), ou outro valor que Vossa Excelência entender justo e proporcional, a ser 

revertido, preferencialmente, em favor das comunidades indígenas autoras, para execução de 

projetos de reparação cultural, fortalecimento da autonomia, proteção territorial e ambiental, 

promoção da justiça intergeracional, ou, subsidiariamente, para destinação a fundo específico 

voltado à demarcação de terras indígenas, conforme regulação própria e nos termos do precedente 

fixado no MI 7490/DF (ou outro parâmetro mais benéfico). 

 
7.0- DA CUMULABILIDADE E IMPRESCRITIBILIDADE DA PRETENSÃO À PARTICIPAÇÃO INDÍGENA 

NOS ROYALTIES PELA EXPLORAÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS: STF já reconheceu a 

imprescritibilidade dos direitos sobre o usufruto exclusivo das terras indígenas 

 

7.1- DA IMPRESCRITIBILIDADE DOS DIREITOS ORIGINÁRIOS INDÍGENAS 

 
298. A pretensão deduzida nesta demanda não decorre de obrigação civil comum, mas de direito 

fundamental originário previsto no art. 231 da Constituição Federal, que assegura aos povos 

indígenas o usufruto exclusivo das riquezas naturais de suas terras (§2º) e, expressamente, a 

participação nos resultados da exploração dos recursos hídricos e potenciais energéticos nelas 

existentes (§3º). Trata-se de norma de eficácia plena e aplicabilidade imediata, cujo cumprimento é 

condição para a própria licitude do aproveitamento econômico dessas áreas, condicionando-o à 

prévia consulta às comunidades afetadas e à autorização do Congresso Nacional. 
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299. Por sua natureza, tal direito é coletivo, indisponível e essencial à sobrevivência física e cultural 

dos povos indígenas, razão pela qual não se sujeita à prescrição. Não há, portanto, espaço para 

submeter esse regime constitucional a prazos ordinários concebidos para relações privadas. 

 
300. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Petição 3.388 (Raposa Serra do Sol), foi categórico ao 

reconhecer que “os direitos sobre elas, imprescritíveis”, conferindo às terras indígenas e ao usufruto 

sobre os recursos nelas existentes um estatuto jurídico próprio, de caráter constitucional e 

desvinculado do Código Civil, in verbis: 

 
[...]  
Terra indígena, no imaginário coletivo aborígine, não é um simples objeto de direito, mas 
ganha a dimensão de verdadeiro ente ou ser que resume em si toda ancestralidade, toda 
coetaneidade e toda posteridade de uma etnia. Donde a proibição constitucional de se 
remover os índios das terras por eles tradicionalmente ocupadas, assim como o 
reconhecimento do direito a uma posse permanente e usufruto exclusivo, de parelha com a 
regra de que todas essas terras "são inalienáveis e indisponíveis, e OS DIREITOS SOBRE ELAS, 
IMPRESCRITÍVEIS" ( § 4º do art. 231 da Constituição Federal) . O que termina por fazer desse 
tipo tradicional de posse um heterodoxo instituto de Direito Constitucional, e não uma 
ortodoxa figura de Direito Civil. Donde a clara intelecção de que OS ARTIGOS 231 E 232 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL CONSTITUEM UM COMPLETO ESTATUTO JURÍDICO DA CAUSA 
INDÍGENA.  
[...] 
(STF - Pet: 3388 RR, Relator.: Min. CARLOS BRITTO, Data de Julgamento: 19/03/2009, Tribunal 
Pleno, Data de Publicação: DJe-181 DIVULG 24-09-2009 PUBLIC 25-09-2009 REPUBLICAÇÃO: 
DJe-120 DIVULG 30-06-2010 PUBLIC 01-07-2010 EMENT VOL-02408-02 PP-00229) 

 

301. A ratio decidendi do precedente é inequívoca: se o usufruto das riquezas naturais das terras 

indígenas é imprescritível, a participação nos resultados econômicos decorrentes da exploração 

hidrelétrica também o é, por se tratar da dimensão econômica do mesmo direito originário. A 

obrigação aqui discutida não se submete a prazos prescricionais do Código Civil porque não decorre 

de ato ilícito ou relação obrigacional privada, mas de comando constitucional permanente, cujo 

descumprimento configura omissão estrutural incompatível com a supremacia das normas 

fundamentais.  
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7.2- INCOMPATIBILIDADE COM A PRESCRIÇÃO E VIOLAÇÃO ESTRUTURAL AO PACTO 

CONSTITUCIONAL 

 

302. Muito embora o Supremo Tribunal Federal já tenha reconhecido a imprescritibilidade da 

pretensão ligada aos direitos originários indígenas, por se tratar de prerrogativa fundamental, 

coletiva e indisponível (art. 231, §§ 2º e 3º, da CF/88), ainda que se cogitasse a aplicação do regime 

ordinário de prescrição – hipótese meramente argumentativa –, não há respaldo para tanto. 

Vejamos. 

 

303. Em matéria de prescrição, impõe-se distinguir a natureza do bem jurídico tutelado. Quando 

se trata de direito eminentemente privado, incidem os prazos prescricionais ordinários previstos para 

ações indenizatórias. Contudo, sendo o bem jurídico de natureza fundamental, indisponível e 

coletiva, como ocorre nos casos de dano ambiental — cuja afetação compromete diretamente a vida, 

a saúde, o trabalho, o lazer e o equilíbrio ecológico da presente e futuras gerações —, reconhece-se 

a imprescritibilidade da pretensão reparatória. Nesse sentido: 

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL - DIREITO AMBIENTAL- AÇÃO CIVIL PÚBLICA – 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL – IMPRESCRITIBILIDADE DA REPARAÇÃO DO DANO 
AMBIENTAL – PEDIDO GENÉRICO – ARBITRAMENTO DO QUANTUM DEBEATUR NA 
SENTENÇA: REVISÃO, POSSIBILIDADE - SÚMULAS 284/STF E 7/STJ. 1.É da competência da 
Justiça Federal o processo e julgamento de Ação Civil Pública visando indenizar a comunidade 
indígena Ashaninka-Kampa do rio Amônia. 
[...] 7. Em matéria de prescrição cumpre distinguir qual o bem jurídico tutelado: se 
eminentemente privado seguem-se os prazos normais das ações indenizatórias; se o bem 
jurídico é indisponível, fundamental, antecedendo a todos os demais direitos, pois sem ele 
não há vida, nem saúde, nem trabalho, nem lazer , considera-se imprescritível o direito à 
reparação. 8 . O dano ambiental inclui-se dentre os direitos indisponíveis e como tal está 
dentre os poucos acobertados pelo manto da imprescritibilidade a ação que visa reparar o 
dano ambiental. 9. Quando o pedido é genérico, pode o magistrado determinar, desde já, o 
montante da reparação, havendo elementos suficientes nos autos. Precedentes do STJ . 10. 
Inviável, no presente recurso especial modificar o entendimento adotado pela instância 
ordinária, no que tange aos valores arbitrados a título de indenização, por incidência das 
Súmulas 284/STF e 7/STJ. 11. Recurso especial parcialmente conhecido e não provido .(STJ - 
REsp: 1120117 AC 2009/0074033-7, Relator.: Ministra ELIANA CALMON, Data de 
Julgamento: 10/11/2009, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: --> DJe 19/11/2009) 
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304. Não há dúvida de que esta ação visa resguardar bem jurídico indisponível e fundamental: o 

direito à reprodução física e social da ancestralidade dos povos em referência. Portanto, está 

acobertado pelo manto da imprescritibilidade, em consonância com os critérios estabelecidos pela 

Corte da Cidadania. Nesse sentido, precedentes do TRF1: 

 
CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
LICENCIAMENTO AMBIENTAL. CONSTRUÇÃO DE RODOVIA . TANGENCIAMENTO E 
PROXIMIDADE DE TERRAS INDÍGENAS. AUSÊNCIA DE ESTUDO DO COMPONENTE INDÍGENA. 
PRESCRIÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO, COM RESOLUÇÃO DO MÉRITO . VIOLAÇÃO A DIREITOS 
AMBIENTAIS E DIREITOS INDÍGENAS. IMPRESCRITIBILIDADE. SENTENÇA ANULADA. PERÍCIA 
JUDICIAL REQUERIDA . INAPLICABILIDADE DO ART. 1.013, § 3º, DO CPC. RETORNO DOS 
AUTOS À ORIGEM . I Na espécie, a discussão travada nestes autos gira em torno da 
possibilidade de prescrição da pretensão do Ministério Público Federal, no sentido da 
condenação dos requeridos ao saneamento de irregularidades no licenciamento ambiental 
para a construção da pavimentação asfáltica da rodovia MT-170, que tangencia a Terra 
Indígena Irantxe, e passa nas proximidades das TIs Utiariti, Tirecatinga, Menkü, Enawenê-
Nawê e Erikbatsá, especialmente no que se refere à elaboração de Estudo de Componente 
Indígena. II - Não prospera a alegação de prescrição, uma vez que a pretensão autoral se 
afina com a tutela cautelar constitucionalmente prevista no art. 225, § 1º, V e respectivo § 
3º, da Constituição Federal, na linha autoaplicável de imposição ao poder público e à 
coletividade o dever de defender e preservar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, 
como bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, para as presentes e 
gerações futuras ( CF, art. 225, caput), tudo em harmonia com o princípio da precaução . III 
- Há de ver-se que, em homenagem à tutela ambiental acima referida, ações agressoras do 
meio ambiente, como a noticiada nos autos, que impactam direta ou indiretamente as 
comunidades indígenas tangenciadas pela rodovia construída, devem ser rechaçadas e 
inibidas, com vistas na preservação ambiental, em referência. No caso, o licenciamento 
ambiental se encontra eivado de irregularidades, como a falta do Estudo de Componente 
Indígena, sendo que, embora a rodovia já tenha sido construída, suas consequências em 
relação às terras indígenas referidas persistem, a justificar eventuais medidas de cautela 
necessárias, a fim de evitar-se o agravamento desse dano ambiental, sem descurar-se da 
tutela de precaução, para inibir outras práticas agressoras do meio ambiente, naquela área 
afetada, bem como as medidas reparatórias pertinentes. IV - Em se tratando de defesa de 
meio ambiente, como direito humano e fundamental intergeracional das presentes e futuras 
gerações ( CF, art. 225), a não se submeter às barreiras do tempo, não há que se cogitar de 
prazo prescricional nas ações administrativas e/ou criminais, por parte do Poder Público, 
como na espécie do autos . Nessa inteligência, o colendo Superior Tribunal de Justiça já 
decidiu que, em matéria de poluição ambiental, vigora o princípio da imprescritibilidade das 
ações protetivas do meio ambiente V - Domina, assim, no âmbito dos direitos humanos 
ambientais, o princípio da imprescritibilidade, que sobrepaira às regras menores da 
legislação ambiental construídas sob a ótica de proteção do agressor ambiental, que se 
ampara, quase sempre, no manto da prescrição. Há de ver-se, ainda, que o conceito de 
poluição previsto no art. 3º, inciso III da alínea c, da Lei nº 6.938/81 ( Lei da Política Nacional 
do Meio Ambiente) tem sentido amplo, inclusive a tipificar crime ambiental, como no caso 
destes autos, bem assim no que dispõe o art . 38, caput, da Lei nº 9.605/98. VI - Ademais, 
não há que se falar que a pretensão autoral, na espécie, não se refere aos danos ambientais, 
tendo em vista que a construção de rodovia não apenas atinge o meio ambiente, no qual 
estão inseridas as comunidades indígenas afetadas pela obra em referência, mas também 
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alcança os próprios direitos indígenas, na medida em que pode comprometer o direito à 
terra indígena, imprescritível por se tratar de direito inerente à vida, fundamental e essencial 
à afirmação dos povos. VII - Assim posta a questão, há de se considerar, ainda, que os direitos 
às terras indígenas são imprescritíveis, conforme interpretação do art . 20, XI c/c o art. 231, 
da Constituição Federal, constituindo direitos inalienáveis dos povos indígenas em 
decorrência da imposição constitucional de proteger seus territórios, que estão relacionados 
à ancestralidade de uma etnia. VIII - A todo modo, ainda que fosse admissível a prescrição 
da pretensão deduzida nos presentes autos, não seria o caso de acolhimento da prejudicial, 
uma vez que, se não houve ainda a mensuração dos alegados danos ambientais e indígenas, 
sequer teria começado a fluir o pertinente prazo prescricional. IX - Com efeito, na espécie, 
afigura-se nula a sentença monocrática, devendo os autos retornarem à instância de origem, 
uma vez que a causa não se encontra madura, conforme dispõe o art . 1.013, § 3º, do CPC, 
uma vez que consta dos autos pedido de perícia judicial por parte do Ministério Público 
Federal. X - Apelação do autor provida, para rejeitar a questão prejudicial referente à 
prescrição e anular a sentença monocrática, determinando o retorno dos autos à instância 
de origem, a fim de que se produza a prova pericial requerida pelo autor ministerial, 
julgando-se o feito, no mérito, oportunamente, com as provas postuladas nos autos. 
Inaplicabilidade, no caso, do art . 85, § 11, do CPC vigente, por se tratar de recurso interposto 
em sede de ação civil pública. (TRF-1 - AC: 10023322120204013600, Relator.: 
DESEMBARGADOR FEDERAL SOUZA PRUDENTE, Data de Julgamento: 14/12/2022, 5ª Turma, 
Data de Publicação: PJe 15/12/2022 PAG PJe 15/12/2022 PAG) 

 

305. Logo, não há espaço para a aplicação do prazo trienal do art. 206, §3º, do Código Civil, pois a 

pretensão aqui veiculada não se limita à satisfação de um crédito privado, mas objetiva efetivar 

comando constitucional que impõe participação econômica e compensação ambiental às 

comunidades indígenas impactadas pela exploração dos potenciais hídricos de seus territórios. 

 

306. Não fosse isso suficiente, a obrigação de repassar os royalties previstos no art. 231, § 3º, da 

CR/88 não se configura como ato isolado, mas como obrigação constitucional continuada, cujo 

inadimplemento renova-se mês a mês, enquanto perdurar a exploração hidrelétrica nos territórios 

indígenas. 

 
307. Nesse contexto, não se verifica o evento único e consumado que fundamenta a prescrição 

nas relações de direito privado. Ao contrário, a omissão é estrutural e reiterada, de modo que o ilícito 

se perpetua no tempo, impedindo a formação de termo inicial para a contagem prescricional. 
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308. Mesmo sob a ótica da teoria da actio nata – que não se aplica ao caso em razão da natureza 

do direito discutido –, o prazo prescricional somente teria início quando o titular pudesse exercer 

plenamente a pretensão, após ciência inequívoca do dano e de sua extensão. 

 
309. Ainda assim, as barreiras institucionais, territoriais e informacionais impostas às populações 

indígenas tornam incabível qualquer presunção de conhecimento. E, como assentado pelo STJ, a 

aplicação da actio nata subjetiva exige prova robusta do momento em que se tornou possível ao 

titular do direito vislumbrar a lesão à sua esfera jurídica, in verbis: 

 
[...] 10. O direito público subjetivo e processual de ação deve ser considerado, em si, 
imprescritível, haja vista ser sempre possível requerer a manifestação do Estado sobre um 
determinado direito e obter a prestação jurisdicional, mesmo que ausente, por absoluto, o 
direito material. (STJ - REsp: 1736091 PE 2017/0304773-5, Relator.: Ministra NANCY 
ANDRIGHI, Data de Julgamento: 14/05/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 
16/05/2019) 

 

310. Nessa perspectiva, mesmo pela teoria da actio nata, sob a vertente subjetiva, não está 

prescrita a demanda: ora, não houve ciência inequívoca, pelas comunidades indígenas, acerca da 

totalidade dos valores que deveriam ser repassados a título de royalties, tampouco da sua exclusão 

dos critérios de partilha. 

 

VI- DA TUTELA DE EVIDÊNCIA 

 

311. O art. 311, II, do Código de Processo Civil, não deixa margem à dúvida: a tutela da evidência 

deve ser deferida quando os fatos alegados são provados documentalmente e encontram respaldo 

em precedente vinculante ou tese firmada em julgamento de casos repetitivos. É um instrumento 

que opera não pela urgência, mas pela força da prova e da autoridade do Direito. É a afirmação da 

justiça contra o tempo, sem concessões ao risco ou ao acaso. 

 

312. No presente caso, a robustez probatória é incontestável. Estudos antropológicos, laudos 

técnicos, relatórios da FUNAI, pareceres ministeriais, documentos oficiais da própria Eletronorte e da 

União convergem em uma linha inequívoca: a UHE Tucuruí impactou direta e profundamente os 
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povos Assurini do Tocantins e Parakanã, sem que jamais lhes fosse assegurada a participação nos 

resultados econômicos da exploração. Trata-se de um mosaico documental que não admite 

relativizações. 

 
313. No plano jurídico, a questão já foi enfrentada e resolvida pela Suprema Corte no Mandado de 

Injunção nº 7.490/DF. Ali se fixou, com eficácia erga omnes, a mora legislativa inconstitucional quanto 

à regulamentação do art. 231, §3º, da Constituição Federal. Determinou-se, inclusive, um regime 

jurídico provisório para garantir a participação indígena nos resultados da exploração de recursos 

hídricos e minerais. A ratio decidendi não é local nem episódica: é universal, aplicável a todos os 

empreendimentos hidrelétricos incidentes sobre terras indígenas. Tucuruí, que talvez seja o caso 

mais paradigmático de violação sistemática, não pode ficar fora dessa moldura. 

 
314. Assim, presentes os dois requisitos do art. 311, II, do CPC — (i) alegações demonstradas 

documentalmente e (ii) precedente vinculante com eficácia erga omnes — impõe-se a concessão da 

tutela de evidência. Negá-la seria perpetuar a invisibilidade institucional que já perdura por mais de 

quatro décadas e equivaleria a repetir, no Judiciário, a omissão histórica da União e da Eletronorte. 

 
315. Aqui não se trata de antecipação baseada em perigo de dano. O dano já se consumou ao 

longo do tempo; o perigo já se materializou em morte, expropriação cultural, fome e deslocamentos 

forçados. O que se busca agora é a correção do ilícito pela força das provas e pelo peso do 

precedente. A tutela de evidência é, neste caso, o único meio de impedir que a violação constitucional 

continue produzindo efeitos no presente, como se o art. 231, §3º, fosse letra morta. 

 
316. O Judiciário não pode tolerar o enriquecimento ilícito de quem, por décadas, usufruiu da 

energia de Tucuruí enquanto os povos originários — verdadeiros credores constitucionais — foram 

relegados à miséria e ao esquecimento. A ordem judicial de repasse imediato não é favor, não é 

liberalidade: é a restauração da ordem constitucional. 

 
317. Requer-se, pois, a concessão da tutela de evidência, para que a Eletronorte e a União sejam 

compelidas a depositar mensalmente, em conta judicial vinculada, valor correspondente ao 
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percentual de 0,625% do valor da energia elétrica produzida pela UHE Tucuruí, em favor das 

comunidades Assurini e Parakanã, nos mesmos moldes do parâmetro provisório fixado pelo STF no 

MI 7.490/DF. 

 
318. Esse depósito deverá iniciar-se imediatamente, com efeitos a partir de março de 2025 — data 

da eficácia da medida cautelar no MI 7.490/DF — e perdurará até o julgamento final da presente 

ação ou até que legislação específica venha a disciplinar a matéria. Em caso de descumprimento, 

requer-se a fixação de multa diária em valor suficiente para impedir a inércia estratégica da 

concessionária e do ente federal. 

 
319. A tutela de evidência, aqui, não é apenas uma técnica processual: é a ruptura com a lógica de 

invisibilização, é a resposta categórica de que a Constituição não é promessa vazia, mas norma 

suprema que exige cumprimento imediato. 

 

VII- DO VALOR DA CAUSA 

 

320. Desde o início de sua operação, em 1984, a Eletronorte tem efetuado vultosos repasses a 

título de compensação financeira pelo uso dos recursos hídricos – os chamados royalties. 

 

321. No entanto, os povos indígenas diretamente afetados pela barragem da UHE de Tucuruí  

jamais receberam qualquer parcela desses valores, configurando grave omissão inconstitucional, que 

viola frontalmente o art. 231, § 3º, da Constituição Federal, bem como tratados internacionais de 

direitos humanos. 

 
322. A título de ilustração da relevância econômica dos repasses, desde o início do pagamento da 

compensação, em 1984, a soma do desembolso ultrapassa R$ 8 bilhões de reais, sem correção.  

 
323. Somente no 2024, a Eletronorte transferiu R$ 204 milhões em royalties ao Brasil, conforme 

dados oficiais da Diretoria Financeira Executiva da empresa.  
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324. Esse montante expressivo evidencia não apenas o elevado potencial econômico da 

exploração hídrica da Usina de Tucuruí, como também o descompasso histórico entre os entes 

beneficiados e os verdadeiros titulares originários das terras alagadas pelo reservatório.  

 
325. Os povos indígenas em referência foram destruídos, cujos vínculos espirituais com o território 

foram rompidos, seguem completamente à margem do sistema de distribuição desses recursos, 

mesmo figurando entre os mais gravemente atingidos pelo empreendimento. 

 
326. A magnitude dos valores já pagos — que somam, ao longo das últimas quatro décadas, bilhões 

de reais — desnuda a injustiça estrutural que se perpetua ao excluir os povos indígenas de sua 

participação constitucional nos resultados da exploração dos recursos naturais de seus territórios. 

Não se trata, pois, de criar novo direito, mas de fazer valer o direito já existente e sistematicamente 

ignorado. 

 
327. O fato de tais repasses ocorrerem regularmente e com lastro constitucional e legal, apenas 

reforça a tese de que a reparação financeira devida às comunidades indígenas não encontra óbice 

jurídico, mas apenas resistência política e omissão institucional. A destinação de uma parcela 

equitativa dos royalties às comunidades Assurini e Parakanã é medida de justiça reparatória, de 

efetividade constitucional e de correção de um ciclo contínuo de exclusão. 

 
328. Nesse contexto, havendo cumulação de pedidos e formulação de pretensão subsidiária, o 

valor da causa deve corresponder àquele de maior expressão econômica, nos termos do art. 292, 

inciso VII, do Código de Processo Civil. 

 
329. Assim, considerando o pedido subsidiário, descrito no mérito, corresponde ao maior valor, 

este deve refletir o valor atribuído à causa, com a ressalva de somar com o valor pleiteado em sede 

de dano moral e de dano social. 
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330. Com base na última estimativa pública consolidada pela Eletronorte, os repasses de royalties 

realizados desde o início da operação da usina (em 1984) até os dias atuais somam aproximadamente 

R$ 8 bilhões de reais, sem correção.  

 
331. Dessa forma, considerando o critério de equiparação proporcional à metade dos valores 

pagos –– o valor da causa deve ser fixado em R$ 4 bilhões (quatro bilhões de reais), ou o equivalente 

em reais na data do ajuizamento. 

 
332. Portanto, o valor relativo aos “royaltes” vencidos corresponde à quantia de R$ 4 bilhões 

(quatro bilhões de reais). 

 
333. Somado ao valor pleiteado a título de indenização por dano moral coletivo e dano social — 

ambos fixados respectivamente em R$ 4 bilhões (quatro bilhões de reais) e R$ 2 bilhões (dois 

bilhões)—, o valor total da causa atinge a quantia de R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais). 

 

334. Destaca-se que se trata de valor estimado exclusivamente para efeitos de alçada, não 

vinculando o montante da condenação final, que dependerá da apuração detalhada e da conversão 

da moeda, bem assim atualização monetária dos valores e aplicação de juros de mora devidos ao 

longo de mais de quatro décadas de exploração contínua. 
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VIII- DOS PEDIDOS 

 

335. Ex positi, considerando as disposições constitucionais e legais sobre a matéria, assim como 

considerando os diversos atos, tratados e convenções internacionais sobre o tema, e ainda, o sólido 

entendimento jurisprudencial que guarnecem a pretensão, requer-se, diante do cabimento da 

presente Ação Civil Civil Pública, conforme dispõem os art. 1º, incisos I e IV e art. 5ª da Lei nº 

7.347/85, a este auspicioso juízo: 

 

PRELIMINARMENTE 

 

a. Que seja declarada a competência da Vara Única da SSJ de Tucuruí; 

 

b. Que seja intimado o MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL para atuar no feito como fiscal da lei ou 

como parte, nos termos do art. 5º, §1º, da Lei no 7.347, de 24 de julho de 1985; e 

 

c. Por se tratar de ação civil pública ajuizada pela Comunidade Indígena e pelas Associações 

Indígenas, que seja concedida a justiça gratuita e/ou a isenção de custas, nos termos do art. 18 da 

Lei nº 7.347/85 e art. 61 do Estatuto do índio; e 

 

d. Que seja concedido prazo em dobro em todas as manifestações, das entidades indígenas 

autoras, sem olvidar ainda a necessária intimação pessoal, tudo conforme pressupõe o art. 61 do 

Estatuto do Índio c/c art. 183 do NCPC; e 

 

e. Que seja admitida a legitimidade ativa das Requerentes; e 

 

f. Que seja admitida a legitimidade passiva dos réus, com a ressalva de que os entes públicos 

apontados como réu possam migrar para o polo ativo da demanda; e 

 

Num. 2211461426 - Pág. 88Assinado eletronicamente por: JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - 20/09/2025 21:48:39
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25092021483925700000056718498
Número do documento: 25092021483925700000056718498



Documento id 2211461426 - Petição inicial

 

 

 

 

 
Tv. São Pedro, 566, Sl. 206 – Campina 

CEP 66.023-570     Belém/PA 
+55.91.99143.9009 

www.tatianealves.adv.br 
@tatilimaadv 

 

 

 

 

89 

g. Pelo deferimento do pedido de inversão do ônus da prova, nos termos do art. 6°, VIII, da Lei 

8.078/90 c/c o art. 21 da Lei 7.347/1985, bem como em razão do princípio da precaução e outros 

afins; e 

 

MEDIDA LIMINAR – TUTELA DE EVIDÊNCIA  

 

h. Que seja concedida a tutela de evidência, para que, em conformidade aos parâmetros 

estabelecidos no MI 7490/DF (ou em parâmetro superveniente mais benéfico), seja determinada à 

ré IELETRONORTE a obrigação de depositar mensalmente, em conta judicial vinculada a este juízo, o 

valor correspondente ao percentual de 0,625 % do valor total da energia elétrica produzida pela usina 

hidrelétrica – UHE TUCURUÍ. Trata-se de adotar, em relação à Tucuruí, o mesmo critério objetivo já 

reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal no MI 7490/DF, apenas adequando-o à natureza 

binacional do empreendimento. O depósito deverá ter início a partir de março de 2025, data de 

eficácia da medida cautelar deferida no MI 7490/DF, e perdurará até o julgamento final da presente 

ação ou a superveniência de legislação específica, sob pena de imposição de multa diária em caso de 

descumprimento; 

 

i. Que seja determinado o imediato repasse direto dos recursos compensatórios oriundos da 

CFURH às comunidades indígenas Assurini e Parakanã impactadas pela Usina Hidrelétrica de Tucuruí, 

por meio de suas organizações representativas legalmente constituídas, reconhecendo-se sua plena 

capacidade jurídica e administrativa para gerir tais valores conforme suas prioridades e formas 

próprias de deliberação coletiva, nos termos do art. 232 da Constituição Federal, da Convenção 169 

da OIT, da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do paradigma 

estabelecido no MI 7490/DF (ou em parâmetro superveniente mais benéfico), vedando-se a 

imposição de filtros ou intermediações estatais compulsórias, sem prejuízo da fiscalização posterior 

pelos órgãos competentes; com a ressalva de observância: (i) o respeito à autodeterminação dos 

povos indígenas, nos termos dos arts. 231 e 232 da Constituição Federal e da Convenção nº 169 da 

OIT; (ii) a aplicação direta e coletiva dos recursos nas comunidades afetadas, conforme suas próprias 
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prioridades e formas de organização social e cultural; (iii) a transparência e a prestação de contas, 

com instrumentos pactuados de fiscalização interna e externa; e (iv) a possibilidade de 

assessoramento técnico independente, escolhido pelas próprias comunidades, para planejamento e 

execução dos projetos reparatórios; 

 

DO MÉRITO 

 

336. Uma vez regularmente processada a demanda, as Associações Indígenas, para evitar 

repetições desnecessárias, reiteram todos os pedidos pleiteados liminarmente, com a devida 

condenação em definitivo dos réus, requerendo ainda que: 

 

DO PERÍODO PÓS-MI 7.490/DF: REGIME PROVISÓRIO DE TRANSIÇÃO E EFETIVAÇÃO DA 

PARTICIPAÇÃO INDÍGENA (A PARTIR DE 11.03.2025) 

 

j. Seja a ré ELETRONORTE, e, subsidiariamente, a União Federal, em conformidade aos 

parâmetros estabelecidos no MI 7490/DF, condenadas ao pagamento de compensação financeira 

mensal, vencida (A PARTIR DA CONCESSÃO LIMINAR – MI 7490/DF) e vincendas, às comunidades 

indígenas autoras, a título de participação nos resultados da exploração dos recursos hídricos 

incidentes sobre seus territórios tradicionais, em sua integralidade, no valor correspondente ao 

percentual de 0,625% (ou em parâmetro superveniente mais benéfico), do valor total da energia 

elétrica produzida pela usina hidrelétrica, nos termos do critério definido pelo Supremo Tribunal 

Federal no Mandado de Injunção nº 7490/DF, cuja eficácia erga omnes impõe a sua aplicação 

isonômica a todos os empreendimentos hidrelétricos incidentes sobre terras indígenas, com a devida 

atualização monetária e encargos legais sobre as parcelas vencidas, conforme critérios indicados nos 

itens seguintes, sob pena de enriquecimento ilícito da concessionária e perpetuação de uma grave 

injustiça histórica; e 
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DO PERÍODO DA OMISSÃO NORMATIVA E DA NEGAÇÃO PRÁTICA DO DIREITO CONSTITUCIONAL 

(1984–2025) 

 

k. Seja a ré ELETRONORTE, e, subsidiariamente, a União Federal, condenadas ao pagamento das 

parcelas vencidas até 10/03/2025 (período compreendido entre a Licença de Operação, em 1984, e 

a decisão liminar no MI nº 7.490/DF), mediante a aplicação analógica do regime jurídico definido pelo 

Supremo Tribunal Federal no referido mandado de injunção 7490/PA, adotando-se o critério fixado 

na decisão final de mérito do MI nº 7.490/DF (ou em parâmetro superveniente mais benéfico), 

correspondente ao valor total da energia elétrica produzida pela Usina Hidrelétrica de Tucuruí no 

período compreendido entre a Licença de Operação, em 1984, e a decisão liminar no MI nº 7.490/DF; 

ou 

 

l. Alternativamente, seja a ré ELETRONORTE, e, subsidiariamente, a União Federal, condenadas 

ao pagamento das parcelas vencidas até 10/03/2025 (compreendidas entre a Licença de Operação – 

1984 - até a data da decisão liminar no MI nº 7.490/DF), mediante a aplicação analógica do regime 

jurídico da participação do proprietário do solo nos resultados da lavra mineral, previsto no art. 11, 

“b”, do Decreto-Lei nº 227/1967 (Código de Mineração), com redação dada pela Lei nº 8.901/1994, 

e nas Leis nº 7.990/1989 e 8.001/1990, de modo que o valor devido às comunidades indígenas 

inseridas nas Terras Indígenas, seja equivalente a 50% (cinquenta por cento) do montante repassado 

aos Estados, Municípios e a União, a título de royaltes; e 

 

DA CONFIGURAÇÃO DO DANO MATERIAL: TEORIA DO ILÍCITO LUCRATIVO (DISGORGEMENT) 

 

m. Na improvável hipótese de se afastar a condenação ao pagamento dos royalties retroativos, 

a condenação solidária da ELETRONORTE e da União ao pagamento de indenização às comunidades 

indígenas autoras, correspondente à restituição integral da vantagem patrimonial indevidamente 

obtida com a exploração hidroenergética incidente sobre os territórios tradicionalmente ocupados, 

pelo critério do ilícito lucrativo (disgorgement), conjugado ao mínimo existencial ecológico, 
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adotando-se o parâmetro fixado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Mandado de 

Injunção nº 7490/DF (ou em parâmetro superveniente mais benéfico), a ser calculado sobre o 

período compreendido entre 1984 e 10 de março de 2025, ou subsidiariamente outro parâmetro 

que julgar adequado e proporcional; 

 

DA OBRIGAÇÃO DE FAZER – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO E GESTÃO 

 

n. Que sejam a União e ANEEL condenadas a acompanhar e fiscalizar o pagamento da 

participação nos resultados da exploração dos recursos hídricos, incluindo-se os potenciais 

energéticos, pela ELETRONORTE, às comunidades indígenas afetadas; e 

 

o. Que seja a FUNAI condenada a acompanhar e fiscalizar, exigindo-se como condicionante para 

o licenciamento ambiental, o pagamento da participação nos resultados da exploração dos recursos 

hídricos, incluindo-se os potenciais energéticos, pela ELETRONORTE, às comunidades indígenas 

afetadas; dando início e prosseguimento em tempo razoável aos procedimentos internos e a fiscalizar 

a execução das medidas pela empreendedora, exercendo seu dever de auxiliar as comunidades 

indígenas; e 

 

p. Que seja determinado o imediato repasse direto dos recursos compensatórios oriundos da 

CFURH às comunidades indígenas Assurini e Parakanã impactadas pela Usina Hidrelétrica de Tucuruí, 

por meio de suas organizações representativas legalmente constituídas, reconhecendo-se sua plena 

capacidade jurídica e administrativa para gerir tais valores conforme suas prioridades e formas 

próprias de deliberação coletiva, nos termos do art. 232 da Constituição Federal, da Convenção 169 

da OIT, da Declaração das Nações Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas e do paradigma 

estabelecido no MI 7490/DF (ou em parâmetro superveniente mais benéfico), vedando-se a 

imposição de filtros ou intermediações estatais compulsórias, sem prejuízo da fiscalização posterior 

pelos órgãos competentes; com a ressalva de observância: (i) o respeito à autodeterminação dos 

povos indígenas, nos termos dos arts. 231 e 232 da Constituição Federal e da Convenção nº 169 da 
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OIT; (ii) a aplicação direta e coletiva dos recursos nas comunidades afetadas, conforme suas próprias 

prioridades e formas de organização social e cultural; (iii) a transparência e a prestação de contas, 

com instrumentos pactuados de fiscalização interna e externa; e (iv) a possibilidade de 

assessoramento técnico independente, escolhido pelas próprias comunidades, para planejamento e 

execução dos projetos reparatórios; 

 

DO DANO MORAL COLETIVO 

 

q. Que seja condenada a ELETRONORTE ao pagamento de dano moral coletivo às comunidades 

indígenas afetadas pela atividade de exploração de recursos hídricos, ensejando o arbitramento de 

indenização justa e equitativa, assim como punitiva e pedagógica – punitve damage e deterrence -, a 

ser equalizada no valor de R$ 4.000.000.000,00 (quatro bilhões de reais), a título de danos morais 

coletivos, pelos graves danos e prejuízos suportados pelas comunidades indígenas afetadas, ora 

representadas pelas Associações postulantes, eis que as atividades de exploração dos recursos 

hídricos foram desenvolvidas, sem a destinação da participação dos indígenas sobre os resultados, 

assegurada constitucionalmente (art. 231, §3º do CF/88), sob o prisma do princípio da proibição de 

retrocesso socioambiental em seu efeito cliquet; e 

 

DO DANO SOCIAL 

 

r. Que seja condenada a ELETRONORTE ao pagamento de indenização autônoma a título de 

dano social, no valor de R$ 2.000.000.000,00 (dois bilhões de reais), ou outro valor que Vossa 

Excelência entender justo e proporcional, a ser revertido em favor das comunidades indígenas 

autoras, para fins de reparação cultural, fortalecimento da autonomia indígena, projetos de proteção 

territorial e ambiental e iniciativas de promoção da justiça intergeracional ou com destinação a Fundo 

Nacional exclusivo para a demarcação de terras indígenas, nos termos de regulação específica, 

conforme determinado no MI 7490/DF (ou em parâmetro superveniente mais benéfico). 
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DA IMPRESCRITIBILIDADE 

 

s. Que seja reconhecido in casu a imprescritibilidade da pretensão indenizatória arguida; 

 

REQUERIMENTOS PROCESSUAIS 

 

t. A cominação de multa diária no valor de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais) 

em caso de descumprimento de qualquer das tutelas de urgência concedidas, quando não houver 

indicação de outros valores nos pedidos ao norte ou forma de incidência, bem como a aplicação de 

outras medidas judiciais para garantir a efetividade do direito, nos termos do inciso IV do art. 139 do 

NCPC; e 

 

u. Requer-se a citação dos réus para que, querendo, contestem a presente demanda sob pena 

de revelia, devendo a presente ação ser julgada, ao final, procedente nos termos pleiteados; e 

 

DAS PROVAS 

 

v. Protestam, desde já, por todos os meios de provas legalmente admitidos, inclusive prova 

testemunhal, pericial, inspeção judicial, depoimento pessoal dos representantes dos requeridos, sob 

pena de confissão, juntada ulterior de documentos e tudo mais que se fizer necessário para a perfeita 

resolução da lide, o que fica, desde logo, requerido; e 

 

w. Protesta-se ainda, em especial, pela produção de prova perícia judicial e, por conseguinte, 

conforme já pleiteado, pela inversão do ônus da prova; e 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 
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x. Demanda a condenação dos réus ao pagamento das custas e honorários de sucumbência, ao 

final do processo, nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, inciso V, do NCPC. 

 

y. Por fim, ressalta que todos os atos de comunicação processual sejam sempre feitos e 

publicados em nome dos advogados JOSÉ DIOGO DE OLIVEIRA LIMA, OAB/PA nº. 16.448, com 

endereço profissional à Fl. 26, Qd. 01, Lt. 16-B, Nova Marabá, Marabá – PA. 

 

DO VALOR DA CAUSA 

 

337. Dá-se à causa o valor de R$ 10.000.000.000,00 (dez bilhões de reais). 

 

Nesses termos, pede e aguarda deferimento. 

Tucuruí-PA, 20 de setembro de 2025. 
 
 
 

Tatiane A. da Silva José Diogo de Oliveira Lima 
OAB/DF 26.438 

 
 
 

OAB/PA 16.448 
 

 
Hallex Roberto Muniz Mousinho 

OAB/DF 70.029 
 
 

Luiz Alex Monteiro dos Santos 
OAB/AP 1341 

 

 
Alexandre Tadeu de Moraes Araújo 

OAB/PA 31.462 

  
 

  
  

  
 

 
 

 

Num. 2211461426 - Pág. 95Assinado eletronicamente por: JOSE DIOGO DE OLIVEIRA LIMA - 20/09/2025 21:48:39
https://pje1g.trf1.jus.br:443/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=25092021483925700000056718498
Número do documento: 25092021483925700000056718498



Documento id 2211461426 - Petição inicial

 

 

 

 

 
Tv. São Pedro, 566, Sl. 206 – Campina 

CEP 66.023-570     Belém/PA 
+55.91.99143.9009 

www.tatianealves.adv.br 
@tatilimaadv 

 

 

 

 

96 

  

IX- ANEXOS: 

 

1. Procuração; 

2. Estatuto Social; 

3. Ata da Diretoria; 

4. Documentos Comprobatórios; 
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